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PODER JUDICIÁRIO 	 . Em 14/09/2015 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Em • Araguaina, 14 de Setembro de 2015 a seção de Classificação e 
Distribuição autua os documentos adiante, em 	folhas com 	apensos na 
seguinte conformidade: 

'Processo: 3538-94:2015.4.01.4301 	• 

Classe: 	7300 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

Objeto: . IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - ATOS ADMINISTRATIVOS - ADMINISTRATIVO 

Vara:. . 	VARA ÚNICA DE.ARAGUAINA 

DISTRIBUICAO AUTOMATICA EM 14/09/2015 

Processo não encontrou prevenção. 

PARTES: 

REQTE 	FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE 

REQDO ' . 	CLEBER GOMES DO ESPIRITO SANTO CPF: 334.092.343-49 

Para constar, lavro e assino o • 	
presente 

1."‘ 

.SERVIDOR 
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Vara 3538 94 2015.4 0 .4301 

AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

AUTOR: FNDE 

RÉU: CLEBER GOMES ESPÍRITO SANTO 

CÍVEL. NÃO COMPROVAÇÃO DA CORRETA 
UTILIZAÇÃO E DESTINAÇÃO DAS VERBAS 
RECEBIDAS. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS DA APLICAÇÃO DE RECURSOS DO FNDE. 
ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LESÃO AO 
ERÁRIO VIOLAÇÃO DE PRINCIPIO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INCIDÊNCIA DO ART. 10 
CAPUT E INCISO XI E ART. 11, INCISOS VI E II, DA 
LEI 8.429/92. 

O FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EUCAÇÃO — FNDE, 

Autarquia Federal, através da Procuradoria Geral Feral no Estado do Tocantins, 

por meio do Procurador Federal, que esta subscreve, com fulcro 17, caput, da 

Lei n° 8.429/92, vem, respeitosamente, propor AÇÃO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA COM PEDIDO LIMINAR em face de CLEBER GOMES ESPÍRITO 

SANTO, inscrito no CPF sob o n° 334.092.343-49, brasileiro, Ex-prefeito do 

Município de Filadélfia/TO, domiciliado na Rua Jataí, S/N, Município de 

Filadélfia/TO, CEP 77.795-000, pelas razões fáticas e jurídicas a seguir 

expostas: 
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DOS FATOS 

•• 	O - réu CLÉBER GOMES ESPÍRITO SANTO, então Prefeito do Município de 
Filadélfia/TO: nos anos de 2009 a 2011, deixou de prestar contas da aplicação 
dos recursos públicos federais transferidos referentes ao PDDE/2010, realizando 
a conduta descrita n.o artigo 10 caput e inciso XI e art. 11, incisos II e VI, da Lei 
n° 8,.429/92. 

2.0 Município 'de; Filadélfia, :na gestão do .réu recebeu - do PDDE/2010 o 
valor de R$ 14.479,50 (quatorze mil quatrocentos ,e 'setenta e nove reais e 
cinquenta centavos), que atualizados para os dias atuais equivalem a R$ 

23.066,05(vinte e três mil, sessenta e seis reais e cinto centavos)1. 

3. No tocante a este recurso, o réu, mesmo devidamente notificado, nunca 
apresentou prestação de contas do recurso recebido, infringiu assim o dever 

legal e constitucional de todos aqueles que recebem verbas públicas, qual seja 
prestar contas. 

4. Mister ressaltar 'que além da não prestação de Contas, que já é um ato 
ímprobo, o réU também causou lesão ao erário. Como o réu era o gestor e 
responsável pelos recursos recebidos, caberia a ele comprovar a utilização 
correta dos mesmos. 

5..A não prestação de contas é um subterfúgio dos agentes públicos que 
. cometem improbidade administrativa para dificultar o conhecimento da 

destinação dada ao dinheiro e por meio desta dúvida criada, tentar se esquivar 
do dever de ressarcir ao erário os valores recebidos e que não tiveram 
destinação comprovada. 

6. A jurisprudência pátria já vem se posicionando nestes casos, pelo 

reconhecimento da ocorrência de lesão ao erário e pelo dever do agente 
ímprobo de ressarcir ao erário o valor total que não teve as contas prestadas. 

I  Valor atualizado para o dia 10/09/2015, consoante planilha anexa. 

2 
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7. Observa-se ainda que o réu foi o prefeito do Município de Filadélfia tanto 

na época de recebimento dos recursos como no período em que deveria realizar 

a prestação de contas, ou seja, possuía total controle e responsabilidade pela 

não prestação de contas. Também estava a frente da máquina Pública quando 

os valores foram utilizados. 

8. Constata-se, em vista das provas insertas e enCarninhadas junto a inibial, 
que o réu CLÉBER GOMES ESPÍRITO SANTO deixou de prestar contas da 
aplicação dos recursos do PDDE/2010, realizando as condutas descritas nos 
artigos 10, XI e- 11, inciso VI, da Lei n° 8.429/92. • 

DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS' 

1—ATOS ÍMPROBOS NÃO PRESTAÇÃO DE ,CONTAS E LESÃO AO ERÁRIO 

9. A Constituição Federal, em seu artigo 37, § 4°, prevê a responsabilização 

a que devem ser submetidos os administradores ímprobos, in verbis.: 
"Art. 37, §4°. Os atos de improbidade administrativa importarão a 

suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível" 

10. O dispositivo em questão confere estatura Constitucional ao princípio da 

probidade administrativa, o qual, na 'Condição de-  subprincípio • da moralidade 

administrativa, reveste-se do mesmo cáráter de fundamentalidade reguladora 

que domina as diretrizes constitucionáis básicas. 

11. O reconhecimento da probidade administrativa pela Carta Magna não 
se limita à repressão do enriquecimento ilícito ou da lesão ao erário; antes, 

abrange toda e qualquer violação aos princípios que ordenam a Administração 

Pública. 



2  Valor atualizado para o dia 10/09/2015, consoante planilha anexa. 
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12. Seguindo essa orientação, a Lei n° 8.429/92 proclama três espécies do 

gênero improbidade administrativa: enriquecimento ilícito, lesão ao erário e 

afronta aos princípios informadores da Administração Pública. Observa-se, pois, 

que a violação de qualquer deles, independentemente da caracterização de 

• dano material, é apta a configurar a improbidade administrativa, dado que o 

prejuízo de que aqui se trata é da ordem de afetação do princípio da moralidade 

• administrativa. 

13. No caso concreto, restou demonstrado que o réu deixou de prestar 

contas da aplicação dos recursos recebidos do FNDE relativamente ao 

PDDE/2010 pelo Município de Filadélfia/TO, fato ocorrido durante o período em 

que ele chefiava a máquina administrativa municipal, violando princípio da 

administração pública, conduta que a lei considera ato •  de improbidade 

administrativa (artigo 11, inciso VI, da Lei n° 8.429/92). Também deixou de 
comprovar a correta utilização dos valores recebidos, valores estes sobre sua 
responsabilidade e que saíram sem comprovação dos cofres municipais, ato 
este que se enquadra na figura do art. 10, XI da LIA. 

14. 0 município de Filadélfia recebeu • valor total de R$ 
14.479,50(quatorze .mil quatrocentos e setenta e -nove reais e cinquenta 
centavos) ,relativo ao o PDDE/2010. que atualizados para os dias atuais 
equivalem a R$ 23.066,05(vinte e três mil, sessenta e seis reais e cinto 
centavos)2. 

15. Como pode ser visto do processo administrativo anexo a esta petição, 
o réu sequer efetuou a prestação de contas dos valores recebidos. 

16. Ressalte-se que o réu fora notificado para apresentação da prestação 
• de contas no processo administrativo( Ofício 1419E/2011, fl. 165), como 

também, no processo de tomada de contas especial, Mas se manteve inerte. 
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17. A falta de prestação de contas conforme noticiada acima impõe o 

reconhecimento do ato de improbidade administrativa do art. 11, II e VI da LIA 

18. Não bastasse isto, a falta de prestação de contas do réu faz presumir 

que os valores recebidos em virtude do PDDE/2010 não foram utilizados nos fins 

devidos, causando assim prejuízo ao erário e se enquadrando no caput do art. 

10 e no seu inciso XI da lei de improbidade. 

19. É que o réu era o gestor e responsável pelas verbas recebidas, 

devendo dar a elas destinação legal. Como ele não comprovou a destinação dos 

recursos recebidos, apesar dos mesmos não se encontrarem nos cofres 

municipais, resta comprovado que o ato realizado pelo réu causou lesão ao 

erário, devendo também ser condenado com base no art. 10, inciso XI da LIA 

20. A consequência jurídica da ausência de prestação de contas é com 

certeza o surgimento do dever de ressarcir ao erário os valores confiados ao 

gestor, isso porque inexistem elementos suficientes a comprovar a regular 

execução do objeto do programa. 

21. Em outras palavras, a lesão ao erário resta configurada no fato do 

ente público ter repassado recursos financeiros ao réu para um fim específico 

que atendesse o interesse da coletividade, sendo que o réu não'comprovou ter 

empregado adequadamente tais recursos. Não se sabe a destinação que foi 

dada as quantias repassadas, de modo que este ônus compete a quem as 

recebeu, nos termos do art. 70, parágrafo único da Constituição Federal. 

22. Ressalte-se que existem outras normas legais que determinam a 

devolução ao erário dos valores recebidos quando estes não forem 

corretamente utilizados, quais sejam: art. 84 do decreto lei 200/1967 e art. 8° da 

lei 8443/1992- Lei orgânica do TCU. 

23. Some-se a tudo isto, que consta nos autos as consultas 

bancárias que demonstram a utilização do dinheiro repassado pelo FNDE 
ao réu no ano de 2010, mas não consta a comprovação de qual destinação 

foi dada, fls. 11 a 22. 
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24. A lesão ao erário também resta configurada pois o Município 
recebeu a pecha de inadimplente junto ao FNDE o que impede o 
recebimento de transferências voluntárias. 

25. Ou seja, há comprovada lesão ao erário no ato do réu que 

efetivamente utilizou o dinheiro repassado pelo FNDE em destinação diferente 

da devida. 

26. Á jurisprudência já vem reconhecendo que nos casos análogos ao 

relatado nesta ação, resta configurado também o ato improbo de lesão ao erário. 

Também tem a jurisprudência entendido que cabe a pena de ressarcimento ao 

.erário mesmo nos casos em que configurada apenas a falta de prestação de 

contas, visto que neste caso o dever de prestar contas faz surgir o dever de 

ressarcir ao erário àquele que geria os recursos recebidos e não fez a devida 

prestação:• 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. APLICABILIDADE DA LEI N° 
8.429/92 AOS PREFEITOS. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI N° 
8.429/92. NOVAS PROVAS. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DO 
DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO 
DE CONTAS. INEXECUÇÃO DO OBJETO. DOSIMETRIA DAS PENAS. 
FUNDAMENTAÇÃO. PREJUÍZO AO ERÁRIO. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA EM FAVOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. NÃO 
CABIMENTO. ART. 10 E ART. 11, VI DA LEI N° 8.429/92. 1. Apelação 
interposta contra sentença, prolatada em sede ação civil pública, condenou o 
Apelante por atos de improbidade administrativa, inseridos no art. 10, 
caput e art. 11, inciso VI da Lei 8.429/92, pela não prestação de contas 
quando estava obrigado a fazê-lo, pela execução em desconformidade com 
o plano de trabalho e cronograma de execução, além da inexecução do 
objeto do Convênio n° 1.399/97, pactuado junto à FUNASA com o fim de 
implantar o sistema de esgoto sanitário de Chá de Cruz e Nova Chá de 
Cruz. 2. (...) 6. As provas são suficientes para configurar a materialidade e 
autoria do ato de improbidade administrativa praticado pelo ex-prefeito, ao não 
prestar contas referente ao Convênio, firmado com a FUNASA. O apelante 
nunca enviou nada referente à prestação de contas do referido Convênio n° 
1.399/97, restando ao sucessor o encargo de fazê-lo sob pena de ver sua gestão 
em dificuldades decorrente da inscrição no Município em sistemas que 
comprometem possíveis apoios financeiros. Ainda assim, a entrega dos 
documentos a titulo de prestação de contas mostrou-se insuficiente, sem a 
competente demonstração cabal da destinação das verbas federais 
(demonstrativos, relatórios, extratos bancários, notas fiscais etc). Portanto, não 
se trata de hipótese de mero atraso na prestação de contas. Assim poder-se-ia 
interpretar, caso houvesse demonstrada a boa-fé ao atender às demandas de 
prestar de contas, com a apresentação de um efetivo controle da verba pública, 

• 
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demonstrando todos os gastos e destinações conforme determina cláusula do 
instrumento, o que não ocorreu. Desse modo, a conduta do apelante é 
reprovável e a documentação apresentada insatisfatória para o que se 
prestou. 7. A conduta enquadra-se no art. 11, VI da Lei de Improbidade, 
consistente na omissão de prestar contas quando se está obrigado a fazê-lo, 
pois tal conduta ofende os princípios da Administração Pública, além dos 
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade. 8. A falta de 
prestação de contas e a demonstração, pelo acervo probatório dos autos, de que 
a verba pactuada através do Convênio n° 1.399/97 foi integralmente repassada, 
porém com a conclusão de apenas 49% do objeto são razões suficientes para 
configurar conduta reprovável pela Lei de Improbidade Administrativa 9. Tendo 
sido constatado que apenas 49% (quarenta e nove por cento) do objeto fora 
executado, e tendo havido o repasse de 100% do valor pactuado no Convênio, 
inconteste a conclusão de que 51% (cinquenta e um por cento) dos recursos não 
foram aplicados, nem demonstrados, na execução do objeto. 10. Comprovada 
lesão ao patrimônio público, na medida em que não foi apresentado  
nenhum comprovante da regular aplicação da verba repassada pelo 
convênio em análise, deve o agente político promover o ressarcimento do  
dano no valor repassado pela avença. 11. Os fatos demonstrados nos autos 
mostraram-se suficientes para tipificar a conduta ímproba do apelante. Ao não 
comprovar a aplicação dos recursos recebidos da forma conveniada, e ao 
executar parte do objeto pactuado alcançando apenas 49% da meta estabelecida 
no convênio, o recorrente cometeu notadamente atos ímprobos, restando 
violados, por consequência, os princípios da moralidade, honestidade, 
imparcialidade e legalidade. Inserido, pois, na tipificação do art. 10 e art. 11, 
inciso VI. 12. No que tange ao ressarcimento ao erário, mostra-se razoável o 
pagamento no montante do que não foi executado, ou seja, consistente no valor 
de R$ 68.103,36 (sessenta e oito mil, cento e três reais e trinta e seis centavos), 
atualizado com juros moratórios no percentual de 0,5% a contar da citação e 
correção monetária de acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos 
para os Cálculos na Justiça Federal vigente à época do trânsito em julgado do 
título executivo. 13. (...)" (Nesse sentido: REsp 1.099.573/RJ, 2' Turma, Rel. 
Min. Castro Meira, DJe 19.5.2010; REsp 1.038.024/SP, 2a Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe 24.9.2009; EREsp 895.530/PR, 1' Seção, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJe 18.12.2009). 14. Mantidas as demais sanções por 
atenderem aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 15. Apelação 
parcialmente 	 provida. 
(AC 200983000186123, Desembargador Federal Manoel Erhardt, TRF5 - 
Primeira Turma, DJE - Data::13/08/2015 - Página::63.) 

DIREITO ADMINSTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
IMPROBIDADE ADMINSTRATIVA. LEI 8.429/1992. ART. 11, VI. 
CONVÊNIO FIRMADO COM ASSOCIAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS. 
FALTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRESIDENTE DA ENTIDADE. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. MÉRITO, ARTIGO 515, § 30, CPC. INFRAÇÃO 
NÃO DESCARACTERIZADA PELA JUNTADA DE MERA DECLARAÇÃO 
DE CONVIDADO DE QUE PARTICIPOU DO EVENTO E TEVE 
DESPESAS CUSTEADAS. PENAS DO ARTIGO 12, III. DESCABIDA 
VERBA HONORÁRIA AO MINISTÉRIO PÚBLICO. SENTENÇA 
REFORMADA. 1. (...). O MS/FNS, apurando inexistir a prestação de 
contas, cobrou-a, através de dois ofícios, reiterando o cumprimento de 
dever que já constava, no entanto, do texto do convênio firmado, de pleno e 
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inequívoco conhecimento do réu que, ao omitir o cumprimento de dever 
legal, incorreu em efetiva falta de prestação de contas, violando o artigo 11, 
VI, da Lei 8.429/1992. 9. A prática da infração impõe, considerando a 
extensão do dano e o eventual proveito patrimonial obtido, a aplicação das 
penalidades do artigo 12, III, da Lei 8.429/1992: "ressarcimento integral do 
dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 
três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da 
remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder 
Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de três anos." 10.  No caso, considerando a extensão do 
dano, cabível condenar o réu: a ressarcir o valor objeto do convênio, com  
correção monetária e juros de mora aplicados desde a data do recebimento, 
indevido em função da falta de prestação de contas, aplicando-se os índices 
do Manual de Cálculos aprovado pela Resolução CJF 134, de 21/12/2010, 
capítulo referente às ações condenatórias em geral; à suspensão dos direitos 
políticos pelo prazo de 3 anos; à proibição de contratar com o Poder 
Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou  
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário, pelo prazo de 3 anos; e ainda à multa civil equivalente a 
50% do valor do convênio, conforme acima apurado.  11. Embora 
sucumbente o réu, não é devida verba honorária a favor do Ministério Público, 
conforme assentado pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 12. 
Apelação e remessa oficial, tida por submetida, parcialmente providas. (TRF-3 - 
AC: 26029 SP 0026029-91.2006.4.03.6100, Relator: DESEMBARGADOR 
FEDERAL CARLOS MUTA, Data de Julgamento: 05/07/2012, TERCEIRA 
TURMA) 

EMENTA ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. APLICABILIDADE 
DA LEI N.° 8.429/92 AOS PREFEITOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. LEGITIMIDADE ATIVA DO FNDE PARA PROPOSITURA DA 
AÇÃO. BIS IN IDEM NÃO CARACTERIZADO. LEGITIMIDADE PASSIVA 
DO EX-PREFEITO. OMISSÃO DO DEVER DE PRESTAR CONTAS. 
CONFIGURAÇÃO DO ELEMENTO SUBJETIVO PELA DESIDIA DO 
AGENTE. MANUTENÇÃO DAS PENALIDADES DEFINIDAS PELA 
SENTENÇA. APELAÇÃO IMPROVIDA. 1. Apelação interposta por 
FRANCISCO ANTÔNIO CARDOSO MOTA, ex-prefeito do Município de 
Ico/CE, em face de sentença que julgou procedente a pretensão autoral, para 
condenar o réu pela prática de ato de improbidade administrativa descrito no art. 
11, inciso VI, da Lei n.° 8.429/92, pela não prestação de contas dos repasses 
recebidos do PNAE e PNAC referente ao exercício de 2005, impondo-lhe as 
penas previstas no art. 12, III, da referida lei 2. (...) 7. Em diversas ocasiões foi 
oportunizado ao réu que procedesse à devida prestação de contas. Contudo, em 
momento algum o réu se dispôs a apresentar a documentação relativa às 
despesas do PNAC/PNAE do exercício de 2005. Para elidir a conduta ímproba 
de não prestação de contas, bastava ao réu que juntasse os documentos 
comprobatórios das despesas, a exemplo de notas fiscais e recibos. Tem-se, 
portanto, a conduta desidiosa do apelante, que não presta contas no período 
devido para tanto e, notificado para proceder à sua realização, queda inerte. 8. O 
valor fixado para ressarcimento ao erário condiz com o princípio derivado 
do processo civil de que se presume devedor, pela integralidade dos valores 
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repassados, aquele que está obrigado, enquanto não prestar as contas 
devidas e estas forem havidas por boas.  9. (...). AC 570662-CE 0000064-
06.2013.4.05.8107 APTE : FRANCISCO ANTÔNIO CARDOSO MOTA 
ADV/PROC : FABRÍCIO MOREIRA DA COSTA APDO: FNDE - FUNDO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO REPTE : 
PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL - 5' REGIÃO RELATOR : 
DESEMBARGADOR FEDERAL ROGÉRIO FIALHO MOREIRA ORIGEM: 
25 VARA FEDERAL DO CEARá JUIZ FEDERAL TIAGO JOSÉ 
BRASILEIRO FRANCO 

27. No tocante ao dolo e a culpa grave estes restam comprovadas visto 

que tanto a utilização dos recursos como o prazo para a sua prestação se deram 

dentro do mandato eletivo do réu, que tinha, portanto, total controle sobre os 

atos mas mesmo assim deliberadamente não fez a prestação de contas. 

28. Observe-se que serve ainda como agravante da conduta do réu o fato 

dele ter sido devidamente notificado para apresentar as contas, mas mesmo 

assim não ter feito nada para sanar tal omissão e irregularidades. 

29. Desta forma, resta comprovado que os atos cometidos pelo réu se 

enquadram perfeitamente nas condutas ímprobas do art. 10 caput e inciso XI e 

art. 11 caput e incisos II e VI da Lei de improbidade, razão pela qual requer sua 

condenação. 

II- DAS PENALIDADES 

30. Tendo ficado comprovado que o réu cometeu atos ímprobos definidos 

como lesão ao erário e ofensa aos princípios da Administração Pública, requer 

que sejam aplicadas a ele as penalidades dispostas no art. 12, incisos II e III. 

31. Requer também a condenação do réu na devolução de todos os 

valores recebidos em razão do PDDE/2010, que perfaziam à época o valor total 

de R$ 14.479,50(quatorze mil quatrocentos e setenta e nove reais e cinquenta 

centavos), que atualizados para janeiro de 2015 perfaz um total de R$ 

21.713,82(vinte e um mil setecentos e treze reais e oitenta e dois centavos), 

devendo tais valores serem devidamente ressarcidos ao erário de forma 

atualizada na data do pagamento. 
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III — DA INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO 

32. O réu foi prefeito do Município de Filadélfia no período compreendido 

entre janeiro de 2009 a dezembro de 2011. 

33. Desta feita, contados cinco anos do término do mandato do réu se 

observa que o prazo para propositura da presente ação vai até dezembro de 

2016, razão pela qual não resta prescrita a presente ação. 

IV — LIMINAR — INDISPONIBILIDADE DE BENS 

34. A jurisprudência pátria já se consolidou que para o deferimento da 

liminar de indisponibilidade de bens da LIA basta a demonstração da 

verossimilhança das alegações, o que se configura com a comprovação de 

fundadas suspeitas de ocorrência dos ato ímprobos, aqui já comprovado. 

35. No tocante ao periculum in mora este já se encontra implícito no 

comando legal que rege o pedido de indisponibilidade, tata-se de uma tutela de 

evidência e não de urgência. 

36. Tal posicionamento se encontra delineado por meio do julgamento pelo 

procedimento dos recursos repetitivos: 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. 
APLICAÇÃO DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CAUTELAR 
DE INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO PROMOVIDO. DECRETAÇÃO. 
REQUISITOS. EXEGESE DO ART. 7° DA LEI N. 8.429/1992, QUANTO AO 
PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. MATÉRIA PACIFICADA PELA 
COLENDA PRIMEIRA SEÇÃO. 
1. Tratam os autos de ação civil pública promovida pelo Ministério Público 
Federal contra o ora recorrido, em virtude de imputação de atos de improbidade 
administrativa (Lei n. 8.429/1992). 
2. Em questão está a exegese do art. 7° da Lei n. 8.429/1992 e a possibilidade de 
o juízo decretar, cautelarmente, a indisponibilidade de bens do demandado 
quando presentes fortes indícios de responsabilidade pela prática de ato 
ímprobo que cause dano ao Erário. 
3. A respeito do tema, a Colenda Primeira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, ao julgar o Recurso Especial 1.319.515/ES, de relatoria do em. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Relator para acórdão Ministro Mauro Campbell 
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Marques (DJe 21/9/2012), reafirmou o entendimento consagrado em diversos 
precedentes (Recurso Especial 1.256.232/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 19/9/2013, DJe 26/9/2013; Recurso Especial 
1.343.371/AM, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 
10/5/2013; Agravo Regimental no Agravo no Recurso Especial 197.901/DF, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 28/8/2012, 
DJe 6/9/2012; Agravo Regimental no Agravo no Recurso Especial 20.853/SP, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/6/2012, DJe 
29/6/2012; e Recurso Especial 1.190.846/PI, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 16/12/2010, DJe 10/2/2011) de que, "(...) no 
comando do art. 70  da Lei 8.429/1992, verifica-se que a indisponibilidade dos 
bens é cabível quando o julgador entender presentes fortes indícios de 
responsabilidade na prática de ato de improbidade que cause dano ao 
Erário, estando o periculum in mora implícito no referido dispositivo, 
atendendo determinação contida no art. 37, § 4°, da Constituição, segundo 
a qual 'os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos 
direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e 
o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem 
prejuízo da ação penal cabível'. O periculum in mora, em verdade, milita 
em favor da sociedade, representada pelo requerente da medida de 
bloqueio de bens, porquanto esta Corte Superior já apontou pelo 
entendimento segundo o qual, em casos de indisponibilidade patrimonial 
por imputação de conduta ímproba lesiva ao erário, esse requisito é 
implícito ao comando normativo do art. 7° da Lei n. 8.429/92. 
Assim, a Lei de Improbidade Administrativa, diante dos velozes tráfegos, 
ocultamento ou dilapidação patrimoniais, possibilitados por instrumentos 
tecnológicos de comunicação de dados que tornaria irreversível o ressarcimento 
ao erário e devolução do produto do enriquecimento ilícito por prática de ato 
ímprobo, buscou dar efetividade à norma afastando o requisito da demonstração 
do periculum in mora (art. 823 do CPC), este, intrínseco a toda medida cautelar 
sumária (art. 789 do CPC), admitindo que tal requisito seja presumido à 
preambular garantia de recuperação do patrimônio do público, da coletividade, 
bem assim do acréscimo patrimonial ilegalmente auferido". 
4. Note-se que a compreensão acima foi confirmada pela referida Seção, por 
ocasião do julgamento do Agravo Regimental nos Embargos de Divergência no 
Recurso Especial 1.315.092/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
7/6/2013 . 
5. Portanto, a medida cautelar em exame, própria das ações regidas pela 
Lei de Improbidade Administrativa, não está condicionada à comprovação 
de que o réu esteja dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, 
tendo em vista que o periculum in mora encontra-se implícito no comando 
legal que rege, de forma peculiar, o sistema de cautelaridade na ação de 
improbidade administrativa, sendo possível ao juízo que preside a referida 
ação, fundamentadamente, decretar a indisponibilidade de bens do 
demandado, quando presentes fortes indícios da prática de atos de 
improbidade administrativa. 
6. Recursos especiais providos, a que restabelecida a decisão de primeiro grau, 
que determinou a indisponibilidade dos bens dos promovidos. 
7. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8° da Resolução n. 
8/2008/STJ. 

-11 
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(REsp 1366721/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ 
Acórdão Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/02/2014, DJe 19/09/2014) 

37. Ante ao exposto, requer que seja decretada liminarmente a 

indisponibilidade de bens do executado no montante dos valores recebidos do 

PDDE/2010 devidamente atualizados e da possível multa a ser aplicada. 

DO PEDIDO 

38. Ante o exposto, requer o FNDE: 

a) a distribuição desta ação e a notificação do réu para oferecer 

manifestação por escrito, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 17, §7°, da Lei n° 

8.429/92); 

b) a intimação do Ministério Público para atuar no processo como fiscal da 

lei, consoante dispõe o art17, parágrafo 4° da LIA; 

c) cumprida a providência requerida no item anterior, seja recebida esta 

petição inicial e determinada a citação do réu para apresentar contestação (art. 

17, §9°, da Lei n° 8.429/92); 

d) a declaração judicial de que o réu CLEBER GOMES ESPÍRITO SANTO 

praticou o ato de improbidade administrativa descrito no artigo 11, inciso VI e II, 

bem como, art. 10 caput e inciso XI, da Lei n° 8.429/92; 

e) a condenação do réu CLEBER GOMES ESPÍRITO SANTO nas penas do 

artigo 12, inciso II e III, da Lei n° 8.429/92, quais sejam: 

e.1) ressarcimento integral do dano, acrescido de correção monetária e 

juros do valor total recebido do PDDE de 2010; 

e.2) perda da função pública eventualmente exercida pelo réu; 

e.3) suspensão dos direitos políticos de 05 (cinco) a 08 (oito) anos; 
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e.4) pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano; 

e.5) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócia majoritária, pelo prazo de 5 

(cinco) anos. 

f) a produção de todas as provas em direito admitidas, notadamente oitiva 

de testemunhas, depoimento pessoal e inspeção judicial, assim como realização 

de exame pericial, juntada e exibição de documentos. 

39. Seguem, em anexo, cópia dos autos do processo n° 

23034.002491/2015-26. 

27. Dá-se à causa o valor de R$ 23.066,05(vinte e três mil, sessenta e seis 

reais e cinto centavos). 

Palmas/TO-1 O de setembro de 2015. 

L6S 	BERfl ERNANDES DE AIME DA-LE:40 
roct.a_s_r_F-edlo 
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NÚCLEO EXECUTIVO DE CÁLCULOS E PERÍCIAS 

Parecer Técnico n° 0339 - C/ 2015— NECAP/PU/TO 

1. IDENTIFICAÇÃO 

Processo n° 00792.000836/2015-20 
Autor FNDE 
Réu CLEBER GOMES ESPÍRITO SANTOS 
Assunto Atualização de Débito 

)2. OBJETIVO 

Verificar o valor atual do Débito, em observância ao disposto na Lei n° 9.028, de 12 de 
abril de 1995, art. 8° D, § 10, com as alterações da Medida Provisória n° 2.180/ 2001, art. 30  e 
ao art. 6°, da Instrução Normativa n° 3/97, da AGU. 

3. CONCLUSÃO 

O valor total do Débito atualizado até setembro de 2015 é de R$ 23.066,05 (vinte e 
três mil, sessenta e seis reais e cinco centavos). 

Palmas/TO, 10 de setembro de 2015. 

par_0339-15_Atualização de Debito_FN DE X Cleber Gomes _flme_fgv 
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7. 
ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 

AGU 
DEMONSTRATIVO DE DÉBITO 

(Art. 28 de os arts. 24 e 23, III, b da Lei n° 8.443/92, c/c os arts. 1°, 2° e 3° da Lei n° 6.822/80) 
(De acordo com a Decisão 1.122/2000 TCU-Plenário e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alterações do 

Acórdão 1247/2012-Plenário) 

Responsável (eis): 	Cleber Gomes Espírito Santo 

Origem(ens) do débito: Omissão no dever legal de prestar contas 

Período: 	 09/09/2010 a 10/09/2015 

HISTÓRICO RESUMO 

Data Evento D/C Valor 
09/09/2010 D R$ 717,60 Saldo do débito (incluindo variação da SELIC) em 10/09/2015 R$ 21.428,77 

01/10/2010 D R$ 1.274,00 Saldo dos juros em 10/09/2015 + R$ 1.637,28 

01/10/2010 D R$ 985,40 Saldo total em 10/09/2015 + R$ 23.066,05 

04/10/2010 D R$ 2.548,00 
04/10/2010 D R$ 188,50 
29/10/2010 D R$ 1.875,60 
29/10/2010 D R$ 159,50 
04/11/2010 D R$ 937,80 
04/11/2010 D R$ 319,00 
07/12/2010 D R$ 3.040,40 
07/12/2010 D R$ 609,00 
07/12/2010 D R$ 304,50 
07/12/2010 D R$ 1.520,20 

DETALHAMENTO DO CÁLCULO 

1) Atualização monetária do valor de R$ 717,60 no período de 09/09/2010 até 	720,83 

01/10/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0045, obtido com a divisão do valor do 

n° índice-IPCA de 1,8741, vigente em 01/10/2010, pelo valor do n° índice-IPCA 

de 1,8657, em vigor em 09/09/2010 

2) Juros de Mora de 001% equivalentes a 1% do mês-calendário ou fração, 	7,21 

calculados sobre o valor de R$ 720,83, contados a partir de OUT/2010 

3) Resultado da soma do Débito de R$ 1.274,00 em 01/10/2010 e do Principal 	1.994,83 

Atualizado até a mesma data no valor de R$ 720,83 

4) Atualização monetária do valor de R$ 1.994,83 no período de 01/10/2010 até 	1.994,83 
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(Art. 28 c/c os arts. 24 e 23, III, b da Lei n° 8.443/92, c/c os arts. 1°, 20  e 3° da Lei n° 6.822/80) 

(De acordo com a Decisão 1.122/2000 TCU-Plenário e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alterações do 

Acórdão 1247/2012-Plenário) 

01/10/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 

n° índice-IPCA de 1,8741, vigente em 01/10/2010, pelo valor do n° índice-IPCA 

de 1,8741, em vigor em 01/10/2010 

5) Atualização monetária do valor de R$ 7,21 (referente aos juros anteriores não 
	

7,21 

ressarcidos) no período de 01/10/2010 até 01/10/2010, utilizando-se o 

coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do n° índice-IPCA de 1,8741, 

vigente em 01/10/2010, pelo valor do n° índice-IPCA de 1,8741, em vigor em 

01/10/2010 

6) Resultado da soma do Débito de R$ 985,40 em 01/10/2010 e do Principal 	2.980,23 

Atualizado até a mesma data no valor de R$ 1.994,83 

7) Atualização monetária do valor de R$ 2.980,23 no período de 01/10/2010 até 	2.980,23 

04/10/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 

n° índice-IPCA de 1,8741, vigente em 04/10/2010, pelo valor do n° índice-IPCA 

de 1,8741, em vigor em 01/10/2010 

8) Atualização monetária do valor de R$ 7,21 (referente aos juros anteriores não 
	

7,21 

ressarcidos) no período de 01/10/2010 até 04/10/2010, utilizando-se o 

coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do n° índice-IPCA de 1,8741, 

vigente em 04/10/2010, pelo valor do n° índice-IPCA de 1,8741, em vigor em 

01/10/2010 

9) Resultado da soma do Débito de R$ 2.548,00 em 04/10/2010 e do Principal 	5.528,23 

Atualizado até a mesma data no valor de R$ 2.980,23 

10) Atualização monetária do valor de R$ 5.528,23 no período de 04/10/2010 até 

04/10/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 

n° índice-IPCA de 1,8741, vigente em 04/10/2010, pelo valor do n° índice-IPCA 

de 1,8741, em vigor em 04/10/2010 

11) Atualização monetária do valor de R$ 7,21 (referente aos juros anteriores não 

ressarcidos) no período de 04/10/2010 até 04/10/2010, utilizando-se o 

coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do n° índice-IPCA de 1,8741, 

vigente em 04/10/2010, pelo valor do n° índice-IPCA de 1,8741, em vigor em 

5.528,23 

7,21 
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(Art. 28 c/c os arts. 24 e 23, III, b da Lei n° 8.443/92, c/c os arts. 1°, 2° e 3° da Lei n° 6.822/80) 

(De acordo com a Decisão 1.122/2000 TCU-Plenário e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alterações do 

Acórdão 1247/2012-Plenário) 

04/10/2010 

012) 	Resultado da soma do Débito de R$ 188,50 em 04/10/2010 e do Principal 	5.716,73 

Atualizado até a mesma data no valor de R$ 5.528,23 

13) Atualização monetária do valor de R$ 5.716,73 no período de 04/10/2010 até 

29/10/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 

n° índice-IPCA de 1,8741, vigente em 29/10/2010, pelo valor do n° índice-IPCA 

de 1,8741, em vigor em 04/10/2010 

14) Atualização monetária do valor de R$ 7,21 (referente aos juros anteriores não 

ressarcidos) no período de 04/10/2010 até 29/10/2010, utilizando-se o 

coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do n° índice-IPCA de 1,8741, 

vigente em 29/10/2010, pelo valor do n° índice-IPCA de 1,8741, em vigor em 

04/10/2010 

5.716,73 

7,21 

15) Resultado da soma do Débito de R$ 1.875,60 em 29/10/2010 e do Principal 	7.592,33 

Atualizado até a mesma data no valor de R$ 5.716,73 

16) Atualização monetária do valor de R$ 7.592,33 no período de 29/10/2010 até 

29/10/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 

n° índice-IPCA de 1,8741, vigente em 29/10/2010, pelo valor do n° índice-IPCA 

de 1,8741, em vigor em 29/10/2010 

17) Atualização monetária do valor de R$ 7,21 (referente aos juros anteriores não 

ressarcidos) no período de 29/10/2010 até 29/10/2010, utilizando-se o 

coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do n° índice-IPCA de 1,8741, 

vigente em 29/10/2010, pelo valor do n° índice-IPCA de 1,8741, em vigor em 

29/10/2010 

7.592,33 

7,21 

18) Resultado da soma do Débito de R$ 159,50 em 29/10/2010 e do Principal 	7.751,83 

Atualizado até a mesma data no valor de R$ 7.592,33 

019) 	Atualização monetária do valor de R$ 7.751,83 no período de 29/10/2010 até 
	

7.809,97 

04/11/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0075, obtido com a divisão do valor do 

n° índice-IPCA de 1,8882, vigente em 04/11/2010, pelo valor do n° índice-IPCA 
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AGU 
DEMONSTRATIVO DE DÉBITO 

(Art. 28 c/c os arts. 24 e 23, III, b da Lei n° 8.443/92, c/c os arts. 1°, 2° e 3° da Lei n° 6.822/80) 

(De acordo com a Decisão 1.122/2000 TCU-Plenário e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alterações do 

Acórdão 1247/2012-Plenário) 

de 1,8741, em vigor em 29/10/2010 

20) Atualização monetária do valor de R$ 7,21 (referente aos juros anteriores não 
	

7,26 

ressarcidos) no período de 29/10/2010 até 04/11/2010, utilizando-se o 

coeficiente 1,0075, obtido com a divisão do valor do n° índice-IPCA de 1,8882, 

vigente em 04/11/2010, pelo valor do n° índice-IPCA de 1,8741, em vigor em 

29/10/2010 

21) Juros de Mora de 001% equivalentes a 1% do mês-calendário ou fração, 	78,10 

calculados sobre o valor de R$ 7.809,97, contados a partir de NOV/2010 

22) Totalização dos Juros de Mora (Valor R$ 78,10) e Juros Anteriores não 	85,36 

ressarcidos com correção (Valor R$ 7,26) 

23) Resultado da soma do Débito de R$ 937,80 em 04/11/2010 e do Principal 	8.747,77 

Atualizado até a mesma data no valor de R$ 7.809,97 

24) Atualização monetária do valor de R$ 8.747,77 no período de 04/11/2010 até 	8.747,77 

04/11/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 

n° índice-IPCA de 1,8882, vigente em 04/11/2010, pelo valor do n° índice-IPCA 

de 1,8882, em vigor em 04/11/2010 

25) Atualização monetária do valor de R$ 85,36 (referente aos juros anteriores não 

ressarcidos) no período de 04/11/2010 até 04/11/2010, utilizando-se o 

coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do n° índice-IPCA de 1,8882, 

vigente em 04/11/2010, pelo valor do n° índice-IPCA de 1,8882, em vigor em 

04/11/2010 

85,36 

26) Resultado da soma do Débito de R$ 319,00 em 04/11/2010 e do Principal 	9.066,77 

Atualizado até a mesma data no valor de R$ 8.747,77 

27) Atualização monetária do valor de R$ 9.066,77 no período de 04/11/2010 até 
	

9.142,02 

07/12/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0083, obtido com a divisão do valor do 

n° índice-IPCA de 1,9039, vigente em 07/12/2010, pelo valor do n° índice-IPCA 

de 1,8882, em vigor em 04/11/2010 

28) Atualização monetária do valor de R$ 85,36 (referente aos juros anteriores não 	86,07 
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AGU 

DEMONSTRATIVO DE DÉBITO 

(Art. 28 c/c os arts. 24 e 23, III, b da Lei n° 8.443/92, c/c os arts. 1°, 2° e 3° da Lei n° 6.822/80) 

(De acordo com a Decisão 1.122/2000 TCU-Plenário e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alterações do 

Acórdão 1247/2012-Plenário) 

ressarcidos) no período de 04/11/2010 até 07/12/2010, utilizando-se o 

coeficiente 1,0083, obtido com a divisão do valor do n° índice-IPCA de 1,9039, 

vigente em 07/12/2010, pelo valor do n° índice-IPCA de 1,8882, em vigor em 

04/11/2010 

29) Juros de Mora de 001% equivalentes a 1% do mês-calendário ou fração, 	91,42 

calculados sobre o valor de R$ 9.142,02, contados a partir de DEZ/2010 

30) Totalização dos Juros de Mora (Valor R$ 91,42) e Juros Anteriores não 	177,49 

ressarcidos com correção (Valor R$ 86,07) 

31) Resultado da soma do Débito de R$ 3.040,40 em 07/12/2010 e do Principal 	12.182,42 

Atualizado até a mesma data no valor de R$ 9.142,02 

32) Atualização monetária do valor de R$ 12.182,42 no período de 07/12/2010 até 	12.182,42 

07/12/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 

n° índice-IPCA de 1,9039, vigente em 07/12/2010, pelo valor do n° índice-IPCA 

de 1,9039, em vigor em 07/12/2010 

33) Atualização monetária do valor de R$ 177,49 (referente aos juros anteriores não 

ressarcidos) no período de 07/12/2010 até 07/12/2010, utilizando-se o 

coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do n° índice-IPCA de 1,9039, 

vigente em 07/12/2010, pelo valor do n° índice-IPCA de 1,9039, em vigor em 

07/12/2010 

177,49 

34) Resultado da soma do Débito de R$ 609,00 em 07/12/2010 e do Principal 	12.791,42 

Atualizado até a mesma data no valor de R$ 12.182,42 

35) Atualização monetária do valor de R$ 12.791,42 no período de 07/12/2010 até 

07/12/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 

n° índice-IPCA de 1,9039, vigente em 07/12/2010, pelo valor do n° índice-IPCA 

de 1,9039, em vigor em 07/12/2010 

36) Atualização monetária do valor de R$ 177,49 (referente aos juros anteriores não 

ressarcidos) no período de 07/12/2010 até 07/12/2010, utilizando-se o 

coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do n° índice-IPCA de 1,9039, 

12.791,42 

177,49 
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ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 
AGU 

DEMONSTRATIVO DE DÉBITO 

(Art. 28 c/c os arts. 24 e 23, III, b da Lei n° 8.443/92, c/c os arts. 1°, 2° e 3° da Lei n° 6.822/80) 

(De acordo com a Decisão 1.122/2000 TCU-Plenário e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alterações do 

Acórdão 1247/2012-Plenário) 

vigente em 07/12/2010, pelo valor do n° índice-IPCA de 1,9039, em vigor em 

07/12/2010 

37) Resultado da soma do Débito de R$ 304,50 em 07/12/2010 e do Principal 	13.095,92 

Atualizado até a mesma data no valor de R$ 12.791,42 

38) Atualização monetária do valor de R$ 13.095,92 no período de 07/12/2010 até 	13.095,92 

07/12/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 

n° índice-IPCA de 1,9039, vigente em 07/12/2010, pelo valor do n° índice-IPCA 

de 1,9039, em vigor em 07/12/2010 

39) Atualização monetária do valor de R$ 177,49 (referente aos juros anteriores não 

ressarcidos) no período de 07/12/2010 até 07/12/2010, utilizando-se o 

coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do n° índice-IPCA de 1,9039, 

vigente em 07/12/2010, pelo valor do n° índice-IPCA de 1,9039, em vigor em 

07/12/2010 

177,49 

40) Resultado da soma do Débito de R$ 1.520,20 em 07/12/2010 e do Principal 	14.616,12 

Atualizado até a mesma data no valor de R$ 13.095,92 

41) Atualização monetária do valor de R$ 14.616,12 no período de 07/12/2010 até 	15.278,23 

31/07/2011, utilizando-se o coeficiente 1,0453, obtido com a divisão do valor do 

n° índice-IPCA de 1,9901, vigente em 31/07/2011, pelo valor do n° índice-IPCA 

de 1,9039, em vigor em 07/12/2010 

42) Atualização monetária do valor de R$ 177,49 (referente aos juros anteriores não 

ressarcidos) no período de 07/12/2010 até 31/07/2011, utilizando-se o 

coeficiente 1,0453, obtido com a divisão do valor do n° índice-IPCA de 1,9901, 

vigente em 31/07/2011, pelo valor do n° índice-IPCA de 1,9039, em vigor em 

07/12/2010 

185,53 

43) Juros de Mora de 007% equivalentes a 1% do mês-calendário ou fração, 	1.069,48 

calculados sobre o valor de R$ 15.278,23, contados a partir de JAN/2011 

44) Totalização dos Juros de Mora (Valor R$ 1.069,48) e Juros Anteriores não 	1.255,01 

ressarcidos com correção (Valor R$ 185,53) 
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ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 

AGU 
DEMONSTRATIVO DE DÉBITO 

(Art. 28 c/c os arts. 24 e 23, III, b da Lei n° 8.443/92, c/c os arts. 1°, 2° e 3° da Lei n° 6.822/80) 

(De acordo com a Decisão 1.122/2000 TCU-Plenário e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alterações do 

Acórdão 1247/2012-Plenário) 

45) Variação da SELIC no período de 01/08/2011 até 10/09/2015, calculada 

aplicando-se sobre o valor principal (R$ 15.278,23) o coeficiente 0,402569, 

obtido pela soma dos índices mensais da Selic, incluindo-se a variação do mês 

inicial, adicionado de 1% para o mês de atualização 

46) Atualização monetária do valor de R$ 1.255,01 (referente aos juros) no período 

de 01/08/2011 até 10/09/2015, utilizando-se o coeficiente 1,3046, obtido com a 

divisão do valor do n° índice-IPCA de 2,6004, vigente em 10/09/2015, pelo 

valor do n° índice-IPCA de 1,9933, em vigor em 01/08/2011 

6.150,54 

1.637,28 

47) Total Geral - obtido pela soma do Principal (R$ 15.278,23) com os juros (no 	23.066,05 

valor de R$ 1.637,28) e com a variação da SELIC (R$ 6.150,54) 

LEGISLAÇÃO 

LEGISLAÇÃO/COEFICIENTES UTILIZADOS: 

- De 09/09/2010 a 31/07/2011 - índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA - Decisão 1.122/2000 TCU - Plenário, de 13/12/2000 

- De 01/08/2011 a 10/09/2015 - Sistema Especial de Liquidação e de Custódia- SELIC- Atualização monetária calculada nos termos do Acórdão N° 1.603 -TCU 

- Plenário, de 15/06/2011, com nova redação dada pelo Acórdão N°1.247/2012, - TCU - Plenário, de 23/05/2012 

- Juros de Mora calculados nos termos do Art. 16 do DL n°2.323/87 - in DOU de 05/03/87, Art. 54 da Lei n°8.383/91 - in DOU de 31/12/91 e da Decisão n° 

484/94 - TCU - Plenário, de 27/07/94, Ata n°35/94, in DOU de 08/08/94 e da Decisão n°1.122/2000 - TCU - Plenário, de 13/12/2000 
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,,.__1 MINISTÉRIO DA EpticAçÃo 

Diretoria Financeira 	. 	 5, 1- • --- 

Cot wdenação-Geral de Contabilidade e Acompanhamento de Prestação de Contas 
Coordenação de Tomada de Contas Especial 	 ‘N.g.;.:C1 • 

Informação n" ,-iLl  /2015-1)IRECICOTCE/CGCAPIDIFIN/FNDE 

Assunto: PNATE/2010 e PDDE/2010. Prefeitura 
Municipal de Filadélfia/TO. Instauração de TCE. 

1. Trata.  a presente.  Informação de instauração de Tomada de Contas Especial - TCE, 
alusiva aos repasses feitos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -. 17NDE à 
Prefeitura Municipal de Filadélfia/TO, às contas do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do 
Escolar PNATE e do Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, ambos no exercício de 2010. 

2. Para a execução das ações previstas no PNATE/2010, cujo objeto foi a transferência, 
em caráter suplementar, aos estados, ao Distrito Federal c aos municípios, de recursos financeiros 
destinados a custear a oferta de transporte escolar aos alunos educação básica pública, residentes em 
área rural, com o objetivo de garantir o acesso à educação, esta Autarquia repassou R$ 96.673,90, 
sendo R$ 19,454,50 (PNATE - MÉDIO), R$ 73.178,85 (PNATE -FUNDAMENTAL) e R$ 4.04,55 
(PNATE INFANTIL) nos termos abaixo: 

T -MEDI() 
'• , (Mein 'Bancária -.... ,,, A.bitti 

2010013650007 2.161,61 31/03/2010 
2010013650220 2161,61 03/05/2010 
2010013650351 2.161,61 31/05/2010 
20100B651086 2.161,61 01/07/2010 
2010013651422 2.161,61 30/07/2010 
2010013651915 2.161,61 31/08/2010 
2010013652056 2.161,61 30/09/2010 
20100B6523-71 2.161,61 29/10/2010 
20100B652524 2.161,62 07/12/2010 

I' 	'I' - FUNDAMENTAL 
Ordem Bancária-  Valor (R$) 
2010013650010 8.130,97 31/03/2010 
2010013650184 8.130,97 03/05/2010 
2010013650365 8.130,97 31/05/2010 
20100B651101 8.130,97 01/07/2010 
20100B6514171 8.130,97 30/07/2010 
2010013651971 8.130,97 31/08/2010 
2010013652036 8.130,97 30/09/2010 
20100B652420 8.130,97 29/10/2010 
2010013652564 8.131,09 07/12/2010 

" - 	" 
Ordem Bancária Valor (R$) Data 
2010013650115 448,95 31/03/2010 
20100B650259 448,95 03/05/2010 
2010013650343 448,95 29/05/2010 
2010013651175 448,95 01/07/2010 
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20100E651403 448,95 30/07/2010 
20100E651871 448,95 31/08/2010 
20100B652092 448,95 	. 30/09/2010 
20100E652410 448,95 29/10/2010 
20100E652700 448,95 07/12/2010 

3. Conforme consta do Processo n° 23034.023556/2011-43, a Prefeitura Municipal de 
Filadélfia/TO, na pessoa do Senhor Cleber Gomes Espirito Santo, apresentou a prestação de contas 
referente aos recursos repassados, por meio do Oficio Gabinete s/n°-2010 registrado nesta Autarquia 
sob n° 89734/2011-4, datado de 26/04/2011. 

4. Após a análise da prestação de contas, foi emitida a Informação n° 2925E/2012 — 
DIPRA/COPRA/CGCAP/DIFIN/FNDE, apontando as seguintes irregularidades na gestão dos 
recursos: 

PARECER DO CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL 
DO FUNDEB 

- A pessoa que assinou o Parecer do CACS/FUNDEB não corresponde ao período da 
execução do programa, bem como não consta nos registros do FNDE como 
presidente do Conselho. 

- Não está devidamente identificado e/ou assinado pelo presidente ou vice do 
CACS/FUNDEB correspondente ao período de execução do programa cadastrado no 
Sistema CACS/FUNDEB. 

- O Conselho do CACS/FUNDEB não foi cadastrado no Sistema CACS/FUNDEB 

s. 	Diante das constatações, foram expedidos o Oficio n° 349/2014 — SEOPC/COPRA 
/CGCAP/D1F1N/FNDE e o Oficio n° 350/2014 — SEOPC/COPRA/CGCAP/DIFIN/FNDE, 
respectivamente, ao Senhor Cleber Gomes Espírito Santo, CPF: 334.092.343-49, ex-Prefeito 
Municipal de Filadélfia/TO, gestão 2009 a 2012, e ao Senhor Edenilson da Silva e Sousa, CPF: 
475.301.463-00, Prefeito daquela Municipalidade, gestão 2013 a 2016, comunicando os interessados 
acerca das irregularidades acima mencionadas. 

6. Ultrapassado o prazo para o saneamento da irregularidade, foi emitido a 
INFORMAÇÃO N° 184/2014 — SEOPC/COPRA/CGCAP/DIFIN/FNDE, de 03/06/2014, 
encaminhando os autos para Coordenação de Tomada de Contas Especial (COTCE), com 
responsabilização do Senhor Cleber Goines Espírito Santo. 

7. Ato continuo, foi expedido o Oficio e 842/2014 — SEOPC/COPRA/CGCAP/D1F1N 
/FNDE/MEC, ao ex-Prefeito Municipal de Filadélfia/TO, Senhor Edenilson da Silva e Sousa, CPF: 
475.301.463-00, gestão 2013 a 2016, acerca da necessidade de regularização da prestação de contas 
referente ao PNATE/2010. 

8. 	É relevante destacar que, dentre as irregularidades constatadas na prestação de contas 
do Programa em tela, verificou-se que não foram cadastrados no respectivo sistema os responsáveis 
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pela emissão do Parecer do conselho de acompanhamento e controle social do Fundeb, que tem 
reconhecida pertinência como condição sine qua non para aprovação das contas. Faz-se mister, ainda, 
ressaltar a relevância dos papéis de tais conselhos à luz da jurisprudência do TCU, conforme voto do 
Ministro Relator Augusto Nardes, no Acórdão n° 289/2009 — TCU — 18  Câmara: 

"4. Data venia do parecer do Ministério Público, entendo que a solução preconizada 
pela Secex/RN mostra-se mais apropriada à espécie. Reconheço que são fundadas as 
suspeitas sobre a atuação dos chamados conselhos municipais de controles 
previstos em determinados programas federais de natureza continuada. Tais 
conselhos, pela relevância de sua atividade, estão sujeitos a toda espécie de tentativa 
de cooptaçíio pelo executivo municipal, não raro bem-sucedida. 

5. No entanto, é compreensível a tendência de fortalecimento dos conselhos locais 
para o controle dos programas federais que são executados em âmbito 
exclusivamente municipal, de forma permanente. Além de propiciar a redução 
significativa .de Processos .administrativos que se formam a partir do controle mais 
rígido da documentação, de cunho meramente formal em alguns casos, o Órgão 
federal con cedente poderá direcionar maior parcela de seu esforço de controle para 
OS casos mais agudos, suscitados inclusive pela própria comunidade beneficiária 
dos recursos transferidos. Essa tendência se me afigura fundamentalmente 
apropriada a ações federais que, além de se repetirem ano a ano na generalidade dos 
municípios brasileiros, são de interesse exclusivamente local. (grifo nosso) 

6. Se esse procedimento é proveitoso para o FNDE, sem dúvida nenhuma será 
também para esta Corte, na medida em que não será necessário requisitar e 
examinar toda a exaustiva documentação prevista na Instrução Normativa no 1/1997, 
sem que conste no Processo qualquer indício, ou mesmo acusação, de gestão 
irregular dos recursos. Se os recursos são de pequena monta e as despesas podem ser 
atomizadas em vários pequenos gastos, como no presente caso, pode-se imaginar o 
poder multiplicador de controvérsias que geraria a verificação estritamente formal 
de todos os documentos, virtualmente sem garantia de benefícios palpáveis para o 
apeifeiçoamento da administração pública." 

9. 	Desse modo, concluiu-se o débito relativo ao montante transferido diretamente à 
Prefeitura, abaixo demonstrado: 

9.1. Fato: Irregularidade na prestação de contas do PNATE/2010 
9.2, Responsável: Cleber Gomes Espírito Santo, CPF: 334.092.343-49 
9.3. Período de Gestão: 2009 a 2012 
9.4. Cargo à época: Prefeito Municipal de Filadélfia/TO 
9,5. Impugnação: Não foram cadastrados no respectivo sistema os responsáveis pela 
emissão do Parecer do conselho de acompanhamento e controle social cio Fundeb 

31/03/2010 10.741,53 
03/05/2010 10.741,53 
29/05/2010 448,95 
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31/05/2010 10.292,58 
01/07/2010 10.741,53 
30/07/2010 10.741,53 
31/08/2010 10.741,53 
30/09/2010 10.741,53 
29/10/2010 10.741,53 
07/12/2010 10.741,66 

a) Valor original impugnado: R$ 96.673,90 
b) Valor original atualizado monetariamente sem juros até 16/01/2015 (referência para 
instauração de 'ICE): R$ 125.191,86 
e) Valor total atualizado até 16/01/2015: R$ 150.938,15 

10. 	 • Cabe informar que, em razão do exposto, a atual situação da Obrigação de Prestar 
Contas no SIGPC é de "Inadimplente" e a da Medida de Exceção é "Interna FNDE — Aguardando 
aná I ise". 

Para a execução das ações previstas no PDDE/2010, cujo objeto foi o repasse de 
recursos financeiros, em caráter suplementar, destinados à cobertura de despesas de custeio, 
manutenção e de pequenos investimentos, que concorram para a garantia do funcionamento e 
melhoria da infra-estrutura física e pedagógica dos estabelecimentos de ensino, esta Autarquia 
repassou R$ 14.479,50, nos termos abaixo: 

• Ordem Bancaria . . Valoi(R$)" -: 	- : Data -r --- - 
2010013525765 717,60 09/09/2010 
2010013530510* 2.548,00 04/10/2010 
2010013530136* 1.274,00 01/10/2010 
2010013530439* 985,40 01/10/2010 
2010013530750* 188,50 04/10/2010 
2010013535583 1.875,60 29/10/2010 
2010013535768 159,50 29/10/2010 
2010013535976 937,80 04/11/2010 
2010013536395 319,00 04/11/2010 
2010013538678 3.040,40 07/12/2010 
201008539818 609,00 07/12/2010 
2010013539785 304,50 07/12/2010 
2010013539821 1.520,20 07/12/2010 

* conforme consta no Sisten a Integrado de Administração Financeira — SIAFI as Ordens Brincá as 
destacadas foram parcialmente canceladas. 

12. 	 Conforme consta do Processo n° 23034.002681/2014-62, transcorrido o prazo 
assinalado para a prestação de contas, foi emitida a Informação n° 1430E/2011-DIPRA/COPRA 
/CGCAP/D1FIN/FNDE, esclarecendo que o responsável, pela gestão recursos o Senhor Cleber 
Gomes Espírito Santo, gestão 2009 a 2012, não apresentou a devida prestação de contas, assim, 
indicando a necessidade de notificar o interessado Para apresentação das contas ou recolhimento dos 
feetl rsos. 

( 
Folha n° 4 
COTE 



Folha no 5 
COTT 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
Diretoria Financeira 
Coordenação-Geral de Contabilidade e Acompanhamento de Prestação cle Contas 
Coordenação de Tomada de Contas Especial 

Informação 'V' 4 /2015-DIREC/COTCE/CGCAP/DIFIN/FNDE (continuação) 

13. Ato contínuo, foi expedido o Oficio n° 1419E/2011 — DIPRA/COPRA/CGCAP/DIFIN 
/ENDE, ao Senhor Cleber Gomes Espírito Santo, CPF: 334.092.343-49, ex-Prefeito Municipal de 
Filadélfia/TO, gestão 2009 a 2012, comunicando o interessado acerca da omissão no dever legal de 
prestar contas. 

14. Cumpre esclarecer que, em consulta realizada à Procuradoria Federal no FNDE — 
PROFE, emanou-se o entendimento, nos termos do Parecer n° 767/2008, de que para os casos de 
omissão a corresponsabilidade somente se aplica quando o prazo para prestação de recai sobre o 
mandato do Prefeito sucessor, desde que não adotadas as competentes medidas de. resguardo ao 
Erário. No caso em exame, não há que se falar em corresponsabilidade, visto que o prazo para 
prestação de contas encerrou-se em 28/02/2011, dentro do período de gestão do Senhor Cleber 
Gomes Espirito Santo. 

15. Desse modo, foi emitida a INFORMAÇÃO N° 79/2014 — SEOPC/COPRA/CGCAP/ 
DIFIN/ENDE, encaminhando os autos para Coordenação de Tomada de Contas Especial (COTCE), 
para adoção das medidas de exceção competentes com responsabilização do Senhor Cleber Gomes 
Espírito Santo. 

16. Ainda, foi expedido o Ofício n° 347/2014 — SEOPC/COPRA/CGCAP /Dl FIN/FNDE 
ao Senhor Edenilson da Silva e Sousa, CPF: 475.301.463-00, ex-Prefeito Municipal de Filadélfia/TO, 
gestão 2013 a 2016, encaminhando cópia da Informação acima mencionado. 

17. Sendo assim, persiste o débito relativo ao montante transferido diretamente à 
Prefeitura, abaixo demonstrado: 

17.1. Fato: Omissão no dever legal de prestar contas 
17.2. Responsável: Sr. Cleber Gomes Espírito Santo, CPF: 334.092.343-49 
17.3. Período de Gestão: 2009 a 2012 
17.4. Cargo à época: Prefeito Municipal de Filadélfia/TO 
17.5. Impugnação: 

it.W.MRSP 
09/09/2010 717,60 
04/10/2010 2.548,00 
01/10/2010 1.274,00 
01/10/2010 985,40 
04/10/2010 188,50 
29/10/2010 1.875,60 
29/10/2010 159,50 
04/11/2010 937,80 
04/11/2010 319,00 
07/12/2010 3.040,40 
07/12/2010 609,00 
07/12/2010 304,50 
07/12/2010 1.520,20 
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Informação n° /__14 /2015-DIREC/COTCE/CGCAP/DIFIN/FNDE (confirmação) 

a) Valor original impugnado: R$ 14.479,50 
b) Valor original atualizado monetariamente sem juros até 16/01/2015 (referência para 
instauração de TCE): R$ 18.543,47 
c) Valor total atualizado até 16/01/2015: R$ 21.713,82 

	

18. 	Cabe informar que, em razão do exposto, a atual situação da Obrigação de Prestar 
Contas no SIGPC é de "Inadimplente" e a da Medida de Exceção é "Interna FNDE — Aguardando 
análise". 

	

19. 	Cabe esclarecer que o Prefeito Municipal de Filadélfia/TO, Senhor Edenilson da Silva 
e Sousa (gestão 2013 a 2016), interpôs Representação junto ao Ministério Público Federal contra o 
Senhor Cleber Gomes Espírito Santo (gestão 2009 a 2012). A referida documentação foi analisada 
pela Procuradoria Federal — l'ROFE, nos termos do Despacho n° 
2496/2013/DICON/PFFNDE/PGF/AGU, opinando pela regularidade do instrumento, nos termos do 
Manual de Assistência Financeira do FNDE e demais Resoluções específicas dos Programas, para 
fins de suspensão da inadimplência da Entidade em relação à transferência, motivo 'pelo qual foi 
efetuado o registro, com efeitos de suspensão da inadimplência do PDDE/2010, no SIGPC. 

	

20. 	Conforme os comandos normativos contidos no artigo 6°, Inciso I, da IN TCU n° 
71/2012, é dispensada a instauração de Tomada de Contas Especial para apuração de eventuais vícios 
na gestão de recursos de baixa materialidade (situação compatível com a do PDDE/2010). Desse 
modo, esta Autarquia deverá, IIPS termos do Artigo 15, Inciso IV, da mesma norma, consolidar os 
diversos débitos do mesmo responsável e constitui tomada de contas especial se o seu somatório, 
perante o mesmo órgão ou entidade repassadora, atingir o mesmo valor. Nesse contexto, é que 
trouxemos à discussão as análises das contas do PNATE/2010. 

	

21. 	Dessa forma, considerando a consolidação de débitos prevista nos termos do Artigo 
15, Inciso IV, da IN TCU n°71/2012, destacamos o débito abaixo demonstrado: 

a) Valor original impugnado: R$ 111.153,40 
b) Valor original atualizado monetariamente sem juros até 16/01 /2015 (referência para 
instauração de TCE): R$ 143.735,33 
c) Valor total atualizado até 16/01/2015: R$ 172.651,97 

	

22. 	Diante do exposto, considerando que o prejuízo está devidamente caracterizado, que o 
responsável foi identificado e notificado, e que ficou evidenciado que a Autarquia adotou todas as 
medidas possíveis para recuperação do dano em âmbito administrativo interno; considerando ainda, 
que o valor do débito, atualizado monetariamente, é superior a R$ 75.000,00, que é o valor mínimo 
para instauração do processo de tomada de contas especial, bem como para sua remessa ao Tribunal 
de Contas da União, consoante art. 6°, inciso 1, da Instrução Normativa TCU n°71/2012, sugiro: 

a) autuar processo específico para instrução das peças que fundamentam a Tomada de 
Contas Especial; 

b) efetuar o registro contábil de responsabilidade do Senhor Cleber Gomes Espírito 
Santo, Cl'F: 334.092.343-49, na conta de ativo "Diversos Responsáveis", no SIAFI; 

c) registrar os fatos no Sistema de Gestão de Prestação de Contas — SIGPC; 



Brasil' , Sía de-2"015. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
Diretoria Financeira 
Coordenação-Geral de Contabilidade e Acompanhamento de Prestação de Contas 
Coordenação de Tomada de Contas Especial 

Informação tt" 	/2015-DIREC/COTCE/CGCAP/DIFIN/FNDE (continuação) 

d) elaborar relatório circunstanciado, em conformidade com a Norma de Execução n° 2, 
de 25 de abril de 2013, aprovada pela Portaria/CGU n° 807, de 25 de abril de 2013; 

e) após a execução das medidas acima propostas, promover a remessa dos autos 
relativos à TCE à Auditoria Interna do ENDE, para submetê-la à Controladoria Geral 
da União, para as providências a seu cargo; 

f) após a execução das medidas relativas à TCE, encaminhar os Processos n° 
23034.023556/2011-43 c 23034.002681/2014-62, ao Setor de Arquivo — SEARQ. 

Kleher ugusto Guim es Rodrigues 
DIREC/COTCE/CGCAP/DIF1N/FNDE 

De acordo. 
Encaminhe-se à Coordenação de Tomada de Contas Especial - COTCE 
Em 	/ C) 	/ 2015. 

Bruno creu a iheir 
Chefe de Divisão 

De acordo. 
Encaminhe-se à CGCAP. 
Em 	Z 	1 2 0 1 5 . 

Ricardo 5  leira RO- gties 
Coord ador djomada de Contas Especial 

De acordo. 
Procedi-, e conforme sugerido. 
Em  -(t,  	12015. 

Orvalina Ornela44asejrneiito Santos 
Coordenadora-Geral de Contabilidade e Acompanhamento de Prestação de Contas 
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26/01/15 08:53 M06990FC 	 USUARIO : THAISE 

DATA EMISSAO 	: 26Jan15 VALORIZACAO 	26Jan15 	NUMERO : 2015NL000127: 

- FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDiJ, 

- FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA ED'-

DATA VENCIMENTO: 

SISTEMA ORIGEM: 

RKG DE RESP DO SR. CLEBER GOMES ESPIRITO SANTO, EX-PREF MUN DE FILADÉLFIA/TO, 

KNATE/2010 E PDDE/2010, CONF INFO N°  44/2015- DIREC/COTCE/CGCAP/DIFIN/FNDE (08 

LANCADO POR : 02654327159 - THAISE 	UG : 153173 	26Jan15 	08:52 

PF1=AJUDA PF3-SAI PF4-ESPELHO PF12-RETORNA 

SIAFI2015-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNL (CONSULTA NOTA DE LANCAMENTO) 	 

26/01/15 08:53 M06990FD 	 USUARIO THAISE 

DATA EMISSAO 	26Jan15 VALORIZACAO : 26Jan15 	NUMERO : 2015NL000127 

uO/CESTAO EMITENTE: 153173 / 15253 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUC 

VAVORECIDO 	: 153173 / 15253 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA ED 

TuULO DE CREDITO 	 DATA VENCIMENTO: 

SISTEMA ORIGEM: 

L EVENTO 	INSCRICAO 	CLAS.CONT CLAS.ORC 	VALOR 

(-1 510982 1533409234349 	113410208 
172.651,97 

hANCADO POR : 02654327159 - THAISE 	UG : 153173 	26Jan15 	08:52 

PV1-AdUDA PF3-SAI PF4=ESPELHO PF12-RETORNA 

UG/GESTAO EMITENTE: 153173 / 15253 

FAVORECIDO : 153173 / 15253 

ITULO DE CREDITO : 

OBSERVACAO 



[., L, ... 1. P 1.....,';.,,t•I.,.:.;.:  Sij SAE - CONSIJITA DO ÓRGÃO/ENTIDADE-DIRIGENTE E DIRIGENTE(S) ANTERIOR(ES) - PUDE 

••.), , 

Identificação do ÓrgEio/Entidade Proponente 
HF FtiFtt 	 NOME 

00.7 	09/0001-00 M !PREF MON DE PILADELFIA 	 IT 

Entidade Dirigente Dirigentes Anteriores' 

Identificação do(s) Dirigento(s) Anterior(esi 'do Órgão/Entidade Proponente 	• 

? • 

DUTILVINCULA.CAOICFF DO DIRIGENTE1NOME DO DIRIGET1TE 
PREFEITO PREFEITO

DO  

:r 

23/05/2001 
23/05/2001 
23/05/2001 
23/0512001 
01/01/2005 

040.227.771-5 
253.546.2133-60 
335.1303.571-53 
169.337.E:71-87 
(0)1.949:323-70 

IVAN I1211 GONÇALVES DE ALENCAR 
GILMAR AIRES FRAGOSO 
MANOEL TAVARES FILHO 
SEDAS T IA0 DIAS DA SILVA 
PEDRO IRAM PEREIRA ESPIRITO SANTO 

IA 
PREFEITCITA 
INTERVENT 
PREFEITOPsi 
PREFEITO(A 

ttg da Identidade 	 Data de Expedição 	bidão Expedidor 
. 'i040240 	 Í27111.119a5 	iSSP /TO 
Endereço 	. 	 Compiernento do Endereço 
RITAJATAL ir 1050 

• Elaiiro / Dj1nIo 	 Município 	 UF 	CEP 
-CENTRO 	 170770 IRILADELFIA, 	 rfo 177705.0-00 

DDD 	Telefono 	. 	• F.A.:{ 	 • 	• -• 
it 63) 	i9208-9852 	f3470-1269 	icleber_goraar2009Cohatmailcem 

• Ee c har 

• I • • 

   



Cod 
Município 	Cargo Etílica° 

30 FILADÉLFIA PrefeM 

Estatística TSE - Eleições 2008 	 Página 1 de 

Abrangência rturocleto 

Eleição ournoca 

Cargo pairEiro. 
Municiai° FILAUELHA 

Situação atiro 

Parâmetros de pesquisa 

Cap./Int. niiERion 	Eleitorado QUALQUER 

Turno o 1" 	2°- 	UF LOCANitris 

Parlid0 IODOS 

1 Pesquisar 1 

Pesquisa por Município 

írjur., 

1 - 1 

Candidato 	Nr 	partido Situaçà o 	 UF VN VV 

	

Qt 	9/o 

CLEBER GOMES 	
11 	PP 	Eleito 	2.788 	52.11 	TO ESPIRITO SANTO 

1 - 1 
* Cód. Eleição: Refere-se a cada eleição: 1° turno, 20  turno e suplementar(es). 

• 

http://wws.v.tsejus.bdiA 	
•

sites/estatistica2008/est_result/resultadoEleicao.litrn 

Folha n° 10 
COT 

1Q/01/2015 	  



DATA EM1SSA0 

()G/GESTA() EMITENTE: 

BANCO : 
FAVORECIDO 

BANCO : 
DOCUMENTO ORIGEM : 

NUMERO BANCARIO 	: 

SIAFI2010-DOCUMENTO-CONSULTA-CONO8 (CONSULTA ORDEM BANCARIA) 
13/01/15 19:11 USUARIO : KLEBER 

040ut10 TIPO 08: 13 	NUMERO : 2010013530750- 
153173 / 15253 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUC 
001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : 997380632 
00000000/0001-91 - BANCO DO BRASIL SA 
001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : BANCO 

SIST. ORIGEM 
004619329-4 	RE002526 PROCESSO : 23034008448201060 

INVERTE SALDO : NAO VALOR : 	348,00 
CANCELADA PARCIALMENTE 

IDENT. TRANS FER. 
OBSERVACAO 

REPASSE PARA ATENDER AS ACOES DO 

PDDE EXTRA RURAL - PRE-ESCOLA 

LISTA CREDOR 	: 2010LC5S0750 
DATA SAQUE BACEN: 05/10/10 

PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PODE - 
/PDDE 2010 

EVENTO INSCRICAO 1 	INSCRICAO 2 	CLASSIE.1 CLASS1F.2 	VALOR 
530440 2010NE500225 	00000000000191 344409248 212198002 	137,75 
530440 2010NE500227 	00000000000191 333404148 212198002 	210,25 
560600 0113150072400C 	 210,25 
560600 01131500724000 	 137,75 

WLANCADO POR : 00020535198 - HENRIQUE 	UG : 153173 	040ut10 	11:50 
'PCI-AJUDA PF3-SAI PF4=ESPELHO PF6=DETALHA LISTA PF12=RETORNA 

4 

  



SIAFI2010-DOCUMEN10-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA) 	 
13/01/15 19:09 	 USUARIO : KLEBER 
DATA EMISSAO 	: 01Out10 TIPO OB: 13 	• 	NUMERO : 201005530439 
UG/GESTAO EMITENTE: 153173 / 15253 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUC 

BANCO : 001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : 997380632 
FAVORECIDO 	: 00000000/0001-91 - BANCO DO BRASIL SA 

BANCO : 001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : BANCO 
DOCUMENTO ORIGEM : 	 SIST. ORIGEM : 
NUMERO BANCARIO 	004603379-3 	RE002483 PROCESSO : 23034008448201060 

INVERTE SALDO : NAO VALOR : 	1.304,40 

`3VS,'.10 

CANCELADA PARCIALMENTE 

IDENT. TRANSFER. 

OBSERVACAO 

REPASSE PARA ATENDER 

MANUTENCAO ESCOLAR - 

LISTA CREDOR 	: 2010LC530439 

DATA SAQUE BACEN: 04/10/10 

AS ACOES DO PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA PDDE - 

PDDE - PRE-ESCOLA 	/PDDE - 2010 

EVENTO INSCRICAO 1 	INSCRICAO 2 	CLASSIF.1 CLASSIF.2 	VALOR 
530440 20101JE500173 	00000000000191 344404248 212198002 	397,18 
530440 2010NE500175 . 00000000000191 333404148 212198002 	907,22 
560600 0113150072400C 	 907,22 

4,4560600 01131500724000 	 397,18 
WLANCADO POR : 00020535198 - HENRIQUE 	UG : 153173 	OlOut10 	18:32 

PF1-AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF6=DETALHA LISTA PF12=RETORNA 

Folha n° 12 
. 



__ SIAFI2010-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA) 	 
13/01/15 19:09 	 USUARIO KLEBER ÁN.-4N  : 	• ,.. 

C9 	.11 DATA EMISSAO 	- : OlOut10 TIPO OB: 13 	NUMERO .: 2010013530136 

NUMERO BANCARIO 	004581313-2 	RE002468 PROCESSO : 23034008448201060 
INVERTE SALDO : NAO VALOR : 	2.211,80 

CANCELADA PARCIALMENTE 
IDENT. TRANSFER. 	 LISTA CREDOR 	: 2010LC530136 
OBSERVACAO 	 DATA SAQUE BACEN: 04/10/10 
REPASSE PARA ATENDER AS ACOES DO PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PDDE - 

	

PDDE EXTRA RURAL - FUNDAMENTAL 	/PODE - 2010 

EVENTO INSCRICAO 1 	INSCRICAO 2 	CLASSIF.1 CLASSIF.2 	VALOR 
53014D 2010NE500612 	00000000000191 333404148 212198002 	1.322,57 
530440 20101'1E500607 	00000000000191 344904248 212198002 	889,23 
560600 0113150072400C 	 1.322,57 

m 560600 01131500724000 	 889,23 
WANCADO POR : 00020535198 - HENRIQUE 	UG : 153173 	OlOut10 	09:57 

PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF6-DETALHA LISTA PF12=RETORNA 

UG/GESTAO EMITENTE: 153173 / 15253 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUOfis 
BANCO : 001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : 997380632 

/.1i.EGk (Y  FAVORECIDO 	: 00000000/0001-91 - BANCO DO BRASIL SA 
BANCO : 001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : BANCO 

DOCUMENTO ORIGEM : 	 SIST. ORIGEM :  

4 

Folha n° 13 
COTff 



SIAFI2010-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA) 	 • 
13/01/15 19:10 	 USUARIO : KLEBER 
DATA EMISSAO 	: 290ut10 TIPO OB: 13 	NUMERO : 2010013535768 

UG/GESTAO EMITENTE: 153173 / 15253 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUC 

BANCO : 001 	AGENCIA : 1607 ' CONTA CORRENTE : 997380632 
FAVORECIDO 	: 00000000/0001-91 - BANCO DO BRASIL SA 

BANCO : 001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : BANCO 
DOCUMENTO ORIGEM : 	 SIST. ORIGEM : 
NUMERO BANCARIO 	: 005209758-7 	RE002899 PROCESSO : 23034008448201060 

INVERTE SALDO : NAO VALOR : 	159,50 

IDENT. TRANSFER, 

OBSERVACAO 

REPASSE PARA ATENDER AS ACOES DO PR 

PDDE EXTRA RURAL 	PRE-ESCOLA 

LISTA CREDOR 	2010LC535768 

DATA SAQUE BACEN: 01/11/10 

OGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PDDE-

/PDDE - REEMISSAO PARCIAL DA 

201008530750 - 2010 - BT 
EVENTO INSCRICAO 1 	INSCRICAO 2 CLASSIF.1 CLASSIF.2 
530440 2010NE500225 	00000000000191 349404248 212198002 
530440 .2010NE500227 	00000000000191 333404148 212198002 
560600 0113150072400C 

4t..60600 01131500729000 

elglANCADO POR : 00020535198 - 	HENRIQUE UG 	: 	153173 290ut10 

PF1-AJUDA PF3-SAI PF4=ESPELHO PF6=DETALHA LISTA PF12=RETORNA 

VALOR 
72,50 

87,00 
87,00 
72,50 

17:36 

Folha n° 14 
COTe 



SIAFI2010-1)OCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA) 	 
13/01/15 19:10 	 USUARIO : KLEBER 
DATA EMISSAO 	: 290ut10 TIPO OH; 13 	• 	NUMERO : 201008535583 
UG/GESTAO EMITENTE: 153173 / 15253 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUC 

BANCO : 001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : - 997380632 
FAVORECIDO 	: 00000000/0001-91 - BANCO DO BRASIL SA 	• 

BANCO : 001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : BANCO 
DOCUMENTO ORIGEM : 	 SIST. ORIGEM : 
NUMERO BANCARIO 	: 005209563-0 	RE002890 PROCESSO : 23034008448201060 

INVERTE SALDO : NAO VALOR : 	1.875,60 

IDENT. TRANSFER. : 	 LISTA CREDOR 	2010LC535583 
OBSERVACAO 	 DATA SAQUE BACEN: 01/11/10 
REPASSE PARA ATENDER AS ACOES DO PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PODE- 

MANUTECAO ESCOLAR - PDDE- FUND./PDDE - REEMISSAO PARCIAL DA 20100B530510 - 
2010 - BT 

EVENTO INSCRICAO 1 	INSCRICAO 2 	CLASSIF.1 CLASSIF.2 	VALO R 
530440 2010NE500433 	00000000000191 333404148 212198002 	1.058,64 

'530440 2010NE500191 	00000000000191 344404298 212198002 	816,96 
560600 0113150072400C 	 1.058,64 
60600 0113150072400D 	 816,96 

WANCADO POR : 00020535198 - HENRIQUE 	UG 	153173 	290ut10 	17:35 
PF1-=A3UDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF6-,DETALNA LISTA PF12-RETORNA 

( 
Folha n° 15 
COT f 

-"N 

4 



SIAFI2010-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA) 	 
13/01/15 19:11 	 USUARIO KLEBER 
DATA EMISSAO 	: 04Nov10 TIPO 08: 13' 	NUMERO : 201008535976 
UG/GESTAO EMITENTE: 153173 / 15253 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUC 

BANCO : 001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : 997380632 
FAVORECIDO 	: 00000000/0001-91 - BANCO DO BRASIL SA 

BANCO : 001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : BANCO 
DOCUMENTO ORIGEM : 	 SIST. ORIGEM : 
NUMERO BANCARIO 	: 005275625-4 	RE003000 PROCESSO : 23034008448201060 

INVERTE 'SALDO : NAO VALOR : 	937,80 

IDENT. TRANSFER. : 
OBSERVACAO 

REPASSE PARA ATENDER AS ACOES DO PROGRAMA 
PDDE EXTRA RURAL - FUNDAMENTAL 

LISTA CREDOR 	: 2010LC535976 

DATA SAQUE BACEN: 05/11/10 

DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PODE-

/PDDE - REEMISSAO PARCIAL DA 
20100E530136 - 2010 - BT 
EVENTO INSCRICAO 1 	INSCRICAO 2 CLASSIF.1 CLASSIF.2 
0410 2010NE500607. 	00000000000191 .344404248 212198002 

530440 20101'1E500612 	00000000000191 333404148 212198002 
560600 0113150072100C 

0113150072400D a,660600 
'IltRANCADO POR : 	46232800125 - 	ROSANA UG 	: 	153173 04Nov10 
PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF6=DETALHA LISTA PF12=RETORNA 

VALOR 

408,48 
529,32 
529,32 

408,48 
05:39 

( 
Folha o° 16 
ÇOT E 

 

   



SIAFI2010-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA) 
13/01/15 19:11 	 USUARIO : KLEBER 

DATA EMISSAO • 	: 04NOv10 TIPO OB: 13 	NUMERO.  : 20100B536395 

UG/GESTAO EMITENTE: 153173 / 15253 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUC 
BANCO : 001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : 997380632 

FAVORECIDO 	: 00000000/0001-91 - BANCO DO BRASIL SA 

BANCO : 001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : BANCO 

DOCUMENTO ORIGEM : 	 SIST. ORIGEM : 

NUMERO BANCARIO 	: 005276005-7 	RE003019 PROCESSO : 23034008448201060 

INVERTE SALDO : NAO VALOR : 	319,00 

LISTA CREDOR 	2010LC536395 

DATA SAQUE BACEN: 05/11/10 

DO PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PDDE- 

IDENT. TRANS FER. 	: 

OBSERVACAO 
REPASSE PARA ATENDER AS ACOES 

04Nov10 

VALOR 
174,00 
145,00 
174,00 
145,00 

05:39 

CLASSIF.2 
212198002 
212198002'  

UG : 153173 

- PODE - PRE-ESCOLA 

BT 
INSCRICAO 2 
00000000000191 

00000000000191 

CLASSIF.1 
333404148 
344404248 

MANUTENCAO ESCOLAR 

201008530439 - 2010 - 
EVENTO INSCRICAO 1 

530440 2010NE500175 
530440 2010NE500173 

560600 0113150072100C 
025a60600 01131500724000 
WANCADO POR : 46232800125 - ROSANA 
PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=-ESPELHO PF6=DETALHA LISTA PF12-RETORNA 

4 

/PDDE - REEMISSAO PARCIAL DA 

Folha n° 17 
COTCE 

Q- 



SIAFI2010-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA) 	 
13/01/15 19:12 	 USUARIO : KLEBER 
DATA EMISSAO 	: 09Set10 TIPO OB: 13 	- NUMERO : 201008525765 
DWGE3TA0 EMITENTE: 153173 / 15253 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUC;  

BANCO 	001- 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : 997380632 
FAVORECIDO 	: 00000000/0001-91 - BANCO DO BRASIL SA 

BANCO : 001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : BANCO 
DOCUMENTO ORIGEM : 	 SIST. ORIGEM : 
NUMERO BANCARIO 	: 004102591-1 	RE002175 PROCESSO : 23034008448201060 

INVERTE SALDO : NAO VALOR : 	717,60 

IDENT. TRANSFER. 	 LISTA CREDOR 	2010LC525765 
OBSERVACAO 	 DATA SAQUE BACEN: 10/09/10 
REPASSE PARA ATENDER AS ACOES DO PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PDDE - 
MANUTENCAO ESCOLAR - PDDE - CRECHE 

EVENTO INSCRICAO 1 	INSCRICAO 2 CLASSIF.1 

/PDDE - 2010 

CLASSIF.2 
530140 2010NE500019 	00000000000191 333404148 212198002 
530440 201014E500020 	00000000000191 344404248 212198002 
560600 0113150072400C 
560600 0113150072400D 

4LANCADO POR : 03277123170 - 	KADU UG : 	153173 09Set10 
PF1-AjUDA PF3-SAI PF4=ESPELHO PF6=DETALHA LISTA PF12=RETORNA 

VALOR 
574,08 
143,52 
574,08 
143,52 

10:54 

Folha n° 18 
. COICE 

o 
4 



SIAFI2010-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA) 	 
13/01/15 19:12 	 USUARIO : KLEBER 

.DATA EMISSA0 	. : 07Dez10 TIPO 0E: 13 	NUMERO 	20100E539821 
UG/GESTAO EMITENTE: 153173 / 15253 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUC 

BANCO : 001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : 997380632 
FAVORECIDO 	: 00000000/0001-91 ' BANCO DO BRASIL SA 

BANCO : 001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : BANCO 
DOCUMENTO ORIGEM : 	 SIST. ORIGEM : 
NUMERO BANCARIO 	: 006046880-7 	RE003363 PROCESSO : 23034008448201060 

INVERTE SALDO : NAO VALOR : 	1.520,20 

IDENT. TRANSFER. : 	 LISTA CREDOR 	: 2010LC539821 
OBSERVACAO 	 DATA SAQUE BACEN: 08/12/10 
REPASSE PARA ATENDER AS ACOES DO PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PDDE- 
PODE EXTRA RURAL - FUNDAMENTAL 	/PODE - 2010 - BT 

EVENTO INSCRICAO 1 	INSCRICAO 2 	CLASSIF.' CLASSIF.2 
!)30110 201014E500612 	00000000000191 333404148 212198002 
60600 0113150072100C 

4ANCADO POR : 46232800125 - 	ROSANA UG 	: 	153173 07Dez10 
PF1.-AJUDA PF3=SAI PF1=ESPELHO PF6-DETALHA LISTA PF12-RETORNA 

VALOR 
1.520,20 
1.520,20 

17:08 

4 

Folha n° 19 
COTCE 

• 



SIAFI2010-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA) 	 
13/01/15 19:13 	 USUARIO : KLEBER 
DATA EMISSAO 	: 07Dez10 TIPO OB: 13 	NUMERO : 201008539818 
UG/GESTAO EMITENTE: 153173 / 15253 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUC 

BANCO : 001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : 997380632 
FAVORECIDO 	: 00000000/0001-91 - BANCO DO BRASIL SA 

BANCO : 001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : BANCO 
DOCUMENTO ORIGEM : 	 SIST. ORIGEM : 
NUMERO BANCARIO 	: 006046877-7 	RE003363 PROCESSO : 23034008448201060 

INVERTE SALDO : NAO VALOR : 	609,00 

IDENT. TRANSFER. : 	 LISTA CREDOR 	: 2010LC539818 
OMERVACAO 	 DATA SAQUE BACEN: 08/12/10 
REPASSE PARA ATENDER AS ACOES DO PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PDDE- 
MANUTENCAO ESCOLAR - PDDE - PRE-ESCOLA 	/PDDE - 2010 - 

EVENTO INSCRICAO 1 	INSCRICAO 2 	CLASSIF.]. CLASSIF.2 

BT 

530440 2010NE500175 	00000000000191 333404148 212198002 
560600 0113150072400C 

ANCADO POR : 	46232800125 	ROSANA UG 	: 	153173 07Dez10 
PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF6=DETALHA LISTA PF12=RETORNA 

VALOR 

609,00 

609,00 

17:08 

f 
Folha n°20 
COTCE 



SIAFI2010-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA) 	 
13/01/15 19:13 	 USUARIO : KLEBER 
DATA EMISSAO 	: 07Dez10 TIPO OB: 13 	NUMERO : 20100B539785 
UG/GESTAO EMITENTE: 153173 / 15253 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUC 

BANCO : 001 	AGENCIA 	1607 	CONTA CORRENTE : 997380632 
FAVORECIDO 	: 00000000/0001-91 - BANCO DO BRASIL SÃ 

BANCO : 001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : BANCO 
DOCUMENTO ORIGEM : 	 SIST. ORIGEM : 
NUMERO BANCARIO 	: 006046841-6 	RE003361 PROCESSO : 23034008448201060 

INVERTE SALDO SALDO : NÃO VALOR : 	304,50 

MENT. TRANSFER. : 	 LISTA CREDOR 	: 2010LC539785 
OBSERVA;/\O 	 DATA SAQUE BACEN: 08/12/10 
REPASSE PARA ATENDER AS ACOES DO PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PODE- 
PDDE EXTRA RURAL - PRE-ESCOLA 	/PODE - 2010 - BT 

EVENTO INSCRICAO 1 	INSCRICAO 2 	CLASSIF.' CLASSIF.2 
	

VALOR' 
530440 2010NE500227 	00000000000191 333404148 212198002 	304,50 
560600 0113150072400C 	 304,50 

00,ANCADO POR : 46232800125 - ROSANA 	, 	UG 	153173 	07Dez10 
PF1-AJUDA PF3-,SAI PF4=ESPELHO PF6DETALHA LISTA PF12-RETORNA 



Folha n°22 
COTCE e  

SlAFI2010-D000MENTO-CONS0LTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA) 	 
13/01/15 19:49 	 USUARIO : KLEBER 
DATA EMISSA0 	: 07Dez10 TIPO OB: 13 	NUMERO : 20100B538678 
UG/GESTAO EMITENTE: 153173 / 15253 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA ED0C,-- 

001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : 997380632 	0/ 
/0 00000000/0001-91 - BANCO DO BRASIL SA 	 ii)EG  

001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : BANCO 

SIST. ORIGEM : 
006045530-6 	RE003306 PROCESSO : 23034008448201060 

INVERTE SALDO : NAO VALOR : 	3.040,40 

IDENT. TRANSFER. 	 LISTA CREDOR 	2010LC538678 
OBSERVACAO 	 DATA SAQUE BACEN: 08/12/10 
REPASSE PARA ATENDER AS ACOES DO PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PDDE-
MANUTECAO ESCOLAR - PDDE- FUND./PDDE - 2010 - BT 

EVENTO INSCRIOAO 1 	INSCRICAO 2 	CLASSIF.' CLASSIF.2 	VALOR 
530440 2010NE500433 	00000000000191 333404148 212198002 	3.040,40 
560600 0113150072400C 	 3.040,40 

OOLANCADO POR : 46232800125 - ROSANA 	UG : 153173 	07Dez10 	17:05 
PE1=AJUDA PF3-SAI PF4=ESPELHO PF6-DETALHA LISTA PF12=RETORNA 

BANCO 
FAVORECIDO 

BANCO 
DOCUMENTO ORIGEM 

NUMERO BANCARIO 

Q,0 



FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
FNDE 

DEMONSTRATIVO DE DÉBITO 
(Art. 28 c/c os arts. 24 e 23, III, I) da Lei n° 8.443/92, c/c os arts. 1°, 2° e 30  da Lei n° 6.822/80) 

(De acordo com a Decisão 1.122/2000 TCU-Plenário e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alterações do 
Acórdão 1247/2012-Plenário) 

Responsável (eis): 	Cleber Gomes Espirito Santo 

Função (ões): 	 ex-Prefeito Municipal de Filadélfia/TO 

Origem(ens) do débito: Omissão no devei-legal de prestar contas 

e 	Período: 	 09/09/2010 a 16/01/2015 

HISTÓRICO RESUMO 

Dala Nvenlo D/( Valor 
00/09/2010 D 	R$ 717,60 Saldo do débito cm 16/01/20 IS R$ 1834147 
01/10/2010 D 	R$ 1.274.00 
01/10/2010 OliS 985,40 
04/10/2010 D 	RS 2.548,00 • 
04/10/2010 D 188.50 
29/10/2010 D 	R$ 1.875.60 
29/111/2010 D 	R$ 159.50 
04/1 1/2010 D 	R$ 937.80 
04/1 1/2010 D 	R$ 319.00 
07/12i2o i 0 D 	R$ 3.040,40 
07/12/2010 O 	0$ 609,00 
07/12/20 D 	1(5 30-1.50 
07/12/2010 D 	R$ 1.520,20 

DETALFIAMENTO DO CÁLCULO 

001). 	Atualização monetária do valor de R$ 717,60 no período de 09/09/2010 até 
01/10/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0045, obtido com a divisão do valor do 
n° índice-1PCA de 1,8741, vigente em 01/10/2010, pelo valor do n° índice-1PCA 
de 1.8657, em vigor em 09/09/2010 

002) 	Resultado da soma do Débito de R$ 1.274,00 em 01/10/2010 e do Principal 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 720,83 

003)' 	Atualização monetária do valor de R$ 1.994,83 no período de 01/10/2010 até 

4 
o 

720,83 

1.994,83 

L994,83 

Folha n° 23 
COT6E 



FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
FNDE 

DEMONSTRATIVO DE DÉBITO 
(Art. 28 c/c os arts. 24 e 23,114 b da Lei n° 8.443/92, ele os arts. I°, 2° e 3" da Lei n° 6.822/80) 

(De acordo com a Decisão 1.122/2000 Tell-Plenário e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alterações do 

Acórdão 1247/2012-Plenário) 

01/10/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 
n° índice-IPCA de 1,8741, vigente em 01/10/2010, pelo valor do n° (nclice-IPCA 
de 1,8741, em vigor em 01/10/2010 

4) Resultado da sorna do Débito de R$ 985,40 em 01/10/2010 e do Principal 	2.980,23 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 1.994,83 

5) Atualização monetária do valor de R$ 2.980,23 no período de 0 1 /1 0/2010 até 	2.980,2.P 
04/10/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 
n° índice-IPCA de 1,8741, vigente em 04/10/2010, pelo valor do n° índice-1PCA 
de 1,8741, em vigor em 01/10/20W 

6) Resultado da soma do Débito de R$ 2.548,00 em 04/10/2010 e do Principal 	5.528,23 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 2.980,23, 

7) Atualização monetária do valor de R$ 5.528,23 no período de 04/10/2010 até 	5.528,23 
04/10/2010, utilizando-se o.coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 

índice-IPCA de.1,8741, vigente em 04/10/2010, pelo valor do n° índice-1PCA 
de 1,8741, em vigor em 04/10/2010 

8) Resultado da sorna do Débito de R$ 188,50 em 04/10/2010 e do Principal 	5.716,73 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 5.528,23 

9) Atualização monetária do valor de R$ 5.716,73 no período de 04/10/2010 até 	5.716,73 
29/10/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 

O  índice-1PCA de 1,8741, vigente em 29/10/2010, pelo valor do n° índice-11'CA 
de 1,8741, em vigor em 04/10/2010 

10) Resultado da soma do Débito de R$ 1.875,60 em 29/10/2010 e do Principal 	7.592,33 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 5.716,73 

11) Atualização monetária do valor de R$ 7.592,33 no período de 29/10/2010 até 	7,592,33 
29/10/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 
n° índice-IPCA de 1,8741, vigente em 29/10/2010, pelo valor do n° índice-1PCA 
de 1,8741, em vigor em 29/10/2010 

12) Resultado da sorna do Débito de R$ 159,50 em 29/10/2010 e do Principal 	7.751,83 

4 



12.791,42 

12.791,42 

( 
Folha n° 24 
.COT E 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
FNDE 

DEMONSTRATIVO DE DÉBITO 
(Art. 28 e/c os arts. 24 e 23, III, li da Lei n° 8.443/92, c/c os arts. 1°, 2° e 3° da Lei n° 6.822/80) 

(De acordo com a Decisão 1.122/2000 TCU-Plenário e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alterações do 
Acórdão 1247/2012-P1enário) 

Atualizado até a mesma data no valor de R$ 7.592,33 

013) 	Atualização monetária do valor de R$ 7.751,83 no período de 29/1 0/2010 até 
001 1 /2010, utilizando-se o Coeficiente 1,0075, obtido com a divisão do.  valor do 
n° índice-IPCA de 1,8882, vigente em 04/1 1/2010, pelo valor do n° índice-IPCA 
de 1,8741, em vigor em 29/1 0/2010 

7.809.97 

14) Resultado da soma do Débito de R$ 937,80 em 04/1 1/2010 e do Principal 	8.747,77 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 7.809,97 

15) Atualização monetária do vator de R$ 8.747,77 no período de 04/11/2010 até 	8.747,77. 
04/11/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 

índice-1PCA de 1,8882, vigente em 04/1 1/2010, pelo valor do n° índice-1PCA 
de 1.8882, em vigor em 04/1 1/2010 

16) Resultado da soma do Débito de R$ 319,00 em 04/1 1 /2010 e do Principal 	9.066,77 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 8.747,77 

O! 7) 	Atualização monetária do valor de R$ 9.066,77 no período de 04/1 1 /2010 até 	9.142,02 
07/12/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0083, obtido com a divisão do valor do 
n' índice-1PCA de 1,9039, vigente em 07/12/2010, pelo valor do n° índice-IPCA 
de 1.8882. em vigor em 04/1 1/2010 

18) Resultado da soma do Débito de R$ 3.040,40 em 07/12/2010 e do Principal 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 9.142,02 

19) Atualização monetária do valor de R$ 12.182,42 no período de 07/12/2010 até 
07/12/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 
n° inclice-IPCA de 1,9039, vigente em 07/12/2010, pelo valor do n° índice-1PCA 
de 1,9039, em vigor em 07/1 2/2010 

20) Resultado da soma do Débito de R$ 609,00 em 07/12/2010 e do Principal 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 12.182,42 

21) Atualização monetária do valor de R$ 12.791,42 no período de 07/12/2010 até 
07/12/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 
n" indice-1PCA de 1,9039, vigente em 07/12/2010, pelo valor do n° índice-1PCA 

4 

12.182,42 

12.182,42 



r „ 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
FNDE 

DEMONSTRATIVO DE DÉBITO 

(Art. 28 c/c os art. 24 e 23,111,1) da Lei n° 8.443/92, c/c os a rts. I', 2° e 3° da Lei it° 6.822/80) 

(De acordo com a Decisão 1.122/2000 TCU-Plenário e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alterações do 

Acórdão 1247/2012-Plenário) 

de 1,9039, em vigor em 07/12/2010 • 

22) Resultado da soma do Débito de R$ 304,50 em 07/12/2010 e do Principal 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 12.791,42 

23) Atualização monetária do valor de R$ 13.095,92 no período de 07/12/2010 até 
07/12/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão cio valor do 
n° índice-1PCA de 1,9039, vigente em 07/12/2010, pelo valor do n° índice-1PCA 

de 1,9039, em vigor em 07/12/2010 

13.095,92 

13.095,92 

o 

24) Resultado da soma do Débito de R$ 1.520,20 em 07/12/2010 e do Principal 	14.616.12 

Atualizado até a mesma data no valor de R$ 13.095,92 

25) Atualização 'monetária do valor de R$ 14.616,12 no período de 07/12/2010 até 	18.54347 

16/01/2015, utilizando-se o coeficiente 1,2687, obtido com a divisão do valor do 

índice-1PCA de 2,4154, vigente em 16/01/201.5, pelo valor do n° índice-1PCA 

de 1,9039, em vigor em 07/12/2010 

LEGISLAÇÃO 

LEGISLAÇÃO/COEFICIENTES UTILIZADOS: 
- De 09/09/2010 a 16/01/2015 - ind ice de Preços no Consumidor Amplo- ll'CA - Decisão 1.122/2000 Tal • Plenário. de 13/12/2000 

Débitos considerados até 16/01/2015 
Atualização realizada somente até 31/01/2015 



FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
FNDE 

DEMONSTRATIVO DE DÉBITO 
(Art. 28 c/c os a rts. 24 e 23, III, b da Lei n°8.443/92, c/c os a rts. 1°,2° 030  da Lei no 6.822/80) 

(De acordo com a Decisão 1.122/2000 TCU-Plenário e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alterações do 

Acórdão 1247/2012-Plenário) 

Responsável (eis): 

Função (ões): 

Origem(ens) do débito": 

a Período: 

Cleber Gomes Espírito Santo 

ex-Prefeito Municipal de Filadélfia/TO 

Irregularidade na prestação de contas do PNATE/2010 

31/03/2010 a 16/01/2015 

HISTÓRICO RESUMO 

Dota Evento 1)/C Valor 
31/03/2010 1) R$ 10.74153 Saldo do dailo 111 16/01/2015 R$ 125.191,8(, 
03/05/21110 1) R$ 10.741.53 
29/05/2010 R$ 448,05 
31/05/2010 D R$ 10.292.53 
01/0712010 D R$ 10.741.33 
30/07/2010 1) RS • - 10.741,53 
31/08/2010 D R$ 10.741.53 
30/09/2010 (3 R$ 10.74 1.53 
29/10/2010 D RS 10.741,53 
07/12/2010 1) R$ 10.741,6( 

DETALHAMENTO DO CÁLCULO 

1) Atualização monetária do valor de R$ 10.741,53 no período de 31/03/2010 até 
03/05/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0109, obtido com a divisão do valor do 
nO índice-IPCA de 1,8568, vigente em 03/05/2010, pelo valor do n° índice-IPCA 
de 1,8367. em vigor em 31/03/2010 

10.858,61 

2) Resultado da soma do Débito de R$ 10.741,53 em 03/05/2010 e do Principal 	21.600,14 

Atualizado até a mesma data no valor de R$ 10.858,61 

21.600,14 003) 	Atualização monetária do valor de R$ 21.600,14 no período de 03/05/2010 até 
29/05/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor co 
110 inclice-1PCA de 1,8568, vigente em 29/05/2010, pelo valor do n° índice-11'CA 

Folha n° 25 
,COTCE 



FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
FNDE 

DEMONSTRATIVO DE DÉBITO 
(Art. 28 c/c os arts. 24 e 23, HI, b da Lei n° 8.443/92, c/c os a rts. I", 2° e 3° da Lei n" 6.822/80) 

(De acordo com a Decisão 1.122/2000 TCU-Plenário e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alterações do 

Acórdão 1247/2012-Plenário) 

de 1,3568, em vigor em 03/05/2010 

004) 	Resultado da soma do Débito de R.$ 448,95 em 29/05/2010 e do Principal 	22.049.09 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 21,600,14 

5) Atualização monetária do valor de R$ 22.049,09 no período de 29/05/2010 até 
31/05/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 
n° índice-1PCA de 1,8568, vigente em 31/05/2010, pelo valor do n° índice-IPCA 
de 1,8568, ei-n vigor em 29/05/2010 

6) Resultado da soma do Débito de R$ 10.292,58 em 31/05/2010 e do Principal 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 22.049,09 

7) Atualização monetária do valor de R$ 32.341,67 no período de 31/05/2010 até 
01/07/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0043, obtido com a divisão cio valor do 
no índice-1 PCA de 1,3643, vigente em 01/07/2010, pelo valor do ri° fnciice-IPCA 
de 1,8568, em vigor em 31/05/2010 

22.049,09 

32.341,67 

32.480,74 

8) 'Resultado da soma do Débito de R$ 10.741,53 em 01/07/20W e do Principal 	43.222,27 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 32.480,74 

9) Atualização monetária do valor de R$ 43.222,27 no período de 01/07/2010 até 	43.222,27 
30/07/20W, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 
n' índice-IPCA de 1,8648, vigente em 30/07/2010, pelo valor cio n" índice-1PCA 
de 1,8648, em vigor em 01/07/2010 

10) Resultado da soma do Débito de R$ 10.741,53 em 30/07/2010 e do Principal 	53.963,80 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 43.222,27 

11) Atualização monetária do valor de R$ 53.963,80 no período de 30/07/2010 até 	53.969.20 
31/08/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0001, obtido com a divisão cio valor do 
n° indice-IPCA de 1,8650, vigente em 31/08/2010, pelo valor do n° índice-1PCA 
de 1,8648, em vigor em 30/07/2010 

12) Resultado da soma do Débito de R$ 10.741,53 em 31/08/2010 e do Principal 	64.710,73 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 53.969,20 



FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
FNDE 

DEMONSTRATIVO DE DÉBITO 
(Art. 28 c/c os arts. 24 e 23, III, b da Lei n° 8.443/92, c/c os arts. 1°, 2' e 3' da Lei 11' 6.822/80) 

(De acordo com a Decisão 1.122/2000 TCU-Plenário e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alterações do 

Acórdão 1247/2012-Plenário) 

13) Atualização monetária do valor de R$ 64.710,73 no período de 31/08/2010 até 	64.736,61 
30/09/2010. utilizando-se o coeficiente 1,0004, obtido com a divisão do valor do 
n° índice-IPCA de 1,8657, vigente em 30/09/2010, pelo valor do n° índice-IPCA 
de 1,8650, em vigor em 31/08/2010 

14) Resultado da soma do Débito de R$ 10.741,53 em 30/09/2010 e do Principal 	75.478,14 

0 	Atualizado até a mesma data no valor de R$ 64.736,61 

15) Atualização monetária do valor de R$ 75.478,14 no período de 30/09/2010 até 	75.317,79 
29/10/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0045, obtido. com  a divisão do valor do 

índice-IPCA de 1,8741, vigente em 29/10/2010, pelo valor do n' índice-1PCA 
de 1,8657, em vigor em 30/09/2010 

16) Resultado da sorna do Débito de R$ 10.741,53 em 29/10/2010 e do Principal 	86.559,32 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 75.817,79 

17) Atualização monetária do valor de R$ 86.559,32 no período.de  29/10/2010 até 	87.935,62 
07/12/2010, utilizando-se ó Coeficiente 1,0159, obtido com a diviSão cio valor do 
n' índice-1PCA de 1,9039, vigente em 07/12/2010, pelo valor do n° índice-IPCA 
de 1.8741, em vigor em 29/10/2010 

18) Resultado da soma cio Débito de R$ 10.741,66 em 07/12/2010 c do Principal 	98.677,28 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 87.935,62 

19) Atualização monetária do valor de R$ 98.677,28 no período de 07/12/2010 até 	125.191,86 
16/01/2015, utilizando-se o coeficiente 1,2687, obtido com a divisão do valor do 
no  índice-1PCA de 2,4154, vigente em 16/01/2015, pelo valor do tf índice-IPCA 
de 1,9039, em vigor em 07/12/2010 

LEGISLAÇÃO 

LEGIS LA ÇAO/CDE CIENTES ()TIL 1Z A DOS: 
- De 3110312010a 10/01/2015 - indiee de Preços ao Consumidor Amplo • 1PCA Deeisáo 1.122/2000 TCU - Plenário. de 13/12/2000 
Débitos crus itlerados até 1610112015 
A t 	iznekt rettl izatin somente atê 31/01/2015 



FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
FNDE 

DEMONSTRATIVO DE DÉBITO 
(Art. 28 c/c os arts. 24 e 23, III, b da Lei n°8.443/92, c/c os a rts. 1°, 2° e 3° da Lei n°6.822/80) 

(De acordo com a Decisão 1.122/2000 TCU-Plenário e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alterações do 

Acórdão 1247/2012-Plenário) 



FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
FNDE 

DEMONSTRATIVO DE DÉBITO 
(Art. 28 c/c os arts. 24 e 23, III, b cia Lei n° 8.443/92, c/c os arts. 1°, 2" e 30  cia Lei n" 6.822/80) 

(De acordo com a Decisão 1.122/2000 TCU-Plenário e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alterações do 

Acórdão 1247/2012-Plenário) 

Responsável (eis): 	Cleber Gomes Espírito Santo 

Função (ões): 	 ex-Prefeito Municipal de Filadélfia/TO 

Origem(ens) do débito: Irregularidade na prestação de contas do PNATE/2010 

Período: 	 31/03/2010 a 16/01/2015 

HISTÓRICO RESUMO 

Data Evento 1)/C Valor 
31/03/2010 R$ 10.741.53 Saldo do débito (iiicl ti Indo variação (IR SE I.1C) em 16/01/2015 R$ 136.323.27 
03/05/2010 fl R. . 	10.741,53 Saldo dos . IIICOS CM 16/01/2015 + R5 14.609,38 
29/05/2010 I) R5 443.95 Satklo total 	In 16/01/2015 +R$ 150.938,15 
31/05/2010 D R$ 10.297.53 
01/07/2010 D 1L$ 10.741.53 

• 30/07/2010 O R5 10.741.53 
31/08/2010 1) R5 10.741.53 	. 
30/09/2010 O R$ 10.741.53 
29/10/2010 O R$ 10.741.53 
07/12/2010 12 R$ 10.741.66 

DETALBAMENTO DO CÁLCULO 

001) 	Atualização monetária do valor de R$ 10.741,53 no período de 31/03/2010 até 
03/05/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0109, obtido com a divisão cio valor do 
1)0 índice-iPCA de 1,8568, vigente em 03/05/2010, pelo valor do n° índice-1PCA 
de 1,8367, em vigor em .31/03/2010 

10.858,61 

2) Juros de Mora de 002% equivalentes a 1% do mês-calendário ou fração, 	217,17 
calculados sobre o valor de R$ 10.858,61, contados a partir de ABR/2010 

3) Resultado da soma do Débito de R$ 10.741,53 em 03/05/2010 e do Principal 	21.600,14 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 10.858,61 

4) Atualização monetária do s,alor de R$ 21.600,14 no período de 03/05/2010 até 

4 

21.600,14 
Folha n° 27 
COT C. 

 

   



FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
FNDE 

DEMONSTRATIVO DE DÉBITO 
(Art. 28 c/c os arts. 24 e 23, III, b da Lei n° 8.443/92, c/c os arts. 1°, 2° e 3° da Lei n° 6.822/80) 

(De acordo com a Decisão 1.122/2000 TCU-Plenário e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alterações do 

Acórdão 1247/2012-Plenário) 

29/05/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 
n° 

 
índice-1PCA de 1,8568, vigente cm 29/05/2010, pelo valor do n° índice-1PCA 

de 1,8568, em vigor em 03/05/2010 

5) Atualização monetária do valor de R$ 217,17 (referente aos juros anteriores não 
ressarcidos) no período de 03/05/2010 até 29/05/2010, utilizando-se o 

coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do n° indice-IPCA de 1,8568, 
vigente em 29/05/2010, pelo valor do n° índice-IPCA de 1,8568, em vigor em 
03/05/2010 

6) Resultado da soma do Débito de R$ 448,95 em 29/05/2010 e do Principal 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 21.600,14 

7) Atualização monetária do valor de R$ 22.049,09 no período de 29/05/2010 até 
31/05/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 
n° índice-IPCA de 1,8568, vigente em 31/05/2010, pelo valor do n° índice-1MA 
de 1,8568, em vigor em 29/05/2010.. . 

8) Atualização monetária do valor de R$ 217,17 (referente aos juros anteriores não 
ressarcidos) no período -de 29/05/2010 até 31/05/2010, utilizando-se o 
coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do n° índice-1PCA de 1,8568. 
vigente em 31/05/2010, pelo valor do n° índice-1PCA de 1,8568, em vigor em 
29/05/2010 

217,17 

e 

22.049,09 

22.042,09 

217,17 

9) Resultado da soma do Débito de R$ 10.292,58 em 31/05/2010 e do Principal 	32.341,67 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 22.049,09 

10) Atualização monetária do valor de R$ 32.341,67 no período de 31/05/2010 até 	32.480,74 
01/07/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0043, obtido com a divisão do valor do 
n° indice-IPCA de 1,8648, vigente em 01/07/2010, pelo valor do n° índice-IPCA 
de 1,8568, em vigor em 31/05/2010 

011) 	Atualização monetária do valor de R$ 217,17 (referente aos juros anteriores não 
ressarcidos) no período de 31/05/2010 até 01/07/2010, utilizando-se o 
coeficiente 1,0043, obtido com a divisão do valor do n° índice-IPCA de 1,8648, 
vigente em 01/07/2010, pelo valor do n° índice-11'CA de 1,8568, em vigor em 

218,11 



867,81 

539,69 
Folha n° 28 
COTC 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
FNDE 

DEMONSTRATIVO DE DÉBITO 
(Art. 28 c/c os ruis. 24 e 23, 111, b da Lei n^ 8.443/92, c/c os arts. 1°, 2° e 3° da Lei n° 6.822/80) 

(De acordo com a Decisão 1.122/2000 TCU-Plenário e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alterações do 

Acórdão 1247/2012-Plenário) 

31/05/2010 

Juros de Mora de 002% equivalentes a 1% do mês-calendário ou fração, 	649,61 
calculados sobre o valor de R$ 32.480,74, contados a partir de JUN/2010 

Totalização dos Juros de Mora (Valor R$ 649,61) e Juros Anteriores não 	867,72 
ressarcidos com correção (Valor R$ 218,1 1) 

Resultado da soma do Débito de R$ 10.741,53 em 01/07/2010 e do Principal 	43.222,27 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 32.480,74 

Atualização monetária do valor de R$ 43.222,27 no período de 01/07/2010 até 
	

43.222,27 
30/07/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0000, obtido com a divisão do valor do 
n° indieelPCA de 1,8648, vigente em 30/07/2010, pelo valor do n° índice-1PCA 
de 1,8648, em vigor em 01/07/2010 

016) 	Atualização monetária do valor de R$ 867,72 (referente aos juros anteriores não 
ressarcidos) no período de, 01/07/2010 até 30/07/2010, -utilizando-se o 
coeficiente 1,0000,. obtido com a divisão do valor do n° índice-1PCA de 1,8648, 
vigente em 30/07/2010, pelo valor do n° índice-1PCA de 1,8648, em vigor em 
01/07/2010 

867,72 

17) Resultado da soma do Débito de R$ 10.741,53 em 30/07/2010 e do Principal 	53.963,80 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 43.222,27 

18) Atualização monetária do valor de R$ 53.963,80 no período de 30/07/2010 até 	53.969,20 
31/08/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0001, obtido com a divisão cio valor do 
n° índice-1PCA de 1,8650, vigente em 31/08/2010, pelo valor do n° índice-1PCA 
de 1,8648, em vigor em 30/07/2010 

19) Atualização monetária do valor de R$ 867,72 (referente aos juros anteriores não 
ressarcidos) no período de 30/07/2010 até 31/08/2010, utilizando-se o 
coeficiente 1,0001, obtido com a divisão do valor do n° índice-IMA de 1,8650, 
vigente em 31/08/2010, pelo valor do n° índice-1PCA de 1,8648, em vigor em 
30/07/2010 

20) Juros de Mora de 001% equivalentes a 1% do mês-calendário ou fração, 

4 



el  

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

FNDE 

DEMONSTRATIVO DE DÉBITO 

(Art. 28 c/c os arts. 24 e 23, III, b da Lei n° 8.443/92, c/c os a rts. 1°, 2° e 3" da Lei n" 6.822/80) 

(De acordo com a Decisão 1.122/2000 TCU-Plenário e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alterações do 

Acórdão 1247/2012-P1enário) 

calculados sobre o valor de R$ 53.969,20, contados a partir de AGO/2010 

21) Totalização dos Juros de Mora (Valor R$ 539,69) e Juros Anteriores não 	1.407,50 

ressarcidos com correção (Valor R$ 867,81) 

22) Resultado da soma do Débito de R$ 10.741,53 em 31/08/2010 e do Principal 	64.710,73 

Atualizado até a mesma data no valor de R$ 53.969,20 e 
23) Atualização monetária do valor de R$ 64.710,73 no período de 31/08/2010 até 	64.736,61 

30/09/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0004, obtido com a divisão do valor do 

n° indice-1PCA de 1,8657, vigente em 30/09á010, pelo valor do n° índice-IPCA 

de 1,8650, em vigor em 31/08/2010 

 

24) Atualização monetária do valor de R$ 1.407,50 (referente aos juros anteriores 

não ressarcidos) no período de 31/08/2010 até 30/09/2010, Utilizando-se o 

coeficiente 1,0004, obtido com a divisão do valor do n° índice-1PCA de 1,8657, 

vigente em 30/09/2010, pelo valor do n° indice-IPCA de 1,8650, em vigor em 

31/08/2010 

1.408,06 

  

25) Juros de IVIára de 001% equivalentes a 1% do mês-calendário ou fração, 	647,37 

calculados sobre o valor de R$ 64.736,61, contados a partir de SET/2010 

26) Totalização dos Juros de Mora (Valor R$ 647,37) e Juros Anteriores não 	2.055,4Y' 

ressarcidos com correção (Valor R$ 1.408,06) 

27) Resultado da soma do Débito de R$ 10.741,53 em 30/09/2010 e do Principal 	75.478,14 

Atualizado até a mesma data no valor de R$ 64.736,61 

28) Atualização monetária do valor de R$ 75,478,14 no período de 30/09/2010 até 	75.817,79 

29/10/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0045, obtido com a divisão do valor do 

n° índice-1PCA de 1,8741, vigente em 29/10/2010, pelo valor cio n° indice-IPCA 

de 1,8657, em vigor em 30/09/2010 

2.064,68 029) 	Atualização monetária do valor de R$. 2.055,43 (referente aos juros anteriores 

não ressarcidos) no período de 30/09/2010 até 29/10/2010, utilizando-se o 

coeficiente 1,0045, obtido com a divisão do valor do n° índice-1PCA de 1,8741, 

vigente em 29/10/2010, pelo valor do n° índice-1PCA de 1,8657, em vigor em 



2.867.74 

1.758,7! 

4.626,45 

98.677,28 

103.147.36 

4.836,03 

Folha n° 29 
COTC  

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
FNDE 

DEMONSTRATIVO DE DÉBITO 
(Art. 28 c/c os a rts. 24 e 23, 111, b da Lei n' 8.443/92, c/c os a rts. 1°, 2° e 3° da Lei it° 6.822/80) 

(De acordo com a Decisão 1.122/2000 TCU-Plenário e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alterações do 

Acórdão 1247/2012-Plenário) 

30/09/2010 

30) Juros de Mora de 001% equivalentes a 1% do mês-calendário ou fração, 
calculados sobre o valor de R$ 75.817,79, contados a partir de OUT/2010 

31) Totalização dos Juros de Mora (Valor R$ 758,18) e Juros Anteriores não 
ressarcidos com correção (Valor R$ 2.064,68) 

32) Resultado da soma do Débito de R$ 10.741,53 em 29/10/2010 e do Principal 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 75.817,79 

33) Atualização monetária do valor de R$ 86.559,32 no período de 29/1 0/2010 até 
07/12/2010, utilizando-se o coeficiente 1,0159, obtido com a divisão do valor do 
n° índice-IPCA de 1,9039, vigente em 07/12/2010, pelo valor do n° índice-1PCA 
de 1,8741, em vigor em 29/10/2010 

34) Atualização monetária do valor de R$ 2.822,86 (referente aos juros anteriores 
não ressarcidos) no período de 29/10/2010 até 07(12/2010, utilizando-se o 
coeficiente 1,0159, obtido com a divisão do valor clo n° índice-1PCA de 1,9039, 
vigente em 07/1 2/2010, pelo valor do n° índice-IPCA de 1,8741, em vigor em 
29/1 0/2010 

35) Juros de Mora de 002% equivalentes a 1% do mês-calendário ou fração, 
calculados sobre o valor de R$ 87.935,62, contados a partir de NOV/2010 

36) Totalização dos Juros de Mora (Valor R$ 1.758,71) e Juros Anteriores não 
ressarcidos com correção (Valor R$ 2.867,74) 

37) Resultado da soma do Débito de R$ 10.741,66 em 07/1 2/2010 e do Principal 
Atualizado até a mesma data no valor de R$ 87.935,62 

38) Atualização monetária do valor de R$ 98.677,28 no período de 07/12/2010 até 
31/07/20 1 1, utilizando-se o coeficiente 1,0453, obtido com a divisão do valor do 
n° índice-1PCA de 1,9901, vigente em 31/07/2011, pelo valor do n° índice-1PCA 
de 1,9039, em vigor em 07/12/2010 

758,18 

2.822,86 

86.559.32 

87.935,62 

039) 	Atualização monetária do valor de R$ 4.626,45 (referente aos juros anteriores 

1. 



, 

4)  

	

.FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 	fOirkoZY: - 
FNDE 

DEMONSTRATIVO DE DÉBITO 

(Art. 28 c/c os arts. 24 e 23,111, b da Lei n°8.443/92, c/c os a rts. 1°, 2° e 3" da Lei n" 6.822/80) 

(De acordo com a Decisão 1.122/2000 TCU-Plenário e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alterações do 

Acórdão 1247/2012-Plenário) 

não ressarcidos) no período de 07/12/2010 até 31/07/2011, utilizando-se o 

coeficiente 1,0453, obtido com a divisão do valor do n' índice-1PCA de 1,9901, 

vigente em 31/07/201 I, pelo valor do n° índice-IPCA de 1,9039, em vigor em 

07/12/2010 

040) 	Juros de Mora de 007% equivalentes a I% do mês-calendário ou fração, 	7.720,32 

calculados sobre o valor de R$ 103.147,36, contados a partir de JAN/20I 
	 e 

41) Total ização dos Juros de Mora (Valor R$ 7.220,32) e Juros Anteriores não 	12.056,35 

ressarcidos com correção (Valor R$ 4.836,03) 

42) Variação da SELIC no período de 01/08/2011 até 16/01/2015, calculada 	33.180,91 

aplicando-se sobre o valor principal (R$ 103.147,36) o coeficiente 0,321685, 

obtido, pela soma dos índices mensais da Selic, incluindo-se a variação do mês 

inicial, adicionado de I% para o mês de atualização 

43) Atualização monetária do valor de R$ 12.056,35 (referente aos juros) no 	14.609,88 

período de 01/08/2011 até 16/01/2015, utilizando-se o coeficiente 1,2118, 

obtido com a divisão cio valor do n° índice-IPCA dê 2,4154, vigente em 

16/01/2015, pelo valor do n° indice-IPCA de 1,9933, em vigor em 01/08/2011 

44) Total Geral - obtido pela soma do Principal (R$ 103.147,36) com .os juros (no 	150.938.15( 

valor de R$ 14.609,88) e com a variação da SELIC (R$ 33.180,91) 

LEGISLAÇÃO 

LECIISL AçÃo/co•Erici ENTES UTILIZADOS: 
- De 31/03/2010 a 31/07/2011 - Índice de l'reços ao Consumidor Amplo- IPCA - Decisão 1.122/2000 TCU - Plenário, de 13/12/2000 
- De 01/08/201 I a 16/01/2013 - Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC - Atualização 1130nm:iria calculada nos [ermas do Acórdão 1,1" 1.603 - 
- Plenário, de 15/06/2011, com nova redação dada pelo Acórdão N" 1.247/2012, - TCU - Plenário, de 23105/2012 
- iuros de Mora calculados nos termos do Art. 16 do DL o" 2.323/87- in DOU de 05/03/87, Art. 54 do Lei if 8.383/91 - in DOU de 31/12191 e da Decisão n" 
484/94 - TCI.1- Plenário, de 27/07/94, Ata if 35/94, in DOU de 08/08/94 e da Decisão n" 1.122/2000 • TCU - Plenário, de 13/12/2000 



FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
FNDE 

DEMONSTRATIVO DE DÉBITO 
(Art. 28 c/c os arts. 24 e 23, III, b da Lei n° 8.443/92, c/c os arts. I°, 20  e 30  da Lei o" 6.822/80) 

(De acordo com a Decisão 1.122/2000 TC1I-Picit5rio e o Acórdão 1603/2011-Plenário com alteraçães do 
Acórdão 1247/2012-Plenário) 

Folha n° 30 
COTE 
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11ARINALVA GALVÃO DE TITULAR MIRANDA 

LUCILENE LIMA DOS SUPLENTE SANTOS 

TITULAR MARINALVA FERNANDES DA 
SILVA 

te- 
Folha n° 31 

• CACS - Conselho de Acompanhamento e Controle Soda! do FUND... 	littps://www.fnde.gov.bricaes/index.plip/lista_consellieiros/listagenn..  
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Busca Conselho 

 

Esfera Administrativa ' 

'? Município 	" Estado 
' DF 

UF 	Município 
União 	i • 	r Buscar >1 23EG1.1"°'  

Listar Conselheiros por Mandato 

Esfera 	UF 
	

Município 	 Mandato 
	 Situação 

MUNICIPAL 
	

TO 
	

FILADELF1A 
	

10/05/2012 - 10/05/2014 
	

REGULAR 

Dados Cadastrais do Conselho 

e 

Forma de colegiado 

Câmara especifica do FUNDES, integrada ao Conselho Municipal de Educação 

Endereço 	Complemento 

Rua Otavlano de Brito 
Bairro 	UF Município 
CENTRO 	TO F1LADELFIA 

DDD Telefone DDD Fax Frequência  reuniões 
educacaofIladelfia@gmall.com  63 	3478-1128 

	
Bimestral 

CEP 

77795000 
Número 
S/N 

Ema II 

Mandato(s) existente(s) 

10/05/2012 à 10/05/2014 

Pesquisar 

Mandato 

24 Meses 

Conselheiros do mandato <10/05/2012 à 10/05/2014> 

Pais de Alunos da Educação Básica Pública 

Tipo Nome Início do 
mandato 

Término 
do 

mandato 
Ato de 

nomeação 
Ato de 

desligamento 
Início 
função 

Término 
função 

Decreto N° 
10/05/12 10/05/14 692/2012 - 

10/05/12 
Decreto N° 

10/05/12 10/05/14 692/2012 - 
10/05/12 
Decreto N° 

10/05/12 10/05/14 692/2012 - 
10/05/12 
Decreto N° 

SUPLENTE ELIZENE COELHO DA SILVA 10/05/12 10/05/14 692/2012 - 
10/05/12 

Estudantes da Educação Básica Pública 	•••--• 

Tipo Nome Início do 
mandato 

Térailno 
do•  mandato 

Ato de 
nomeação 

. 
Ato de 

desligamento 
Início 

função 
Término 
função 

Decreto N° 
TITULAR CASSIO PINTO DE QUEIROZ 10/05/12 10/05/14 692/2012 - 

10/05/12 
Decreto N° 

SUPLENTE HUGO ALVES COSTA 
	

10/05/12 10/05/14 692/2012 - 
10/05/12 

Poder Executivo Municipal 

Tipo Nome Inicio do 
mandato 

Término 
do 

mandato 
Ato de 

nomeação 
Ato de 

desligamento 
Início 

função 
Término 
função 

LINDOMAR PEREIRA DE TITULAR SOUSA 

MARIA DA CRUZ PEREIRA . SUPLENTE DE FRANÇA 

Decreto N° 
10/05/12 10/05/14 692/2012 - 

10/05/12 
Decreto N° 

10/05/12 10/05/14 692/2012 - 
10/05/12 

I de 3 

Professores da Educação Básica Pública 	• 
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Pais de Alunos da Educação Básica Pública 

Tipo Nome Início do 
mandato 

Término 
do 

mandato 
Ato de 

nomeação 
Ato de 

desligamento 
Início 

função 
Término 
função 

Tipo Nome Início do 
mandato 

Término 
do 

mandato 
Ato de 

nomeação 
Ato de 

desligamento 
Início 

função 
Término 
função 

TITULAR Aneide Pereira Queiroz 

SUPLENTE JOANA ARRUDA AQUINO 

Decreto N° 
10/05/12 10/05/14 692/2012 - 

10/05/12 
Decreto N° 

10/05/12 10/05/14 692/2012 - 
10/05/12 

Diretores das Escolas Básicas Públicas 	 \ 

Tipo Nome Início do 
mandato 

Término 
do 

mandato 
Ato de 

nomeação 
Ato de 

desligamento 
Início 

função 
Término 
função 

Decreto N° 
10/05/12 10/05/14 692/2012 - 

10/05/12 
Decreto N° 

SUPLENTE HERMIZANE DIAS CARDOSO 10/05/12 10/05/14 692/2012 - 
10/05/12 

TITULAR EDNA PEREIRA DA s., 
SILVA PRESIDENTE 10/05/12 10/05/14 

Servidores Técnico-Administrativos das Escolas Básicas Públicas 

Tipo Nome Início do 
mandato 

Término 
do 

mandato 
Ato de 

nomeação 
Ato de 

desligamento 
Início 

função 
Término' 
função 

ANTONIA MARGARETE 
TITULAR OLIVEIRIA 

SUPLENTE Jacellne Freritas Lima 

Decreto N° 
10/05/12 10/05/14 692/2012 - 

10/05/12 
Decreto N° 

10/05/12 10/05/14 692/2012 
10/05/12 

Estudantes da educação básica pública - Indicado pela Entidade de Estudantes Sectandaristas 

Tipo Nome 
início do  
mandato 

Término 
do 

mandato 
Ato de 

nomeação 
Ato de 

desligamento 
Inicio 

função 
Término 
função 

MARIA DAS GRAÇAS BONFIM 
E SOUSA VICE-PRESIDENTE 

MURILO SOUSA 
SUPLENTE NASCIMENTO 

Decreto N° 
10/05/12 10/05/14_ _692/2012 - 

10/05/12 
Decreto N° 

10/05/12 10/05/14 692/2012 - 
10/05/12  

10/05/12 10/05/14 TITULAR 

Poder Executivo Municipal - Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional equivaiente 

Tipo Nome Início do 
mandato 

Término 
do 

mandato 
Ato do 

nomeação 
Ato de 

desligamento 
inicio 
função 

ié cmil io 
função 

Decreto N° 
TITULAR Maria Telma Reis Fragoso 	10/05/12 10/05/14 692/2012 - 

10/05/12 
Decreto N° 

SUPLENTE KLEBER MARTINS DA SILVA 10/05/12 10/05/14 692/2012 - 
10/05/12 

Conselho Tutelar 

Tipo Nome Inicio do 
mandato 

Término 
do 

mandato 
Ato de 

nomeação 
Ato de 

desligamento 
início 
função 

Término 
função 

Maria Hollnda Alves Bezerra 
da Silva 

MAURO JUNIOR FERREIRA SUPLENTE LIMA 

Decreto N° 
10/05/12 10/05/14 692/2012 - 

10/05/12 
Decreto N° 

10/05/12 10/05/14 692/2012 - 
10/05/12 

TITULAR 

Conselho Municipal de Educação 

Tipo Nome Início do 
mandato 

Término 
do 

mandato 
Ato de 

nomeação 
Ato de 

desligamento 
Início 

função 
Término 
função 

2 de 3 	 13/01/2015 16:15 



CACS - Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUND... 	https://www.filde.gov.bricacs/index.php/lista_conselheiros/listagein.  

Pais de Alunos da Educação Básica Pública 

Tipo Nome Inicio do 
mandato 

Término 
do 

mandato 
Ato de 

nomeação 
Ato de 

desligamento 
Início 
função 

Término 
função 

MAR1LNE MOURA TITULAR MARANHÃO 

SUPLENTE Valdirene Ferreira de Sousa 

10/05/12 

10/05/12 

10/05/14 

10/05/14 

Decreto N° 
692/2012 
10/05/12 
Decreto N° 
692/2012 - 
10/05/12 

r14; 

T- ‘ 

vss 

f 
Folha n° 32 
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CPF/CNPJ: 	334.092.343-49 

Nome: 	CLEBER GOMES ESPIRITO SANTO 

E-mail: 

Sexo: 

CEP: 	77795-000 

Endereço: 	RUA JATAI, S/N 

Complemento CASA 

Bairro: 	CENTRO 

Município/UF: FILADELFIA/TO 

Relatório gerado pelo sistema de prestação de contas do FNDE 	 23101/2015 - 14:1519 

Folha o° 33 
COTey . 
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23034.002681/2014-62 	O VTAMORÀ I ERTURA : 25/2/201-1 11:2257 

        

FNUE DOCUIVIETA 
RE(; 0023438/2014-2 
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INTERESSADO(S): 
00366.709/0001-00 PREP MUN DE FILADELFIA - 
TO 

ASSUNTO: 	 OMISSÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - 
PROGRAMA PDDE - ANO EXERCICIO 2010 

i 



Doctunentn ir 

0145279/20 

Folha\ 

SEOPC 

23034.002681/2014-62  
IIIMIL111111111[' eine 

2303 	002681201 46 ? ,,  

. MNGTÉR ?O DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NAC FONAL DE DESENVOLV MENTO DA EDUCAÇÃO 
DETORtA FNANCE RA 
COORDENAÇÃO-GERAL DE CONT.E ACOMP. DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 
COORDENAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE REPASSES AUTOMÁTICOS 
D !VGA() DE PREPARAÇÃO E ANALISE DOCUMENTAL DE PROCESSOS DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE REPASSE AUTOMÁTICOS 

INFORMAÇÃO II° 14301C1.2011-1)IPRA/COPRAICOCAriDIPIN/FNDE 
A gsim tn : Not I &arpo'. omisxilo 

- identificação da Trans ferZElicia: 

1.1 Trata-se do análise quanto ao cumprimento da obrigação legal do dever de prestar contas assumida 
em iiinção da transferência abaixo identificada: 

-  
Progrrutin 	 ,,,,,turA,,, entrNom RA 	j 	Extrcicio 	VotorlbpocRaRlo R. 

PDDE 
	

312010. de 01/04/2010 
	

zoto 	1 
	

14.479,50 

II - Identificação dos Repasses de Rectines: 

2.1. A obrigação no dever legal de prestar contas ora em análise envolve as transferencias creditadas 
na conta específica do Programa confomte consta no sítio do FNDE - Liberação de Recursos (https:// 

svw 	„gov. brigs/sima 	ide.libera coes_Ol_pc) e que totalizmn o valor eNpresso no- it end. 

PLF.M11. R/01,2S ESTIMO SAIIT01334.09-i-3(A)  41(107/2009 

IV 

 Pote 	 CPF 	Cm o 

- rkm á litic da Obrigo çã o no Dever Legal de Pres ta r Contas 

4.1 Considerando que foram repassados recursos federais, conforme demostrado no item II, confiem-
se a obrigação de prestar contas da boa e regular utilimção dos recursos. a .qual deve ser cuniPrida 
em cumprimento ao art. 70 da Constituição-Federal, no art. 93 do Decreto-Lei a' 200/67, á Resolução, , 
do Programa, ,entre outros normativos aplieák'dg, Ocorre que, não identificamos nerisa Autarquia 

cpcaininhamento, pelos responsáveis, de documentação que visasse ao cumprimento da referida 
bri,ga çfi o . 

4.2 Desta forma, fiz-se necessária a notação dos responsáveis a fim de garantir o direito ao 
.contraditório e ampla delèsa, salientando, contudo, que a não apresentação da prestação de contas implica 
em inadimplincia da entidade Junto aos sistemas de controle, bem como à adoção das medidas prevslas 
na Instrução Normativa/TCU if 56/2007. incluindo. se  fim-  o caso, iwtouraçáo de Tomada de Contas 
Especial ou Registro no Cadastro Iam:imitir° de créditos não quitados do setorpublico federal- CA DIN, 
este ultimo podendo ocorrer em 75 dias a contar da ciéncia dos responsáveis. 

4.3 Cumpre ressaltar que, no caso de o atual gestor da Entidade não ser faltoso c não possuir meios 
paia cumprir a obrigaçãO no dever de prestai contas, este deve apresentar justificativ fl ao FNDE, 
obrigatoriamente, acompadrola de representação protocolizado junto ao 'Ministério Público Federal 
contra os fáltosos, de acordo com os termos da Resolução do Programa, a fim de suspender os efeitos 
xestritivos gerados emiluição da inadimplêncit sobredita. 

;NY - Conclusão 

5.1. (:!oa-Mei-ando o disposto nesta Infonnação,..e que o Sistema de Gestão de Prestação de Contas - 
SiGPC, após anal i,!e dos dados relativos à trawterencia, em consoníincia com as regras estabelecidos, 
aponta o resultado de Notificar por omissão, sugerimos: 

a") o envio de mtificação aos responsáveis acima qualificados; 
I)) que as contas da transfeància constem a) SiOPC como 'Notificada por Omissão"; 
c") o sobrestamento da análise e acompanhamento do prazo estabelecido no not ificação, e posteriormente: 
c',1) a continuidade do análise, no caso de apresentação da prestação de contas pelos responsáveis; 

1 de 2. 

III - Identificação dos Responsáveis 

3.1. Considerando o período em que os recursos foram liberados e executados, bem corno o prazo para 
prestação de contas e demais fitos associados, identificou-se as seguintes responsabilidades: 

it'ráhwynn 
IResponaável 	1 



c.2) o encaminhamento das contas para adoção das medidas previstas no item 4.2. se esgotado o prazo 
sem que a prestação de contas seja apresentada. 

À consideração superior. 

Brasília, 05 de julho de 2011 
Em 05/07/2011 

00c1f7798-5b56-4e67-378b-04ee64a9d665 
GETULIO FENELON ROCHA FILHO 

Chefe de Divisão da DIPRA 

De Acordo, 
Encaminhe-se a senhora Coordenadora Geral de Contabilidade e Acompanhamento de Prestação de 
Contas. 

Em 05/07/2011 
34028f89-0bc9-431)b-b7a3-06553ca08eb0 

GISLAINE MAIA NUNES 
Coordenadora da COPRA - Substituta 

. De acordo. 
Proceda-se conforme sugerido. 

Em 05/4712011 
4992b025-6f74-477e-9385-0411 7a e44131 

°RN/RUMA ORNELAS NASCIMENTO SANTOS 
Coordenadora Geral da CGCAP 

2 de 2 



0146174!2011-9 

recaolupio.-`CDITIDE  
3/2010, eis 01/04/2010 

	

kxecritio 1 		Mor Repamdo  
2410 	1 	14479,50 

MIit3TÉRh DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACONAL DE DESENVOLV MENTO DA EDUCAÇÃO 
DRE1ORLA F NANCE RA 
COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTE ACOMP. DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 
585- Od .02 -131. F. Ed. FlIDE. GrasillalDF, CEP 70070-929. 
Tal: (G1) 0800 61 61 61 ou 2022 - 4142.4165 ou 4879, mal: saceinde.gov.in  

OFiCIO 1419F.(2011-DIPRA/COPRAI(OCA14)IFINIFNDE 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) 
CLEBER 00111F„S ESPIAM SANTO 
PREFEITO (A) • PREF MUN DE FIIADF1  FIAJTO 
PRAÇA DA BANDEIRA, 101 • CENTRO 

795.000 - F1LADELFIeVTO 

NOttfifilPpOr 0111INS:10 

Senhoria) Prefei1o0), 

1. Traia-se da análise.  girado ao cunprimento da obrigação legal do dever de prestar contas ~unida C111 fil(0) da 
transferência abaixo identificada: 

Brasília, 05 de julho de 2011. 

Frop•astut 
I'DDE 

2. Occure (pie. vencido o prazo int.a apreselitação da prestação de contis, que esgotou ,ie em 28;02/201.1. não identificamos, 
..nest a Autarquia, documentação que NiSiffSe O clurprimento desta obr4ação, eonfigivando-se, assiiii. a omissão no dever legal 
de prestar contas. 	 . .. ...,. 	. . . . 	. 	.. 	 . 	. 	.. 
3. Considerando o período eni que os recursos tiStain liberados e executados, bem como o prazo para prestação de contas, 
identificou-se aSseguintesfeSpinrabilidades: 

C21 te PF  
..7.LEÊEIc CASF.S ESPII41"0 SAI IT(r.. 324.092.313.49 	t A) 	

Pema°  
'Desde 99/0712009 

 

1. Ressaltamos que a responsabiLiclade se danos termos do Art. 70 da C'onstituição Federal e deinaiS normativos oplkawis. e 
que no caso (le o atual gest or da Entidade não ser falas() e não possuirneios para apresenta,' a prestação de contas, este (leve 
ipresent ar justificativa ao FNI)11, obrigatoriainente, aconpanhada de c.ôpia autenticada de representação protocolizado junto 
aol)lini(tério Público 'Federal contra o's responve is, em confornrida(le CO1110 diSpOSIO 1.1.1Reso ào (lo 
5. Dessa iblina. concedemos o prazo de 45 dias, a contar da (lata deste Oficio, para que seja apresentada nprestncão de contas 
ni providenciada a devolução dos recursos, coittbrine valor detalhado das liberaçi5es dispouiveltio sitio do FNI)E. 
aiv.thile.gov.br-pliísintid"inteniet tixle..bberacoes Ol_pc, que deverá ser nhuilizado de acordo com o Sistema Débito do 
'Tribunal de Contas da União (ixiviS7,texig. ov.1)1). O l'ecalinunto deverá Fel.  1Cito por meio de .Guia .de Recolhimento da 
União • ORTY, identilicando ri Unidade Gestora 153173. Gestão 15253. COdigo de Recolhimento 28650-0, e Nrunero de 
kcet'erklicin 21219.80 112,, contisine ret. 27 da Resolução do Progrtuna. A versão aser 	ê do tipo SIMPLES, e podera 
ser intp'essa por ineio do silo v,r‘Ne‘..tesouro..fazentla.govlarisiall e de‘rá ser Paga. exchwis'anlentc,  no Banco do Bmil Si 
À. com  o encaminhamento n esta Autarquia ito comprovante de depósito. 
6. Salientamos que a persistência d n a ão apresentado da prestação de contas, np,Ss esgotado o prazo, 	liensejo a .inaclimplèrleii 

JIIIIÉO nos pás:Naus de conleofe do FN1.)11, bem como o adoção das nw(lidas previstas na Ins.trução Norinativa?.  

TC1T 	56!2007, incluindo, se for o caso, instauração de Tomada de Contas Esyecini ouResidio no C'atiastro Irifolmativo 
de créditos :Mn, quitados do setor publico federal CAD1N, sendo que este úlrnIO 0C0gTeni em 75 dias a contar do tini do 
praz» fixado no item 5 deste eNiediente. 

A tellViisratieilte. 

999ecieee-8e37-4420-1)fce-7do I a96a4766 
ORVALIbIA ORNELAS NASCIMENTO SANTOS 

Coordenadora Gelai da CGCAP 

1) Para c tife,:er•ee da eldentkibde deste documento, acesse o endereço visual abaiNo onde haverá. infyinnbe adielomil de L011» proceder. 

11Noikonvw.latdc.gov.hr/simplextrenet  (para garant acesso, toe o Mozilix firefox,verdo 10.10 tu superior) 
2) Ao tecestMus reposta o e :4:1 notitle avio, favor Citai OFICIO tf 141E/20 I 1-01PRA/COPRAA2GCANDIFN(RIDE 

Folha 
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Coordenador da COPRA 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇA0 E TECNOLOGIA 
COORDENAÇÃO GERAL DE RECURSOS LOGÍSTICOS 

DATA/HORA A BERTUM:29/07/2013 15;4559 - DOCUMENTA 

23034.013403/2013-50 	0141394/2013-7 
IIII II lilliiffililiNIINIINIMORMININIEll 

NDI 

JIN .ERESSADO(S): MUNICEP10 DE FILADELF1A - TO 

CLASSE: 000 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 
SUB-CLASSE: 091 - AÇÕES JUDICIAIS 

RESUMO: REQ. PARA SUSPENSÃO DE INADIMPLÊNCIA 

ÂjQg PARA/MU% 
E PROVIDÉNCKSGMÉVEre, 

EM (Ni' 

4)19°  
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—INSTRUÇ ES DE PREENCHIMENTO 
OBSERVAÇÕES GERAIS 

Os Car1103 sombreados não deverão sor preenchidos, são do uso exclUShro do ProtOCOM. 

PREENCHIMENTO 
'PROCEDÉNCIA" 
Preerdier nom O nome da unidade de onde procede o documenlo. 

'NOME DO INTERESSADO' 
Preencherii o nome do órgão/entidade ou pessoa Interessado nz. obort.rra do piocesso. 

; AssMalar ãpn GidasUoiCódigo e preenc.her o seu Morrera (CGC- Cadinho Geral de Conbibuinle, CNP..1,  Cadastro Nacional do Pessoa Jurídica ou CPF Cadastro do Pessoa Fisica) 

NATUREZA DO DOCUMENTO' 
Proen;Oer ce.ro a espirde do docurnenlo (memorando, Micro ele...), nomeio e da!a de enússão do documento que gerou o psocesso. 

I.  'RESUMO DO ASSUNTO' 
Preencher com o resumo do assunto do processo 

'PRIMEIRA MOVIMENTAÇÃO- 
!, franscrever a sigla do oarão para cede o processo done ser iemelldo após sua iradink. 

. 	- 

7.F on-ta 
r4 2  —ef3  

SEOPC j/ 

4 

GUIA PARA 1 DATA 

FORMAÇÃO DE 
PROCESSO 

23034.013403/2013-50 

• 

MUNI  C í PIO DE FT: LADET,FIA_ 	 

54 CNN (CGCL_LiefltERO SIM 

REZA DO DOCUMENTO 
NUMERO 
19/2013 

ASSUNTO 
RESUMO 
12%.  PARA SUSPENSA() DE  1NADIMPLENC/A. 
PALAVRA CHAVE 
01. 

PRIMEIRA MOVIMENTAÇAO  
DATA REMESSA - 
29/07/2013 

SEPRO 

rO
_SPECIE 
PIC.I0 

02' 	 03,  

NUMERO DE REGISTRO 	 DATA 
008097//2013-9 	13/05/2013  

E 

NÚMERO 
FUliOU NACIOttALOE 
ESfè(vet4Mirte 

Freen.Ao 

PROCEDÊNCIA 
DICON 

114 TE 
NOME 

Assinatura  '^-11p 	 PrOCeSCO 

1Y010 
FNOE 

UNIDADE 
D/CON 

ENVIAR PARA 



ata: 17/05/2013 
ra: I6:11:17 
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Dados Gerais 

Necessitendo de mais espaço utilize o verso Folha u° 
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....:ASTRO: 0000974/2013-9 	 TIPO DOCUMENTO: OFfC10 	 N.o DOCUMENTO: 19/2013 
IETENTE: 

'5: IIRASTI. 	 UF: TO 
	

MUNICÍPIO: FILADELFIA 
CONVÊNIO: 

	

	
N.o AR; /N 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
•:-CLASSE: 171 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

ENC OS DOCUMENTOS COMPRODATORIOS DA NÃO PRESTAÇÃO DE CONTAS DO GOVERNO ANTERIOR A ESTE EXERCI.= PROUDICANDO 
:z 	:2.9„.  AÇÕES PODE. (COM ENVELOPE) 

DOCUMENTO: PREFEITURA 	 REGISTRO NO SISTEMA; SEPRO 
A DE ORIGEM DOCUMENTO: 13/05/2013 

	
DATA DE REGISTRO: 17/05/2013 16:11:08 

Despachos 
• 

J. 

Cirt 1.12M/11 

RESPONSÁVEL PELO REGISTRO: ASILVA 
DATA DO PROTOCOLO: 17/05/2013 
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Estado do Tocantins 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FILADÉLFIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO 

Trabalhando mais para quem precisa! 

Oficio n° 19/2013 	 Filadélfia, 13 de maio de 2013. 

Prezado Senhor, 
Carios Wanderley Dias de Freita.0 

Presidente do FNDE 

Estamos encaminhando os documentos comprobatórios da não 
prestação de contas do Governo anterior a este exercido, prejudicando assim, 
as Associações do PODE deste Município, ficando as mesmas sem receberem 
os recursos provindos do mesmo programa. Receberam os recursos no ano de 
2010 e não prestaram as devidas contas. Esta administração entrou com a 
ação no Ministério Publico Federal. 

Sem mais para o momento pedimos deferimento. 

Atenciosamente, 

EDENILSON D -UVA E SOuSA 
Profoitó Municipal 
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' TERMO DE  EMECIWCWÃO 

Ao 9° dia do mês de maio do ano de 2013,' no Gabinete do ' 

Procurador da República, .Dr. Fábio Conrado Loula, compareceu o Senher 

Ramon Cesta Almeida, advogado, procurador do Município de Filadélfia - 

TO, inscrito na OAB/TO Sob o n.° 5.13A, (63)3478-1268 ou 9245-9736;.  com 

sede na Praça da Bandeira, n.* 101, CEP: 77.795-000, Filadélfia - TO que 

prestou as seguintes declarações: . 

OFiladelfie - TO. recebeu as verbas federais inerentes ao Programa' Dinheiro 

Que durante os ano de 2010 -e.:201, a gestão municipal de 

Direto na Escola - PEDE. Ocorre que, com relação as verbas recebidas nos 

anos'de.2010 e 2011 não houve a prestação de contas, 'ou se ocorreu ,não 

foram aceitas, pelo órgão ccmpetente. Ressalta-se ainda que durante o. 

período de 2009 a 2011,.quem exerceu o cargo de prefeito municipal.  foi o 
Sr. Cleber Gomes Espirito Santo. 

Que em meados do mês:de dezembro de 2 011 ocorreu a ,casSação 

do prefeito, conforme, decisão do TSE, °assim, a gestão que assumiu •o 

período vacante do mandato não,recebeu informações e nem as doCumentações 

referentes à citada verba. 

Que diante da não prestação de contas ou da omissãb na mesma, 

, ocorred a suspensão.na  repasse. da verba federa1.  referente ao PEDE, o que 
• vem ocasionando enorme prejuízo para a comunidade local. 

Que visando o cancelamento da suspensão do referido' recurso e 
após,  contato com o FNDE, a prefeitura fei orientada a procurar o 

Ministério ,Público Federal com o escopo de comunicar sobre as 

irregularidades junto ao FMDE. 

Que. consta de forma semelhante ao exposto, com relação ao 

Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar 	PNATE, haja viàta que. 
a prestação 'de contas não fel efetuada e sé ocorret -existem pendências, 
razão . pela , qual-  a atual gestão não 'possui CondiçõeS de solucionar o 

impasse. • Ressalta-de que o -referido programa (PNATE) não foi suspenso 

ainda. 
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•S,A,t 

• 
Eu, Diogo Justiniano 'de Holanda, estagiário, sob a 	!tiggIa • , 

n° 26.294-3, re.duzi a termo o presente que, por ser a verdade do que 

,me foi, dito e declarado, segue devidamente assinado por mim, pelo 

declarante e pelo assessor de procürador Nilson Gomes • Oliveira., 
Meireles, NÃO HÁ RASURAS NEM ENTRELINHAS NO TERMO. 

k 
\ „ 	 

Diogo Justiniapo de Holánda - (Estagiário) 

al; 

• • 

RaMon Costa Almeida (Declarante) 

• 1/1.Ajl,;>9-(--! 

. Nilson Gomes Oliveira Meireles (Assessor da PRDSC)" 
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. 	. AC -  rg" • dia do .meS de maio • (IQ ano de: 2013, no Gabinete do .• . N • 	 . „ 
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Sede na' Praça•'•da -frandel•ra:, n.-°:  101,; •CF.P: '7,7.5.5-0oo„ Filadélfia, - TO que 

	

. 	.; 	 ... 

	

1 	. 	1 	• 	• 

prestou aà SegulnteS decilaraçõe..s:  . . „ . , . . 
' 

• 'Que ..,*.diirapt.'c,•: ',Os . anos de • 201:0* e', 20.14, 'a gesto . municipal . de 
' 	'Pl.•1a.c.1.'61:•fi'a ' '-' ' TO., .U.C.e.b&:..a..syoçba.,s téçIeraâ'',I.grent,e' s A õ pi:P-9ili' .. • ' N 15,40 ,,É. r...::: . 	, 	
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' filreto ..na • ase:Olá, '—‘21;dEl.,,' ,4•COr„.,re •-que, com ..r.0.4a•(): as vd.rl?aá• r.ecebidaS 'TIOS', . 	. 
anos d'e •2010 -  'e,. 2 , -1 ,nao.-11.ouye c pre .a 	staao de contas, ou se occi.,reu ;não - . 	• 	. 	.  
foram aceitas, Pele,- , órq,ão,,,, coaiypetentg. Reè -alta:'','se a.i.nda ' (lhe.' 'durante, 'o 

:periOdc de 2009 -a; .1,0•1;1,'•••x.¡,uem,'Oteree'ti.• 	dazgo 'dg ;prefeito muni•cipal 'foi: o• , 
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	do pi•e'felto, •conforme';:d6Cisão d.c) 'TSEI.  :assim, ..a. geStrád-'que aàsuriiii.3., o 	̂ 
pOríodo-  yodãate • do máj-a0Ató- não fiecabfiu,'inorrnáçó'es e , nem as,  documentações  
re•ferefitep á 'citada' verba-- , 
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. 	..1.)rog,k•ama.,1,1acional, de', Apoie a'O :Tran'Spore, .E•scol.,; PNATE'; 'hÁl'a ' ,.,i.ta \que. 
. 	a  preitação' de cont'aá••pkO• foi efetuada'e sé ocôrre'u -existem "pendncias, 

. 	razão :pql.a.:  qual a at'úa.1 gestão_ nãO possni Condições de •.solucionar o" 2 
. • iMpapse.. • Re'ssátta•ts'e ,.<1.4„ '. ,refer4d,o 'prog"‘rama•i• (MATE) •• náti-"r•Ol susP'en•Sp'-!: „ 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
PROCURADORIA FEDERAL I FNDE 

DIVISÃO DE CONTENCIOSO - DICON 

NOTA W 	1él 120131DICONIPFFNDEIPGFIAGU 

REFERÊNCIA: PROCESSO N° 23034.013403/2013-50. 

À Sra. Coordenadora-Geral de Contabilidade e Acompanhamento de Prestação de 
Contas, 

1. Trata-se do Oficio n° 01912013 — fls. 02, encaminhado pelo Município de Filadélfia-TO, 
informando do protocolo de REPRESENTAÇÃO perante o Ministério Público Federal/TO, em desfavor de . 
CLEBER GOMES ESPIRITO SANTO, por irregularidade na prestação de contas referente aos recursos''.  
financeiros repassados pelo MEC/FNDE, por meio do(s) Programa(s) PDDE-201012011. O interessado 
juntou o(s) citado(s) instrumento(s) às fls. 04/05. 

2. Cumpre Informar que o Manual de Assistência Financeira, aprovado pela Resolução 
CD/FNDE n°. 053/2009 --.item 12, bem como as Resoluções especificas dos Programas, exigem, para fins 
de retirada do nome do convenente do StAFI ou do CADIN, que o atual gestor apresente, ao FNDE, o 
protocolo daquela ação civil pública ou o instrumento de Representação protocolizado no Ministério 
Público, ou sua fotocópia, contra o(s) ex-gestor(s), especificando o(s) Convênio(s)/Programa(s) e seu(s) 
respectivo(s) exercicio(s), bem como solicitando ao parquel que adote as medidas cabiveis para a 
apuração das in.egularidades encontradas e, por conseguinte, a responsabilização de quem deu causa. 

J. 	 No caso em tela, vê-se que o(s) recibo(s) do(s) instrumento(s) de fls. 04 supre(m) o 
exigido nas citadas Resoluções, no que se refere ao(s) Programa(s) acima descrito(s). 



Bin,2 de agost 

crê eiga 
ASSESSOR1A/CGCAP/ 1FlyyNDE 

itliNISTÉRIO DA taw•cAc.,i 
Pondo Noeional de Desenvolvimento do Eduencto 
Diretoria Financeiro 	, 
CoontenndmGerol de ConiabiljoInde e AentnpanIumtemo de Prestoçáo dc Conto5 
Msessoriad Coordengám Geri! de Conlahilidode e Áetlelp3taleelettle de PreNtaeào de Contas 

DESPACHO ASSESSORTA/CGCAP/DIFIN/FNDE 

Processo n0  23034.0013403/2013-50 . 
Interessado: Prefeitura do Município de Filadélfia/TO 
Assunto: Suspensão de inadimplência, Possibilidade 

Senhora Coordenadora;  

Foi procedida a suspensão da inadimplencia referente aos Convênios/Programas solicitados 
nos termos da Nota n° 2496/201:3/DIC0N/PFFNDE/PGRAGU, de 30 de julho de 2013, 
que opina pela sua regularidade.* Anexo o espelho do SISPCO e SIGPC referente aos 
registros. Sugerimos a restituição dos presentes autos à D1CON, para as providências qGe 
julgarem pertinentes. 

De acordo. 
Encaminhe-se à DICON/PROFE. 
com  cópia a COPRA. • 

Ein OV) / 08 /2013 

Orva lin a Orneias ascimento Santos 
Coordenadora Geral de Contabilidade e 
Acompanhamento de Prestação de Contas 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

DIRETORIA FINANCEIRA 
COORDENAÇÃO GERAL DE coNr. ACOMP. DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 	\r 

COORDENAÇÃO DE ACOMPANHAMENTO DE PRESTAÇÃO D.E CONTAS DE PROGRAMAS EDUCAC1ON 
SERVIÇO DE ACOMP. DAS OBRIGAÇÕES DE PREST. DE CONTAS DE PROGRAMAS EDUCACIONAIS —cr' 

SBS Quadra 02 — Bloco F — Edificio FNDE — CEP -70070-929 
Tel: (61)2022-4142 ou 0S0061 6161 e-mail: 41'Wlir,f»de.vor.brífutte/irsitzicili a Voe vidoria/rale-r.,moser) 

Oficio 8.0  Gr "P / 2014 SEOPC/COPRA/COCAP/DIFIN/ENDE/MEC 

, 
s 	• 

A Sua Excelência o Senhor 
E.denilso» da Silva e Sousa_ 
Prefeito Municipal dc Filadélfia - TO 
Praça da Bandeira, s/d' - Centro 
77795-000 Filadélfia - TO 

Brasília, c:9n de "0°2 	de 2014. 

• 

; 

SãsÀL
it  

Assunto: Omissão de Prestação de Contas - PODE/2010 

Senhor Prefeito, 

1. • Encaminhamos a Vossa Excelência, anexa, cópia do Oficio enviado ao Senhor Cleber 
Gomes Espirito Santo, ex-dirigente da Prefeitura Municipal de Filadélfia - TO, em razão da omissão do 
dever de prestar contas referente ao Programa Dinheiro Direto na Escola/PDDE, exercício 2010. 
Informamos que a referida prestação poderá ser enviada por Vossa Excelência, 

2. Por oportuno, informamos que já • foi registrada nesta Autarquia, Representação 
protocolizaria junto ao Ministério Público Federal contra o ex —gestor e responsável pelos recursos. 

Atenciosamente, 

Orvalina Orne)as N. Santos 
Coordenadora Geral 

Oh, ()onde xfo eiend'memo precedie ofl.Ju.tor ' 	fereredcia,, com delialoc, 14 infecundo, Co cdheMbo (e de oficias, liglês. deu). 	IN.. 0.01.2011. 

# 
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NOME OU RZAa ECCIAL CO DESTiNATAR10 00081E70 1 XOUU RAMON SOOU:. E OU 0EO7UATAIRL,  

A Sua Excelência o Senhor 
Edenilson da Silva e Sousa 
Prefeito Municipal de Filadélfia - TO 
Praça da .13andeira, s/n° - Centro 
77795-000 Filadélfia - TO 

f.C.J 
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:342 5/ .:;10.12, 

23034.00268112014-62  

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 	li '-.1 't) ',9., 	i :I' 	11 	1  Ifirilirlifinifirillillillifir  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Diretoria Financeira 	
. 2,3034002b8120 '6624 

Coordenação Geral de Contabilidade e Acompanhamento de Prestação de Contas 	 , 
Coordenação de Acompanhamento de Prestação de Contas de Programas Educacional se(),»(;  , 
Serviço de Acomp. das Obrigações de Prest. De Contas de Programas Educacionais  , ) 

, 

INFORMAÇÃO N.° 79/2014- SEOPC/COPRÀ/CGCAP/DIFIN/ENDE 

ENTIDADE: PREF MUN DE F1LADELFIA -TO  
CNN! N.° 00,766.709/0001-00 
PROCESSO: 23034.002681/2014-62 
PROGRAMA: PDDE 
EXERCIC10: 2010 
RESPONSÁVEL: CLEB ER GOMES ESPIRITO SANTO 
CPF N." 334.092.343-49 
VALOR: RS 14.479,50 

Assunto: Omissão de Prestação de Contas 

L 	 Informamos que a diligencia emitida no responsável Pela execução'dos recursos, o  
Cleber Gomes Espirito Santo, conforme o Oficio n° l419E/201 I-DIPRA/COPRA/CGCAP/DIFIN/PNDE/MEC,  

4, 

de 05/07/201 1, cujo Aviso de Recebimento encontra-se acostado á folha 3, não foi atendida. 	 REGv: 
2. Considerando que o prazo estabelecido para atendimento já está expirado e ante a constatação 
do prejuízo no erário em razão da omissão do dever legal de prestar contas, conforme prevê a Instrução 
Nonnativa/TCU n° 71, de 28/11/2012, que dispiSe sobre instauração e organização de processo de tomada de 
contas especial e da outras providências, sugerimos encaminhar o presente Processo à Coordenação de Tomada 
de Contas Especial/COTCF, para ndoção das.  providenciasprevistas na referida ,IN • para ,obt_eitção do devido ... 	.. 	. 	.. 	. 	. 	. 	. 
ressarcimento ao PNDE. 
3. Cabe ainda informar, que a solicitação para apuração da responsabilidade do executor dos 
recursos é em decorrência da omissão no dever legal de prestar contas. 	 . 	. 
4. Por oportuno informamos que o atual gestor encaminhou ao FNDE Representação movida em 
desfavor do ex-gestor junto ao Ministério Público para que sejam adotadas as medidas judiciais necessárias a sua 
responsabilidade. 

Brasília, n de íak-Cgde • de 2014 

Maria Helena Fen'eira dos Santos 
SEOPC/COPRA/C0bA 

De acordo. 	 . 
À consideração da Senhora Coordenadora de PrestaçãO de Contas de Repasses Automáticos /COPRA; 
Em ,Y.) / O /2014. 	 . ...„ •-,,,/ 	

„.:` 	, 
2',/ -7e.l.'P:ti# 12(4/1104 
/ 	Raqu 1 Pereira 

Chefe do SEOPC 

De acordo. 
Encaminhe-se à Coordenação Geral de Contabilidade e Acompanhamento de Prestação de Contas/CGCAP 
EM, fd/O /09L 	 

De acordo. 
Encaminhe-se à Coordenação de Tomada de Contas Especial/COTCE 
Fm, A. / 	 O2.i  ..1.1-L..  

°milita O. asehnento Santos 
Coordenadora Geral 

c 1-1411 	orato da Silva 
"\/»-C1-(-  

Coordenadora 

Mau 110.. I2O2, 1014 
Folha 
.180 
COTCE 



SIAE12010-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA) 	 
13/01/15 19:08 	 USUARIO KLEBER 
DATA EMISSAO 	r 040ut10 TIPO OB: 13 	NUMERO : 20100B530510 
UG/GESTAO EMITENTE: 153173.  / 15253 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUC 

	

BANCO : 001 	AGENCIA : 1607 • 	CONTA CORRENTE : 997380632 
FAVORECIDO 	: 00000000/000/-91 - BANCO DO BRASIL SA 

	

BANCO : 001 	AGENCIA : 1607 	CONTA CORRENTE : BANCO 
DOCUMENTO ORIGEM : 	 SIST. ORIGEM : 
NUMERO BANCARIO 	: 004615756-5 	RE002514 PROCESSO : 23034008448201060 

INVERTE SALDO : NAO VALOR : 	4.423,60 
CANCELADA PARCIALMENTE 

IDENT. TRANSFER. : : 2010LC530510 LISTA CREDOR 
OBSEEVACAO 	 DATA SAQUE BACEN: 05/10/10 
'REPASSE PARA ATENDER AS ACOES DO PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PODE 
MANUTECAO ESCOLAR - PODE- FUND./PODE - 2010 

EVENTO INSCRICAO 1 	INSCRICAO 2 	CLASSIF.1 CLASS1F.2 	VALOR 
530440 20101E500433 	00000000000191 333404118 212198002 	2.645,14 
530140 2010NE500441 	00000000000191 344404248 212198002 	1.778,46 
(460600 01).3150072400c 	 2.645,14 

	

‘0)60600 01131500724000 . 	 1.778,46 
LANCADO POR : 00020535198 - HENRIQUE 	UG : 153173 	040ut10 	10:45 
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' 	AiAptagi 0,0NAlsÊfht, 	_., 
23034.023556/2031-43 PROCESSO ORIGINAL 

PROGRAMA PNATE/2010 

OBJETO DO PROGRAMA 

, 

Transferência, eia caráter suplementar, aos estados, 
ao Distrito Federal e aos munielpios, de recursos 
financeiros destinados a custear a oferta de transporte 
escolar aos alunos educação básica pública, residentes 
em área rural, com o objetivo de garantir o acesso á 
educação. 

PRAZO PARA PRESTAR CONTAS 15/04/2011 
UG CONCL /1,,NTE Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
CÓDIGO UG CONCEDENTE/GESTAO 53173/15253 
CONVENENTE/ ESPONSÁ VF,1 Prefeitura Municipal de Filadélfia - TO 
CNPJ CONVENENTI,  00.766.709/0001-00 
VALOR A CARGO DO C NC D NT R$ 96.673,90 

ORDENS BANCÁRIAS/VALOR/DATA 

---- '-"IA*1V- 114 DIO 
201008650007 2.161,61 31/03/2010 
201008650220 2A61,61 03/05/2010 
2010013650351 2.161,61 31/05/2010 
2010013651086 
201008651422 

2.161,61 01/07/2010 
2,161,61 30/07/2010 

201008651915 2,161,61 31/08/2010 
2010013652056 2.161,61 30/09/2010 
.2010013652371 2.161,61 29/10/2010 
2010013652524 2.161,62 07/12/2010 

PNATE - FUNDAMENTAL 
201001365001 8,130,97 31/0 /2010 
20100136501 4 8 130,97 03/05/2010 
201008650365 8.130,97 31/05/2010 
20 0013651101 8.130,97 01/07/2010 
2010013651471 8 130 97 30/07/2010 
201008651971 8.130,97 31/08/2010 
2010013652036 8.130,97 30/09/2010 
201008652420 8.130,97 29/10/2010 
20-10013652564 8.131,09 07/12/2010 

PNATE - INFANTIL 
2010013650115 448,95 1/03/2010 

r--  2010013650259 448,95 03/05/2010 
201008650343 448,95 29/05/2010 
201008651175 448,95 01/07/2010 
201008651403 448,95 30/07/2010 
201008651871 448,95 31/08/2010 
201008652092 448,95 30/09/2010 
2010013652410 448,95 29/10/2010 
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1 	2010013652700 448,95 	07/12/2010 

flM osDC).:POrit/20.W.  

PROCESSO ORIGINAL 23034.002681/2014-62 
PROGRAMA PDDE/2010 

OBJETO 1)0 PROGRAMA 

Os 	recursos 	financeiros, 	repassados 	em 	caráter 
suplementar, serão destinados à cobertura de despesas 
de custeio, manutenção e de pequenos investimentos, 
que concorram pura a garantia do funcionamento e 
melhoria da infra-estrutura física e pedagógica dos 
estabelecimentos de ensino. 

PRAZO PARA PRESTAR CONTAS 28/02/2011 
DG CONCEDENTE Fundo Nacional de Desenvolvimento da Fducaçào 

CÓDIGO DG CONCEDENTE/GESTAO 153173/15253 
Prefeitura Municipal CONVENENTE/RESPONSÁVEL de Filadélfia - TO 

CNPJ CON VENENT E 00366.709/0001-00 
VALOR A CARGO DO CONCEDENT,E R$ 14.479,50 

ORDENS BANCÁRIAS/VALOR/DATA 

2010013525765 717,60 09/09/2010 
2010013530510* 2.548,00 04/10/2010 
201008530136* 1.274,00 01/10/2010 
2010013530439* 985,40 01/10/2010 
201008530750* 188,50 

1.875,60 
04/10/2010 
29/10/2010 201008535583 

2010013535768 159,50 29/10/2010 
2010013535976 937,80 04/11/2010 
2010013536395 319,00 04/11/2010 
201008538678 3.040,40 07/12/2010 
201008539818 609,00 7/12/2010 
2010013539785 304,50 7/12/2010 

2010013539821 1.520,20 07/12/2010 

* 	conforme 	coas 
Administração 	Financeira 
Bancárias destacadas 

23034.002491/2015-26 
DE-.CONTA$..E5PECIAL'  

a 	no 	Sistema 	Integrado 	de 
--- 	SIM] 	as 	Ordens 

foram parcialmente canceladas. 

DADOS DÁ TOMADÁ , 
PROCESSO »E Tc 
UG Ri' SPiiNIÁVELPEA TCE Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

CÓDIGO tle RESPONSÁVEL PELA TCE 153173/15253 

RESPONSÁVEL Cleber Gomes Espirito Santo 

CPE DO RESPONSÁVEL 334.092.343-49 

ENDEREÇO 00 RESPONSÁVEL CEP:  
Rua Jataí - Centro 

 77795-000, Filadélfia - TO 

CARGO À ÉPOCA Prefeito (Gestão 2009 a 2012) 	 . 	...._. 

MO TI VO/CONSTATAÇÃO 

PNATE/2010 	-- 	Inegularidade 	na 	Prestação 	de 
Contas: Não foram cadastrados no respectivo sistema 
os responsáveis pela emissão do Parecer do Conselho 
de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB 

PDDE/2010 -- Omissão no dever legal de prestar  
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RELATÓRIO DE TCE 	VI /2015 - DIREC/COTCE/CGCAP/DIEIN/FNDE/IVIEC 

contas 

VALOR ORIGINAL DO DEBITO R$ 111.153,40 
VALOR ATUALIZADO DO DÉBITO RS 172451,97 
DATA DE REFERÉNCIA 16101/2015 
INICIATIVA DE INSTAURAÇÃO Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

1. Autuamos, em 26/01/2015, o presente processo de Tornada de Contas 
Especial relativo ao Repasse acima identificado, em atendimento às disposições contidas no 
artigo 84 do Decreto-Lei n° 200, de 25/02/67, e no art. 80  da Lei n° 8.443, de 16/07/92, c o 
instruímos em consonância com as disposições contidas na instrução Normativa n° 71, de 
28/11/2012, do Tribunal de Contas da União. 

1— DOS PARECERES DAS ÁREAS TÉCNICAS DO CONCEDENTE NA FASE DE 
CONCESSÃO DOS RECURSOS 

2. As transferências de recursos foram normalizadas pelas seguintes 
Resoluções: 

- .PNATE/2010: Resolução N° 14, de 8 de abril de 2009; 
P.DDE/2010: Resolução n°3, de 1° de abril de 2010. 

— DOS PARECERES DAS ÁREAS TÉCNICAS DO CONCEDENTE NAS FASES 
DE FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO E DE ANÁLISE DA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS 

3. Inicialmente, cabe destacar que não constam dos autos referentes aos 
Repasses procedimentos de vistoria "in loco" realizada nos objetos das Transferências. 

4. No que diz respeito ao PNATE/2010, a Prefeitura Municipal de 
Filadélfiatf0, na pessoa do Senhor Cleber Gomes Espírito Santo, apresentou a prestação de 
contas referente aos recursos repassados, por meio do Oficio Gabinete s/n°-2010 registrado 
nesta Autarquia sob n" 89734/2011-4, datado de 26/04/2011 (fls. 37-143). 

5. Após a análise da prestação de contas, foi emitida a Informação n° 
2925E/2012 — DIPRA/COPRA/CGCAP/DIFIN/FNDE (fl. 145), apontando as seguintes 
irregularidades na gestão dos recursos: 

PARECER DO CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL IX) FUNDEB 

- A pessoa que assinou o Parecer do CACS/FUNDEB não corresponde ao 
período da execução do programa, bem como não consta nos registros do 
FNDE como presidente do Conselho. 

f_ 
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- Não está devidamente identificado e/ou assinado pelo presidente ou vice 
do CACS/FUNDEB correspondente ao período de execução do programa 
cadastrado no Sistema CACS/FUNDEB. 

- O Conselho do CACS/FUNDEB não foi cadastrado no Sistema 
CACS/FUNDEB 

6. Diante das constataçôes, foram expedidos o Oficio n° 349/2014 — 
SEOPC/COPRA /CGCAP/DIFIN/FNDE (fl. 156) e o Oficio n° 350/2014 — 
SEOPC/COPRA/CGCAP/DIFIN/FNDE (ti. 158), respectivamente, ao Senhor Cleber 
Gomes Espírito Santo, CPF: 334.092343-49, ex-Prefeito Municipal de Filadélfia/TO, 
gestão 2009 a 2012, e ao Senhor Edenilson da Silva e Sousa, CPF: 475.301.463-00, Prefeito 
daquela Municipalidade, gestão 2013 a 2016, comunicando os interessados acerca das 
irregularidades acima mencionadas. 

7. Ato contínuo, foi expedido o Oficio n° .842/2014 — 
SEOPC/COPRA/COCAP/DEFIN/FNDE/MEC (fl. 160), ao ex-Prefeito Municipal de 
Filadélfia/TO,. Senhor Edenilson da Silva e Sousa, CPI?: 475.301.463-00, gestão 2013 a 
2016, acerca da necessidade de regularização da prestação de contas referente ao 
PNATE/2010, 

8. Ultrapassado o prazo para o saneamento da irregularidade, foi emitido a 
INFORMAÇÃO N° 184/2014 — SEOPC/COPRA/CGCA P/DIF1N/FNDE, de 03/06/2014 
(fl. 162), encaminhando os autos para Coordenação de Tomada de Contas Especial 
(COTCE), com responsabilização do Senhor Cleber Gomes Espirito Santo. 

9. 	É relevante destacar que, dentre as irregularidades constatadas na prestação 
de contas do Programa em tela, verificou-se que não foram cadastrados no respectivo 
sistema os responsáveis pela emissão do Parecer do conselho de acompanhamento e 
controle social do Fund" que tem reconhecida pertinência como condição sina qua non 
para aprovação das contas. Faz-se mister, ainda, ressaltar a relevância dos papéis de tais 
conselhos à luz da jurisprudência do TCU, conforme voto do Ministro Relator Augusto 
Nardes, no Acórdão n°289/2009 — TCU — I" Câmara: 

"4. Data venha do parecer do Ministério Público, entendo que a solução 
preconizada pela Secex/RN nostra-se ntais apropriada à espécie. 
Reconheço que são fundadas as suspeitas sobre a atuação dos chamados 
conselhos municipais de controles social, previstos em determinados 
programas federais de natureza continuada. Tais conselhos, pela relevância 
de sua atividade, estão sujeitos a toda espécie de ,tentativa de cooptação 
pelo executivo municipal, não raro bem-sucedida, 
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5. No entanto, é compreensivd a tendência de fortalecimento dos 
conselhos locais pura o controle dos programas federais que silo 
executados em ambito exclusivamente municipal, de forma pernimiente. 
Além de propiciar a reduçt7o significativa  de Processos administrativos 
que se formam a partir do controle mais rígido da documentação, de 
cunho meramente formal em alguns casos, o órgão federal concedente 
poderá direcionar maior parcela de seu e.sfórço de controle para os casos 
mais agudos, suscitados inclusive pela própria comunidade beneficiária 
dos recursos transferidos. Essa tendência se me afigura fundamentalmente 
apropriada a ações federais que, além de se repetirem ano a ano na 
generalidade dos municípios brasileiros„ são de interesse exclusivamente 
local. (grifo nosso) 

á. Se esse procedimento é proveitoso para o .fi'NDE, sem dúvida nenhuma 
será também para esta Corte, na medida em que não será necessário 
requisitar e examinar toda a exaustiva documentaçt7o prevista na Instrução 
Normativa n° 1/1997, sem que conste no Processo qualquer indício, ou 
mesmo acusação, de gestão irregular dos recursos. Se os recursos são de 
pequena monta e as despesas podem ser atomizadas em vários pequenos 
gastos, como no presente caso, pode-se imaginar o poder multiplicador de 
controvérsias que geraria a verificação estritamente formal de todos os 
documentos, virtualmente sem garantia de beneficias palpáveis para o 
aperfeiçoamento da administra ção pública." 

10. 	Desse modo, concluiu-se o débito relativo ao montante transferido 
diretamente à Prefeitura. 

li. 	Já em relação ao PDDE/2010, transcorrido o prazo assinalado para a 
prestação de contas, foi emitida a Informação n° 1430E/2011-D1PRA/COPRA 
/CGCAP/DIFIN/ENDE (fl. 164), esclarecendo que o responsável, pela gestão recursos o 
Senhor Cleber Gomes Espirito Santo, gestão 2009 a 2012, não apresentou a devida 
prestação de contas, assim, indicando a necessidade de notificar o interessado para 
apresentação das contas ou recolhimento dos recursos. 

12. Ato contínuo, foi expedido o Oficio n° 1419E/2011 — 
DIPR A/COPRA/CGCAP/D1F1 N /FNDE (II. 165) ao Senhor Cleber Gomes Espirito Santo, 
CPF: 334.092.343-49, ex-Prefeito Municipal de Filadélfia/TO, gestão 2009 a 2012, 
comunicando o interessado acerca da omissão no dever legal de prestar contas. 

13. Desse modo, foi emitida a INFORMAÇÃO N° 79/2014 — 
SEOPC/COPRA/CGCAP/ DIF1N/FNDE (fl. 180), encaminhando os autos para 
Coordenação de Tomada de Contas Especial (COTCE), para adoção das medidas de 
exceção competentes com responsabilização do Senhor Cleber Gomes Espirito Santo. 
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14, 	Ainda, foi expedido o Oficio n° 347/2014 --- SEOPC/COPRA/CGCAP 
/DIEJN/ENDE (fl. 178) ao Senhor Edenilson da Silva e Sousa, CPP: 475.301.463-00, ex-
Prefeito Municipal de Filadélfia/TO, gestão 2013 a 2016, encaminhando cópia da 
informação acima mencionado. 

	

1.5. 	Dessa forma, concluiu-se o débito relativo ao montante transferido à conta 
do Repasse em questão. 

	

16. 	Por fim, fundamentando a instauração da presente TCE, com consolidação 
dos débitos referentes ao PNATE/2010 e PDDE/2010, foi emitida a Informação n" 44/2015 
— DIRLC/COTCE/COCAP/DIFIN/ENDE (fls. 01-07). 

III — DAS IRREGULARIDADES MOTIVADORAS DA TCE 

	

17. 	',Os motivos para a instauração da presente Tornada de Contas Especial 
foram a irregularidade na Prestação de Contas dos recursos do PNATE/2010 e a omissão no 
dever legal de prestar contas do P1)DE/2010, fatos que se encontram demonstrados no item 
11 do presente Relatório de TCE. 

IV — DA DEMONSTRAÇÃO DA RESPONSABILIDADE DOS AGENTES 
EN VOLVIDOS 

	

18. 	Da analise dos documentos às fls. 09-.10 verifica-se que o Senhor Cleber 
Gomes Espírito Santo, Prefeito Municipal de Municipal de Pitadélfia/TO, no período de 
2009 a 2012, era a pessoa responsável pela prestação de contas dos recursos federais 
recebidos por mcio do PNATE/2010 e do PDDE/2010 c, no entanto, não tomou as medidas 
para a devida prestação de contas, sendo, portanto, o responsável pelo prejuízo apurado 
nesta tomada de contas especial. 

	

19. 	Ainda, em relação ao PDDE/2010, cumpre esclarecer que,, em consulta 
realizada à Procuradoria Federal no RIDE -- PROF.E, emanou-se o entendimento, nos 
termos do Parecer n° 767/2008, de que para os casos de omissão a corresponsubilidade 
somente se aplica quando o prazo para prestação de recai sobre o mandato do Prefeito 
sucessor, desde que não adotadas as competentes medidas de resguardo ao Erário. No caso 
em exame, não há que se talar em correspon,sabilidade, visto que o prazo para prestação de 
contas encerrou-se em 28/02/2011., dentro do período de gestão do Senhor Cleber Gomes 
Espirito Santo. 

V DA QUANTIFICAÇÃO DO DANO 

	

20, 	Segundo consta na Informação n° 44/2015 — DIREC/COTCE/CGCAP 

	

/Dl 	N/FNDE, às lis. 01-07,0 dano ao Erário pode ser assim discriminado: 
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• nnoi  .. V*tlot....Valot 
I 2 

Períàdo deikt:04. 	ii. ç, 
- 	, 	. 	. ri e"do,  . 

. 

ng! a 
inicial5 111 

Irregularidade na Prestação de Contas: Não 
foram cadastrados no respectivo sistema os 
responsáveis 	pela 	emissão 	do 	Parecer do 
Conselho de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundeb 

0.741,53 

150,938,15 

31/03/2010 

16/01/2015 

10.741,53 03/05/2010 
29/05/2010 448,95 —1-0.292,58  
31/05/2010 10.741,53  
01/07/2010 

10.741,53 30/07/20 /0  

10.741,53 31/08/2010 
- 10.741,53 30/09/20 i O  

29/10/2010 
07/1212010 ' 

1'0.74-1,53 
10.741,66 

Valor Total PNATE/2010: 96,673,90 150.938,1 

' AÉ7,2 	, 	• ,çfdQ.de 
ti il

Id 

atllnção ji 
Oiigem o 

É 
NI 	' 
lie ii al 

717,60 09/09/2010 ... _____, 
2.548,00 04/10/2010 
1.274,00 01/10/2010 
985,40 01/101.20.10 
188,50 04/1 0/2010 

Omissão no dever legal de prestar contas 1.875,60 29/10/2010 
159,50 29/10/2010 21.713,82 16/01/2015 
937,80 04/11/2010 
319,00 . 04/11./2010 

3.04040 07/12/2010 
609,00 07/12/2010 
304,50 07/12/2010 

1.520,20 07/12/2010 
Valor Total PDDE/2010: 14.479,50 2 L713,82 
Valor 	Total, 	considerando 	• 	a 
consolidação 	de 	débitos 	do 111.153,40 172.651,97 
PNATE/2010 e do PDDE/2010: 

VI — DAS NOTIFICAÇÕES EXPEDIDAS VISANDO A REGULARIZAÇÃO DAS. 
CONTAS E O RESSARCIMENTO DO DANO 

21. 	Foram expedidas as seguintes •notificações para conhecimento da 
instauração do processo, para a apresentação de informações, justificativas ou defesa c para 
a cobrança do débito: 



- 	MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 	 ;"... 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO "  
DIRETORIA FINANCEIRA 	 , 

Coordenação Geral de Contabilidade e Acompanhamento de .Prestação de Contas 
Coordenação de Tomada de Contas Especial 

SUS — Qd ,02 - Bloco "F" — Ed. FNDE - 70070-929-- Bradia/DP 
UI.: 0800 61 61 61 - E-mail: sacgrnde,gov.br  

RELATÓRIO DE TCE n° (.1 /2015- DIREC/COTCE/CGCAP/DIFIN/FNDE/MEC 

-''', '.'..').)4..ã'itd'''Ne::.  WM ' tiG",-', ";I:', ii: * l>40.WKIW CargoZ:,T:f R'::-CW.`4aiitCM 
O'Fla-0 n° 954E/2012. 15/02/2012 146 Cleber Prefeito Comunica 
DIPRA/COPRA/CGCA Gomes Municipal resultado da 
P/DIFIN/ENDE Espirito 

Santo 
de 
Filadélfia 
TO, gestão 
2009 a 
2012 

análise sobre a 
documentação 
apresentada a 
tftnkdo de 
prestação de 
contas do 
PNATE/2010 

Oficio n°349/2014 — 06/03/2014 156 Cleber Prefeito Comunica 
SEOPC/CO.PR A Gomes Municipal resultado da 
/CGCAP/DIFIN/ENDE AR Espirito de análise sobre a 

(157) Santo Filadélfia 
TO, gestão 

documentação 
apresentada a 

- 

2009 a 
2012 

Mulo de 
prestação de 
contas do 
PNA.TE/2010 

Oficio n°35012014 ---- 06/03/2014 158 Edenilson da Prefeito Comunica 
SEOPC/COPRA/CGCA Silva e Municipal resultado da 
P/DIFIN/FNDE AR Sousa du análise sobre a 

(159) Filadélfia- 
TO, gestão 
2013 a 
2016 

documentação 
apresentada a 
titulo de 
prestação de 
contas do 
PNATE/2010 

Oficio n° 842/2014 -- 6/07/2014 160 Edenilson •da Prefeito Comunica 
SEOPC/COPRA/CGCA Silva e Municipal permanência 
P/D1FIN/ ENDE/IVIEC AR 	• Sousa de das 

(161) 
• 

Filadélfia- 
TO, gestão 
2013 a 
2016 

liregularidades 
referentes à 
prestação de 
contas do 
PNATE/20 I 0. 

Oficio n° 1419E/2011 — 5/07/2011 .1.65 Cleber Prefeito Solicita adoção 
DIPRA/CO.PRA/CGCA Gomes Municipal de providências 
P/D1FIN LINDE AR Espirito de em relação à 

(166) Santo Filadélfia 
TO, gestão 
2009 a 
2012 

omissão no 
dever legal de 
prestar contas 
do PDDE/2010 

Oficio n" 347/2014-- 25/02/2014 178 Edenilson da Prefeito Solicita adoção 
SEOPC/COPRA/COCA , 	. Silva e Municipal de providências 
P/DIFIN/ENDE AR Sousa de em relação à 

(179) Filadélfia- 
TO, gestão 
2013 a 

omisso no 
dever legal de 
prestar contas 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO \.. 

DIRETORIA FINANCEIRA 
Coordenação Geral de Contabilidade e Acompanhamento de Prestação de Contas 

Coordenação de Tomada de Contas Especial 

	

SBS 	Qd .02 - Bloco "F"— Ed. FNDE - 70070-929— Brastlia/DF 
Tel.: 0800 61 61 61 - 	soc@fnde.gov.br  

	

RELATÓRIO :DE TCE 	/201.5 - DIREC/COTCE/CGCAP/DIFIN/ENDE/MEC 

2016 	1 do PDDE/2010  

VII— DO RESUMO DAS ANÁLISES SOBRE AS JUSTIFICATIVAS E SOBRE AS 
DEFESAS APRESENTADAS 

22. Após as devidas notificações por meio das quais foi dada aos interessados a 
oportunidade de se manifestar com relação à irregularidade, concluímos, resumidamente, o 
seguinte: 

a) O Senhor Cleber Gomes Espírito Santo não apresentou justificativas, nem 
recolheu o débito a ele imputado. 

h) O Senhor Edenilson da Silva e Sousa não apresentou documentação 
relativa às irregularidades apontadas na prestação de contas do PNATE/2010, porém, em 
relação ao PDDE/2010, intetpôs Representação junto ao Ministério Público Federal (fls. 
170-174), contra o Senhor Cleber Gomes Espírito Santo (gestão 2009 a 2012). A referida 
documentação foi analisada pela Procuradoria Federal PROFE, nos termos do Despacho 
n° 2496/2013/DICON/PFENDE/PGP/AGU (fl. 175), opinando pela regularidade do 
instrumento, nos termos do Manual de Assistência Financeira do ENDE e demais 
Resoluções específicas dos Programas, para fins de suspensão da inadimplência da Entidade 
em relação à transferência, motivo pelo qual foi efetuado o registro, com efeitos de 
suspensão da inadimplência do PDDE/2010, no SIGPC. 

VIII — DO PARECER DO TOMADOR CONTAS ESPECIAL 

23. Na opinião deste Tomador de Contas Especial, os fatos apurados no 
processo indicam a ocorrência de prejuízo ao Erário oriundo das irregularidades nas 
Prestações de Contas do PNATE/2010 e da Omissão no dever legal de prestar contas do 
PDDE/2010, o que motivou a instauração do processo de Tomada de Contas Especial, 
conforme previsto nas Resoluções destacadas no item 1 deste. 

24. No tocante à quantificação do dano, este representa 100% dos recursos 
repassados à conta do PNATE/2010 e à conta do PDDE/2010, o que corresponde ao valor 
original de R$ 111.153,40, referente à motivação exposta no item III deste Relatório de 

25. Com relação à atribuição de responsabilidade, entendo que esta deve ser 
imputada ao Senhor Cleber Gomes Espirito Santo, CPF: 334.092.343-49, ex-Prefeito 
Municipal de Filadélfia! [O, gestão 2009 a 2012, uma vez que ele tinha o dever de prestar 
contas dos recursos recebidos, porém não adotou as medidas para a devida prestação de 
contas do PNATE/2010 e do PDDE/2010. 

1( 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

DIRETORIA FINANCEIRA 
Coordenação Geral de Contabilidade e Acompanhamento de Prestação de Contas 

Coordenação de Tornada de Contas Especial 
SBS — Qd .02 - Bloco "F" —Ed. FNDE - 70070-929 — BrasIlia/DF 

Tel.: 0800 61 61 61 - 	sae@frtde.gov.br  

RELATÓRIO DE TCE 110  lq /2015 - DIREC/COTCE/COCAP/DIFIN/ENDE/MEC 

26. Por fim, ante a presença dos Avisos de Recebimento dos oficios enviados, 
incluídos nos autos do processo, considero que foram concedidos ao responsável os direitos 
relativos à ampla defesa e ao contraditório, atendendo ao Art. 50, inciso LV da Constituição 
Federal. Como não houve recolhimento aos cofres públicos da importância impugnada, 
subsistindo o motivo que legitimou a instauração da Tomada de Contas Especial, entendo 
que foram esgotadas as providências administrativas com vistas ao ressarcimento do dano 
ao Erário. 

IX — CONCLUSÃO 

27. Diante do exposto e com base nos documentos anteriormente citados, 
constantes deste processo, entende este Tomador de Contas Especial que o dano ao Erário 
apurado foi de R$ 111.153,40, cujo valor atualizado até 16/01/2015 é de R$ 172.651,97, 
sob a responsabilidade do Senhor Cleber Gomes Espírito Santo, CPF: 334.092.343-49, ex-
Prefeito Municipal de Filadélfia/TO, gestão 2009 a 2012. O referido valor foi registrado por 
esta Autarquia na conta "Diversos Responsáveis Apurados", no SIAM, m 	te a Nota de 
Lançamento 0 2015NL000127, de 26/01/2015 (fl. 08). 

Bras a, .2PI de 	eiro-de 2015. 

Kleber Aug sto tiimarães Rodrigues 
DIREC/COTCE/CGCAP/DIFIN/FNDE 

De acordo. 
Encaminhe-se à Coordenação de Tomada de Contas Especial - COTCE 
Em 	/ Oi 	/2015. 

'.7.eEG\10' 

tsucw  
Bruno ereira ibeiro 
Chefe de Divisão 

De acordo. 
Encaminhe-se à ÇGCAP. 
Em  So  1 	/2015. 

Ricardo 84 ira Rodrigues 
Coordena& cie Tomada Contas Especial 

.// 



• 

7  ph.; 

 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

DIRETORIA FINANCEIRA 
Coordenação Geral de Contabilidade e Acompanhamento de Prestação de Contas 

Coordenação de Tomada de Contas Especial 
SBS — Qd .02 - Bloco "F" Ed, FNDE - 70070-929-- Brasflia/DF 

Tel.: 0800 61 61 61 - E-mail: sac@fnde.gov.br  

RELATÓRIO DE TCE n° iCi /2015- DIREC/COTCE/CGCAP/DIFIN/INDE/MEC 

 

De acordo. 
Encaminhe-se à Auditoria Interna do FNDE, a presente Tomada de Contas Especial, de 
acordo com art. 53 do Regimento Interno do FNDE, aprovado pela Portaria MEC no 852, de 
4 de setembro de 2009. 
Em  O  9_ /  n2_,A015 

o 	Orvalina Orneias seimento Santos 
Coordenadora Geral de Contabilidade e Acompanhamento de Prestação de Contas 

A  1-) peO,PARAANÁLISE E PROVIDE CIAS. 

Ern,2..1Q6 P)S-- 

LIJCIAN ANCO 
Chefe d ATA 



JUDIT 
Chefe da 

RAMOS DA 
IAUD/C 	D/A DIT 

HYDE— DOCUMENTA/MATA 

a) an 921-  45. 	"T- 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
Auditoria Interna 
Coordenação de Auditoria de Controle Interno 	 •;.)\) 
Divisão de Auditoria Interna 

PARECER-TCE n° #,3 /2015— DIAUD/COAUD/AUDIT/FNDE/MEC 

Assunto: análise do Processo de Tomada de Contas 
Especial n.° 23034.002491/2015-26. 

Senhor Coordenador, 

	

1. 	Trata o presente Parecer da análise do Processo de Tomada de Contas Especial em 
epígrafe, instaurado para apurar a responsabilidade Sr Cleber Gomes Espirito Santo, em razão 
da irregularidade na irregularidade na prestação de contas dos recursos do Programa Nacional de 
Transporte Escolar — PNATE/2010, e Omissão no dever legal de prestar contas do Programa 
Dinheiro Direto na Escola — PDDE/2010, pela Prefeitura Municipal de Filadélfia/TO. 

	

e 2. 	A análise foi realizada por meio da verificação das peças que instruem os autos, 
em conformidade a Instrução Normativa TCU n° 71/2012, visando submetê-lo à apreciação da 
Controladoria-Geral da União - CGU. 

3. Do exame, constatou-se que foram esgotadas as medidas administrativas internas 
sem obtenção do ressarcimento pretendido, motivo pelo qual foi providenciada a instauração da 
tomada de contas especial para a apuração dos fatos, a identificação dos responsáveis, a 
quantificação do dano e a obtenção da reparação do prejuízo causado ao erário, conforme 
previsto no art. 4°, da IN/TCU n°71/2012. 

4. Diante do exposto, observa-se que o processo está devidamente instruído com as 
peças previstas no art. 100  da Instrução Normativa TCU n.° 71/2012, no que diz respeito à 
competência do FNDE, encontrando-se em condições de ser submetido à Controladoria-Geral da 
União - CGU. 

Em 05"/ 0,2/2015. 

De acordo. 
Encaminhe-se à consideração do Senhora Auditora-Chefe. 

Em 06 / 2-- /2015. 

CÁSSIO MAURILIO BATISTA SOUZA 
Coordenador da COAUD 

,......31X3551.V.0.1551./33.113115.E.WIEC511WW1100231.1201526 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
Auditoria Interna 
Coordenação de Auditoria de Controle Interno 
Divisão de Auditoria Interna 

De acordo. 
Encaminhe-se, preliminarmente, à PROFE para atendimento ao disposto no art. 2° da Portaria 
AGU n° 769, de 26/09/2007, com posterior envio à Controladoria Geral da União — CGU, para 
adoção das medidas de sua competência. 

Em 7 	/2015. 

:2) 
LINDALVÃ NHA FREITAS 

Auditora Chefe, Substituta 

52/2015 tr.ç4/ teé,COAU.D.SEP,DONES lucia-,62015,<EPLRECE.2113, 002+01.2015-26 doe 
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j"Fi. 

Rub. 

TERMO DE RECEBIMENTO 

Nesta data, recebi os presentes autos da Seção de 
Protocolo e Suporte Judicial, do que, para constar, 
lavro o presente termo de recebimento. 

Araguaina - TO, 18 de setembro de 2015. 

Clesio Setúbal 
Matricul 

SEPO 

Sousa Junior 
TO20199 

/SECVA 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço conclusos estes autos ao M.M. Juiz 
Federal da Subseção Judiciária de Araguaina/TO, do 
que lavro este termo. 

Araguaina, 18 de setembro de 2015. 

Clesio Sefúbafp Sousa Junior 
Matricul 1020199 

SEPO /SECVA 

JUSTIÇA FEDERAL DE ia  INSTÂNCIA 
Seção Judiciária do Estado de Tocantins 

VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUANA 

Processo: 3538-94.2015.4.01.4301 

5 



JUSTIÇA FEDERAL DE r INSTÂNCIA 
Seção Judiciária do Estado de Tocantins 

VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUANA 

Processo n° 3538-94.2015.4.01.4301 

DESPACHO 

Intime-se o FNDE para, no prazo de 10 (dez) dias, emendar a inicial, sob 
pena de indeferimento, devendo: 

a) indicar de forma detalhada as folhas nos autos dos documentos e dos fatos 
a que se referem na exordial; e, 

b) informar e comprovar se, e quando CLEBER GOMES DO ESPIRITO 
SANTO terminou o exercício de seu mandato de prefeito de Filadélfia/TO; com p 
intuito de se verifiqar a ocorrência ou não da prescrição; e, 

Araguaína-TO, o? / O / 2015. 

no,  C:, t.)  
THATIANA CRISTINA NU ES OAMPELO 

Juíza Federal Substituta 

W..\ÁRN-VARA01\AJUS\Thatia80\'Despachos\A,8888str uo\ACe.  Vtlf1) 3538-94.2015 emendar i8iciatindicar doõumenros.doe • 
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JUSTIÇA FEDERAL DE 1° INSTÂNCIA 
Seção Judiciária do Estado de Tocantins 

VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUATNA 

PROCESSO N° 3538-94.2015.4.01.4301 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

Nesta data, remeto os presentes autos, via malote, à 

Procuradoria Federal no Estado do Tocantins a fim de.INTIMAR o FUNDO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE,Tia pessoa da 

Procuradoria Federal no Estado do Tocantins, do despacho de fl(s). 81. 

Os prazos processuais serão contados na forma do art. 

241, inciso I, do Código de Processo Civil c/c a cláusula primeira do 

Primeiro Termo Aditivo ao Convênio de Cooperação n°01/2011 de 03 de 

outubro de 2012, firmado entre a Justiça Federal de Primeiro Grau, 

Subseção Judiciária de Araguaina e ás Procuradorias da União e Federal 

no Estado do Tocantins. 

Araguaina - TO, O / 40/2015. 

-no`i-6.J o 
SE VA/SEPOD 

SEDE DO MIO: Av. Neief Murad, n° 1080- Jardim Goiás 
Araguaina (TO) - CEP; 77824-022 

Fone: (63) 2112-8206 	• 



ADVOCACIA=GERALDA UNI-A0 
RE:CE9! MCSTA DATA 

RE 	!MENTO. 
• Rocebi es 	os em• Secretaria. •' 

kaguaíná 



• JUSTIÇA FEDERAL DE V INSTÂNCIA 
Seção Judiciária do Estado de Tocantins 

VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA' DE ARAGUANA 

PROCESSO: ,3S.53R- q•Lk 	.4.0 1U'<-13CV, 

, Nesta 	data 	• juntei 	a(o) 

	

petição/ofício/documento de fl(s). 	q 3 	, do 

que, para constar, lavrei este termo. • 

• Araguaína - TO, (''•i AO- /2015. 

Loe 	-Santos 
Estagiária — T0201 ES 

SECVA/SEPOD 



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DO TOCANTINS 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA VARA ÚNICA DA 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAíNA/TO 

Processo n°: 0003538-94.2015.4.01.4301 
Autor(a): FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - 
FNDE 
Réu: CLEBER GOMES DO ESPÍRITO SANTO 

O FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - 

FNDE, Autarquia Federal, neste ato representado(a) pela Procuradoria Federal no 

Estado do Tocantins, na forma da Lei Complementar n.° 73/93 e da Lei n.° 10.480/02, 

por seu Procurador Federal signatário, nos autos em epígrafe, vem, respeitosamente, à 

presença de Vossa Excelência, com base em intimação, manifestar-se conforme segue. 

O Despacho retro determinou a intimação da parte autora para que emende a 

petição vestibular, indicando as folhas dos autos em que se localizam os fatos e 

documentos apontados na referida petição. 

Em síntese, verifica-se que a presente Ação foi ajuizada com azo ao 

ressarcimento do Erário Federal. A causa de pedir remota são as irregularidades 

verificadas nas prestações de contas de recursos repassados pelo FNDE a ente da 

federação administrado pela parte ré à época dos fatos respectivos. 

Tais irregularidades, em consonância com a descrição minudente lançada na 

petição inicial, e que não será repetida para evitar tergiversações, consistiram em: a. 

omissão de contas referentes ao programa PDDE/2010. 

Os documentos comprobatórios dos fatos narrados são aqueles integrantes da 

TCE (Tomada de Contas Especial) n. 23034.002491/2015-26, por meio da qual o FNDE 

apurou as irregularidades, e cuja cópia integral seguiu anexada à inicial. 



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DO TOCANTINS 
As provas da conduta ilícita da parte ré estão descritas nos documentos a 

seguir indicados, todos eles já anexados à peça inaugural: a. Informação n. 44/2015 do 

FNDE (fls. 19/25); b. Informação n. 1430E/2011 do FNDE (fls. 61-v/62); c. Ofício n. 

1419E/2011 do FNDE e respectivo AR (fls. 62-v/63); c. Ofício n. 19/2013 da Prefeitura 

Municipal de Filadélfia/TO e Termo de Declaração junto ao MPF (fls. 65/66); d. Relatório 

de TCE n. 14/2015 do FNDE (fls. 71/76). 

Os documentos acima apontados indicam que, acerca dos recursos do 

PDDE/2010, a Prefeitura Municipal de Filadélfia/TO recebeu recursos do PDDE do ano 

de 2010 e não prestou as respectivas contas no ano de 2011. 

Que tanto o recebimento do dinheiro, quanto o transcurso de todo o prazo 

para a prestação de contas, deram-se durante a gestão da parte ré como Prefeito daquela 

urbe. 

A documentação ainda indica que, diante dos indícios de irregularidades, e 

seguindo as normas traçadas pelo e. TCU para a instauração de processamento de TCE, 

tanto a Municipalidade quanto a parte ré foram notificadas das constatações e do prazo 

para o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

A parte ré se quedou inerte. A Prefeitura atuou junto ao MPF, bem como junto 

ao FNDE, e nessa oportunidade confirmou que aquele ente federativo tinha recebido os 

recursos durante a gestão do réu, e que as respectivas contas não foram prestadas. 

O Despacho retro também abriu prazo de 10 (dez) dias para que se 

comprovasse se, e quando, encerrou-se o mandato do réu à frente do Executivo municipal. 

À guisa de cumprir esse comando, verificou-se junto aos bancos de dados 

públicos da Justiça Eleitoral que, eleito no pleito de 2008, o mandato do réu se iniciou no 

princípio do ano de 2009. 

Avenida Governador Siqueira Campos Quadra 402 Sul, Conjunto 01, Lote 13, Palmas/TO, 
CEP: 77.021-622 - Telefones: (63) 3212-8100 - Fax (63) 3212-8;190., 

e-mail: pf.to@agu.gov.br 	r, o ht,w4 

-,013/£1" 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DO TOCANTINS 

Do sistema de acompanhamento processual do e. TSE, afere-se que o 

mandato do réu foi cassado por aquela Corte no bojo do Recurso Especial Eleitoral 11. 

191868. Na PET 172365 se verifica que em 22.11.2011 a Corte determinou que se 

comunicasse o TRE-TO acerca da cassação. 

Assim, não se sabe precisar o dia exato em que teve fim o mandato do réu. 

Todavia, sabe-se que o termo final se deu a partir dos últimos dias de novembro de 2011. 

Certamente essa informação poderá ser obtida por meio do envio de Oficio 

ao colendo TRE-TO. Tal medida não foi tomada na presente oportunidade porque, sendo 

de somente 10 (dez) dias o prazo concedido no Despacho retro, não se poderia aguardar 

uma eventual resposta do Regional Eleitoral e ainda assim atender temporaneamente ao 

Despacho. 

Ante todo o exposto, requer-se seja recebida a presente emenda à inicial, com 

a adição das informações acima alinhavadas àquelas já constantes na inicial, o 

consequente recebimento da peça vestibular, e o processamento do feito em seus 

ulteriores termos. Requer-se ainda que, caso se entenda necessário delimitar com 

precisão o termo final do mandato da parte ré, seja enviado oficio ao e. TRE-TO com 

solicitação dessa informação. 

Termos em que pede deferimento. 

Palmas/TO, 09 de outubro 1d 2015 

ex abelo 
PRO' UIA1OR FEDERAL 

Avenida Governador Siqueira Campos Quadra 402 Sul, Conjunto Cl, Lote 13, Palmas/TO, 
CEP: 77.021-622 - Telefones: (63) 3212-8100 - Fax (63) 3212-8190 

pf.to@agu.gov.br  

'85 
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Estatística TSE - Eleições 2008 09/10/2015 

Eleições 2008 
Estatísticas de Candidaturas 	Estatísticas do Eleitorado 	Estatísticas de Resultados 

Candidatos por Vaga 
Cargo/Sexo 
Pesquisa Nominal 
Quadro de 
Comparecimento 
Quadro de Votação 
Quadro Partido/Cargo 
Resultado da Eleicão 
Munictpios em que 
ocorreram eleições 
suplementares 
Municipios que não 
totalizaram a Eleicão 

fl Estatísticas de Resultados 

Resultado da Eleição l Voltar 

Parâmetros de pesquisa 

	

Abrangéncia MUNICÍPIO • 	Cap./Int. INTERIOR • 	Eleitorado ATÉ 200.050 

Eleição OUT/2008 	• 	Turno (V,, 1. L, 2. 	UF TOCANTINS _ 

	

Cargo PREFEITO • 	 Partido `T000s 

Município FILADÉLFIA 

Situação TODAS 	• 

IL,esguisar 

Pesquisa por Município 

Salvar arquivo excel 

Cod 
Eleicao 

30 

30 

30 

30 

Município 
- 	. 

FILADÉLFIA 
• 

FILADÉLFIA 

FILADÉLFIA 

FILADÉLFIA 

Cargo 

Prefeito 

Prefeito 

Prefeito 

Prefeito 

, 

, 	Candidato 

CLEBER GOMES 
ESPIRITO SANTO 

. DALCIVAN ROCHA 
COELHO 

. IVANILZO GONÇALV.ES 1.  
DE ALENCAR 
JOAO CARVALHO DA" 	.1-  
COSTA 	 i 

...Nr 

11 

1 	43 

--- 15 

- - 13 

:. Partido 
• 
: 	PP 
t- 	.1 
: 	PV 

. PMDB 	i_Não 

• PT 	i_ 

il  Situação f 

, 	Eleito 	I 
4- 

Não eleito 	1 l 

eleito 

Não eleito 	, 

,?Nt 

2.788 

85 

2.354 

62 

1 
Wa 

	

vv 	. 

52.71 

1,61 
. 

. 	44,51 

	

1.17 	. 

- 4 

UF 

TO 

TO 
. 

TO 

TO 

Salvar arouivo excel 

• 

http://www.tsejus.br/hotSites/estatistica2008/est  result/resultadoEleicao.htm 	 1/1 



09/10/2015 	 TSE - Estatísticas Eleições 2012 

aiacPo de 
con,oarepeneran 

Quadro de entaçáo 

Odwdentes ekWacal 
paddlono 

Rco-eetad da E:000 

f-aza eanoisai-oe 

Cargo"pa,kJo 

Carpo'.ocepação 

CargoCsexe 

CanjiPpaddiolse,a 

Repositório de 
dados eleitorais 	- 

Estatísticas e Resultados da Eleição - Resultado da Eleição 
• Os quantitativos de votos nominais, de legenda, brancos, nulos e anulados estão sujeitos a alterações em virtude do processamento dE 

retotalização. 

Última Atualização 08/10/2015- 19:40 

Paremetros de pesquisa 

UF TO 	• 

	

Município FILADÉLFIA 	 • 

Eleição ELEICAO ORDINÁRIA 	• 	Turno 10  Tur'n'o - 07/10/2012 - Eleição Municipal'20 2 • 

-ituação Todas 	• 	 Cargo ,Prefeito 	• 

E Resultado da eleição 

Exportar dados 

Última totalização: 07/10/2012 - 20:47:54 

	

UF 	Municipio 	Cargo 	Nr 	 Candidato 	 i Partido 	Situação ; Q\t„Vii'dto°: 	% válidos 

	

TO 	FILADÉLFIA Prefeito , 25 ' EDENILSON DA SILVA E SOUSA 	 i DEM 	i Eleito 	: 	3.202 	61,388 .. 	. 	. 	. 	......... 	 : 

	

-TO 	FILADÉLFIA Prefeito : 45 NEIDE APARECIDA DE SOUSA SANTANA GOMES 1 PSDB 1 Não eleito , 	2.014 : 38,612 
ExpCJI,:ar dados  

1 - 2 

http://www.tse.jus.br/hotSites/estatistica2012/resultado-eleicao.html 	 1/2 
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g'S 
Acompanhamento processual e Push 

	 ,42:65 

Pesquisa I Login no Push 1 Criar usuário 

Obs.: Este serviço é 

PROCESSO: 
N° ÚNICO: 

MUNICÍPIO: 
PROTOCOLO: 

REQUERENTE: 
ADVOGADO: 
ADVOGADO: 
ADVOGADO: 

REQUERIDOS: 
.EQUERIDOS: 
ADVOGADO: 
REQUERIDO: 
ADVOGADO: 
REQUERIDO: 
ADVOGADO: 

RELATOR(A): 
ASSUNTO: 

LOCALIZAÇÃO: 
FASE ATUAL: 

de caráter meramente informativo, não produzindo, portanto, efeito legal. 

PET N° 172365 - Petição UF: TO 
	

JUDICIÁRIA 
172365.2011.600.0000 
FILADÉLFIA - TO 	 N. ° Origem: 
262522011 - 10/11/2011 15:08 
PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO (PMDB) - MUNICIPAL 
VICENTE DE PAULO DE MOURA VIANA 
MARCUS VINÍCIUS FURTADO COELHO 
GEDEON BATISTA PITALUGA JÚNIOR 
CLÉBER GOMES DO ESPÍRITO SANTO 
ANTÔNIO RODRIGUES DA SILVA 
THIAGO FERNANDES BOVERIO 
PARTIDO POPULAR SOCIALISTA (PPS) - MUNICIPAL 
MARCELO CLÁUDIO GOMES 
PARTIDO PROGRESSISTA (PP) - MUNICIPAL 
LEONARDO ROSSINI DA SILVA 
MINISTRO MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
EXECUÇÃO DE JULGADO 
SEARQ-SEÇÃO DE ARQUIVO 
28/03/2014 15:12-Guarda permanente 

Andamento 	Distribuição . Despachos 	Decisão í Petições D Todos rVisualizar 
Imprimir 

Andamentos 
Seção 
SEARQ 
SEARQ 
SEDIV 
SEDIV 
SEDIV 

SEDIV 

SEDIV 
CPRO 

Data e Hora 
28/03/2014 15:12 
28/03/2014 15:08 
25/02/2014 16:41 
25/02/2014 16:41 
25/02/2014 16:41 

25/02/2014 16:40 

21/02/2014 14:17 
21/02/2014 12:22 

Andamento 
Guarda permanente 
Recebimento para guarda no(a) SEARQ 
Arquivamento definitivo no Arquivo Central 
Baixa definitiva dos autos. Motivo: para arquivamento. 
Trânsito em julgado em 24/02/2014 
Juntada de requerimento (protocolo n. 2.927/2014) 
Interessado: MARCUS VINÍCIUS FURTADO COÊLHO; 
PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO - 
PMDB - DIRETÓRIO MUNICIPAL 
Recebimento 
Remessa para SEDIV. 

http://inter03.tsejus.br/sadpPosh/ExibirPartesProcessoJud.do 	 1/11 
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21/02/2014 12:22 	Autos encaminhados. 
21/02/2014 12:20 	Autos devolvidos 
20/02/2014 10:54 	Entrega em carga/vista (Ministério Público Eleitoral: ) 

Decurso de prazo para Recurso em 14/02/2014 para 
17/02/2014 18:10 	PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

(PMDB) - MUNICIPAL 
Disponibilização no Diário da Justiça Eletrônico em 

11/02/2014 15:44 	10/02/2014 Diário de justiça eletrônico Pag. 44-45. 
Decisão Monocrática de 28/01/2014 
Publicação em 11/02/2014 Diário de justiça eletrônico 
Pag. 44-45. Decisão Monocrática de 28/01/2014 
Decisão encaminhada para publicação no DJe, com 
previsão de publicação em 11.2.2014. 

03/02/2014 14:23 	Recebimento 
03/02/2014 11:56 	Autos encaminhados. 
03/02/2014 11:56 	Remessa para SEDIV. 
03/02/2014 11:55 	Recebimento 
31/01/2014 17:43 	Com decisão. 
31/01/2014 17:43 	Remessa para CPRO. 

31/01/2014 17:41 	65.2011.6.00.0000 em 28/01/2014. Com  decisão 
Registrado(a) Decisão Monocrática no(a) Pet N° 1723- 

29/11/2013 16:34 	Recebimento 
29/11/2013 16:28 	Conclusão. 
29/11/2013 16:28 	Remessa 
29/11/2013 16:27 	Cancelamento da conclusão 
29/11/2013 16:27 	Conclusão. Conclusos ao Ministro Presidente. 
29/11/2013 16:27 	Remessa Conclusos ao Ministro Presidente. 
28/11/2013 18:04 	Recebimento 
28/11/2013 16:56 	Para análise. 
28/11/2013 16:56 	Remessa para GAB-SJD. 
28/11/2013 13:24 	Montagem atualizada 
25/11/2013 18:10 	Enviado para Montagem 
25/11/2013 17:46 	Autos encaminhados para revisão 
25/11/2013 17:09 	Recebimento 
25/11/2013 16:03 	Remessa para CPADI. 

Para providências: Certificar nos autos a redistribuição 
25/11/2013 16:03 

	e alterar capa. Após, encaminhar os autos conclusos ao 
Presidente. 

22/11/2013 18:49 
	

Recebimento 
22/11/2013 18:35 

	
Para providências: . 

22/11/2013 18:35 
	

Remessa para SEDIV. 

20/11/2013 17:04 
	Redistribuição ao Presidente. MINISTRO MARCO 

11/02/2014 15:44 

07/02/2014 17:04 

09/10/2015 

CPRO 
CPRO 
SEDIV 

SEDIV 

SEDIV 

SEDIV 

SEDIV 

SEDIV 
CPRO 
CPRO 
CPRO 
SPR 
SPR 

SPR 

SPR 
GAB-SJD 
GAB-SJD 
GAB-SJD 
GAB-SJD 
GAB-SJD 
GAB-SJD 
CPADI 
CPADI 
CPADI 
CPADI 
CPADI 
CPADI 
SEDIV 

SEDIV 

SEDIV 
SPR 
SPR 

SEDESC 1 
http://interOltsejus.br/sadpPush/ExibirPartesProcessoJud.do 	 2/11 
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SPR 
SEDIV 
SEDIV 
SEDIV 
CPADI 
CPADI 
CPADI 
CPADI 
SEDIV 

SEDIV 

SEDIV 

E D ESC 1 

SEDIV 
COARE 
COARE 
COARE 
GAB-SJD 
GAB-SJD 
GAB-SJD 
SPR 
SPR 

-0R 

SPR 
GAB-SJD 
GAB-SJD 
COARE 

COARE 

COARE 

COARE 

COARE 
SPR 
SPR 
GAB-SJD 

15/07/2013 16:26 
15/07/2013 16:16 
15/07/2013 16:16 
04/07/2013 16:44 
04/07/2013 16:37 
04/07/2013 16:37 
04/07/2013 13:55 
03/07/2013 18:09 
03/07/2013 18:04 

03/07/2013 18:04 

03/07/2013 18:03 

20/04/2012 13:41 

16/04/2012 16:12 
16/04/2012 16:12 
16/04/2012 16:12 
16/04/2012 16:11 
13/04/2012 18:04 
13/04/2012 18:04 
13/04/2012 18:04 
13/04/2012 16:33 
13/04/2012 16:33 

13/04/2012 16:16 

09/12/2011 18:44 
09/12/2011 18:33 
09/12/2011 17:29 
09/12/2011 17:26 

09/12/2011 16:01 

09/12/2011 15:48 

09/12/2011 15:46 

08/12/2011 18:50 
08/12/2011 18:03 
25/11/2011 18:31 
25/11/2011 18:19 

Acompanhamento Processual da Justiça Eleitoral - TSE 

AURÉLIO. Art. 16 § 7° do RITSE 
Recebimento 
Remessa 
Conclusão. 
Recebimento 
Autos devolvidos . 
Remessa para SEDIV. 
Montagem atualizada 
Recebimento 
Remessa para CPADI. 
Para atualizar autuação (vide fl. 1067) e posterior 
retorno à SEDIV. 
Juntada de requerimento (protocolo n. 15.064/2013) 
Interessado: ADMAR GONZAGA NETO; FLÁVIO HAMILTON 
DA LUZ BUSCH; MARCELLO DIAS DE PAULA 
Redistribuição ao Presidente. MINISTRA CÁRMEN LÚCIA. 
Art. 16 § 7° do RITSE 
Recebimento 
Remessa para SEDIV. 
•• 	• 

Recebimento 
Para providências: para COARE. 
Remessa para COARE. 
Recebimento 
Remessa para GAB-SJD. 
Com despacho para GAB-SJD. 
Registrado(a) Despacho no(a) Pet N° 1723- 
65.2011.6.00.0000 em 10/04/2012. Com  despacho 
Recebido 
Enviado para SPR. Conclusos ao Presidente . 
Recebido 
Enviado para GAB-SJD. Para conclusão ao Presidente . 
Publicação em 25/11/2011 Diário da Justiça Eletrônico 
N. 222 Pag. 55. Decisão Monocrática de 22/11/2011. 
Juntada do documento n°27.527/2011 Ratificação da 
petição de Agravo Regimental. 
Juntada do documento n° 27.494/2011 Originais do 
protocolo n° 27.190/2011. 
Recebido 
Enviado para COARE. Com  despacho 
Recebido 
Enviado para SPR. Conclusos ao Presidente . 
Cancelado o envio para SECRETARIA-GERAL DA 

q 
s5 
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GAB-SJD 

GAB-SJD 
GAB-SJD 
COARE 

25/11/2011 18:18 

25/11/2011 18:16 
24/11/2011 16:37 
24/11/2011 16:27 

COARE 	24/11/2011 15:59 

COARE 
	

24/11/2011 13:52 
GAB-SJD 

	
24/11/2011 13:52 

GAB-SJD 
	

24/11/2011 08:43 
COARE 
	

23/11/2011 19:21 

COARE 	23/11/2011 18:06 

COARE 	23/11/2011 14:20 

COARE 	23/11/2011 13:01 

COARE 	23/11/2011 12:24 
SPR 	22/11/2011 22:17 

SPR 	22/11/2011 21:50 

SPR 	10/11/2011 19:30 
GAB-SJD 	10/11/2011 19:21 
GAB-SJD 	10/11/2011 19:20 
CPADI 	10/11/2011 18:44 

CPADI 	10/11/2011 18:43 

CPADI 	10/11/2011 18:15 
CPADI 	10/11/2011 17:22 
CPADI 	10/11/2011 16:25 
CPADI 	10/11/2011 16:04 
CPADI 	10/11/2011 15:50 
SEPROM 	10/11/2011 15:17 
SEPROM 	10/11/2011 15:17 
SEPROM 	10/11/2011 15:08 

Distribuição/Redistribuição 
Data 	Tipo 
20/11/2013 
às 17:04 
20/04/2012 
às 13:41 
10/11/2011 
às 16:22 

Redistribuição ao 
Presidente 
Redistribuição ao 
Presidente 
Distribuição ao 
Presidente 

Acompanhamento Processual da Justiça Eleitoral - TSE 

PRESIDÊNCIA 

Enviado para SPR. Conclusos ao Presidente . 
Recebido 
Enviado para GAB-SJD. Para conclusão ao Presidente . 
Apresentado Pedido de reconsideração (Protocolo: 
27.190/2011 de 24/11/2011 11:31:06). PARTIDO 
PROGRESSISTA (PP) - MUNICIPAL 
Recebido 
Enviado para COARE. Autos solicitados . 
Recebido 
Enviado para GAB-SJD. Para conclusão ao Presidente . 
Interposto Agravo Regimental (Protocolo: 27.168/2011 
de 23/11/2011 17:06:33). CLÉBER GOMES DO ESPÍRITO 
SANTO 
Decisão encaminhada para publicação no DJe, com 
previsão de publicação em 25.11.2011. 
Encaminhada mensagem eletrônica n° 57/COARE/SJD 
ao TRE-TO, em 23.11.2011 às 12:57. 
Recebido 
Enviado para COARE. Com  decisão 
Registrado Decisão Monocrática de 22/11/2011. 
Deferido(a) 
Recebido 
Enviado para SPR. Conclusos ao Presidente . 
Recebido 
Enviado para GAB-SJD. Para providências: . 
Liberação da distribuição. Distribuição ao Presidente 
em 10/11/2011 MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI 
Montagem concluída 
Enviado para Montagem 
Com informação n° 76/SEADI/CPADI/SJD/2011. 
Autuado - Pet n° 1723-65.2011.6.00.0000 
Recebido 
Encaminhado para CPADI 
Documento registrado 
Protocolado 

Relator 	 Justificativa 

MARCO AURÉLIO 
	

Art. 16 § 7° do RITSE 

CÁRMEN LÚCIA 
	

Art. 16 § 7° do RITSE 

RICARDO 
LEWANDOWSKI 
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Despacho 
Despacho em 20/02/2014 - Protocolo 2.927/2014 Ministro MARCO AURÉLIO 

DESPACHO 

PETIÇÃO - JUNTADA DE DOCUMENTOS. 

1. O Gabinete prestou as seguintes informações: 

Em 28 de janeiro de 2014, Vossa Excelência prolatou a seguinte decisão: 

PROCESSO - JURISDIÇÃO DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL - EXAURIMENTO. 

1. O Gabinete prestou as seguintes informações: 

O Partido do Movimento Democrático Brasileiro requereu fosse comunicado ao Regional do 
Tocantins, para execução imediata, o acórdão por meio do qual dado provimento ao Recurso 
Especial Eleitoral n° 191868, julgando-se procedente o pleito veiculado em impugnação dos 
mandatos eletivos de Cléber Gomes do Espirito Santo e Antônio Rodrigues da Silva, à época 
Prefeito e Vice de Filadélfia/TO, respectivamente. Aludiu a precedente do Tribunal Superior 
Eleitoral, no sentido da possibilidade de tal medida. 

Em 22 de novembro de 2011, o Ministro Ricardo Lewandowski deferiu o pedido de 
comunicação (folhas 995 e 996). Contra essa decisão, Cléber Gomes do Espirito Santo 
interpôs agravo regimental, em 23 subsequente (folhas 1002 a 1011), e o Partido Progressista 
formalizou pedido de reconsideração, em 24 seguinte (folhas 1040 a 1046). 
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Verifico haver transitado em julgado, em 5 de agosto de 2013, o pronunciamento mediante o 
qual este Tribunal desproveu os dois declaratórios protocolados no mencionado especial e . 
não conheceu do terceiro. O processo foi remetido à origem em 2 de novembro seguinte. 

2. Ante o trânsito em julgado do acórdão cuja comunicação era objeto desta petição, 
remetido inclusive o processo revelador do recurso à origem, nada há a apreciar no âmbito 
do Tribunal Superior Eleitoral. 

3. Declaro prejudicados o regimental e o pedido de reconsideração, formalizados antes da 
preclusão maior do pronunciamento no especial e com os quais se buscava obstar-lhe a 
execução. 

Mediante a Petição n° 2.927/2014, o Partido do Movimento Democrático Brasileiro, em peça 
subscrita por profissional da advocacia devidamente constituído, informa a falta de interesse 
de recorrer da aludida decisão. 

O processo encontra-se na Secretaria Judiciária. 

2. Juntem. 

Brasília, 20 de fevereiro de 2014. 
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Ministro MARCO AURÉLIO 

Presidente 

Decisão Monocrática em 28/01/2014 - PET N° 172365 Ministro MARCO AURÉLIO 

Publicado em 11/02/2014 no Diário de justiça eletrônico, página 44-45 
DECISÃO 

PROCESSO - JURISDIÇÃO DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL - EXAURIMENTO. 

1. O Gabinete prestou as seguintes informações: 

O Partido do Movimento Democrático Brasileiro requereu fosse comunicado ao Regional do 
Tocantins, para execução imediata, o acórdão por meio do qual dado provimento ao Recurso 
Especial Eleitoral n° 191868, julgando-se procedente o pleito veiculado em impugnação dos 
mandatos eletivos de Cléber Gomes do Espírito Santo e Antônio Rodrigues da Silva, à época 
Prefeito e Vice de Filadélfia/TO, respectivamente. Aludiu a precedente do Tribunal Superior 
Eleitoral, no sentido da possibilidade de tal medida. 

Em 22 de novembro de 2011, o Ministro Ricardo Lewandowski deferiu o pedido de 
comunicação (folhas 995 e 996). Contra essa decisão, Cléber Gomes do Espírito Santo 
interpôs agravo regimental, em 23 subsequente (folhas 1002 a 1011), e o Partido Progressista 
formalizou pedido de reconsideração, em 24 seguinte (folhas 1040 a 1046). 

Verifico haver transitado em julgado, em 5 de agosto de 2013, o pronunciamento mediante o 
qual este Tribunal desproveu os dois declaratórios protocolados no mencionado especial e 
não conheceu do terceiro. O processo foi remetido à origem em 2 de novembro seguinte. 
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2. Ante o trânsito em julgado do acórdão cuja comunicação era objeto desta petição, 
remetido inclusive o processo revelador do recurso à origem, nada há a apreciar no âmbito 
do Tribunal Superior Eleitoral. 

3. Declaro prejudicados o regimental e o pedido de reconsideração, formalizados antes da 
preclusão maior do pronunciamento no especial e com os quais se buscava obstar-lhe a 
execução. 

4. Publiquem. 

5. Arquivem. 

Brasília, 28 de janeiro de 2014. 

Ministro MARCO AURÉLIO 

Presidente 

Despacho em 27/06/2013 - Protocolo 15.064/2013 Ministra CÁRMEN LÚCIA 

Protocolo n. 15064/2013. 

DESPACHO 

1. Junte-se aos autos da Petição 172365. 

2. Proceda-se às anotações pertinentes. 

Brasília, 27 de junho de 2013. 

Ministra CÁRMEN LÚCIA 
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Presidente 

Despacho em 10/04/2012 - PET N° 172365 MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI 

Aguarde-se na Secretaria Judiciária até o julgamento dos Embargos de Declaração no REspe 
1918-68/TO. 

Após, voltem-me os autos conclusos. 

Brasília, 10 de abril de 2012. 

Ministro RICARDO LEWANDOWSKI 

- Presidente - 

Despacho em 05/12/2011 - Protocolo 27.527/2011 MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI 

De ordem, junte-se. 

Brasília,5/12/2011. 

Manoel Carlos de Almeida Neto 

Secretário-Geral 

Decisão Monocrática em 22/11/2011 - PET N°172365 MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI 

Publicado em 25/11/2011 no Diário de justiça eletrônico, n° 222, página 55 
Trata-se de petição proposta pelo Diretório Municipal do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro de Filadélfia/TO para que o Tribunal Superior Eleitoral comunique ao Tribunal 
Regional Eleitoral de Tocantins o resultado do julgamento proferido nos autos do Recurso 
Especial Eleitoral 1918-68/TO. 
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No citado julgamento, esta Corte, por unanimidade, proveu o referido recurso, interposto 
pelo Ministério Público, e cassou os diplomas de Prefeito e Vice-Prefeito de Filadélfia/TO 
conferidos a Cleber Gomes do Espírito Santo e Antônio Rodrigues da Silva, respectivamente. 

Informação da Secretaria Judiciária às fls. 983-984. 

É o breve relatório. Decido. 

Como se sabe, compete ao Presidente do Tribunal Superior Eleitoral executar os acórdãos 
emanados do Plenário da Corte. Em regra, "a execução de qualquer acórdão só poderá ser 
feita após o seu trânsito em julgado" (art. 27, caput, do RITSE). 

Contudo, ¡publicado o acórdão, em casos excepcionais, a critério do Presidente" , a decisão 
poderá ser executada (art. 27, parágrafo único, do RITSE). 

Extraio do Sistema de Acompanhamento de Documentos e Processos (SADP) que o acórdão do 
TSE que decidiu o REspe 2454-72/MT foi publicado em 22/8/2011. 

Cumpre ressaltar que a jurisprudência do TSE permite a execução do julgado com a 
publicação do respectivo acórdão. Precedentes: Pet 312-21/MG, Rel. Min. Ayres Britto, e 
AgR-AC 3.307/SE, Rel. Min. Arnaldo Versiani. 

Pois bem, entendo que a excepcionalidade do caso se verifica uma vez que o Plenário desta 
Corte já concluiu o julgamento do citado recurso e, por unanimidade, decidiu pela cassação 
dos mandatos dos requeridos. 

Isso posto, ante a excepcionalidade do caso, defiro o pedido de execução imediata do 
acórdão. 

Comunique-se ao Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins a decisão prolatada 
nos autos do REspe 1918-68/TO para que tome todas as providências pertinentes ao imediato 
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.cumprimento e efetivação do acórdão emanado desta Corte Superior. 	 _665, 

Encaminhe-se cópia do respectivo acórdão, com urgência, ao citado Tribunal Regional. 

Publique-se. 

Brasília, 22 de novembro de 2011. 

Ministro RICARDO LEWANDOWSKI 

- Presidente - 

Petições 
Protocolo Espécie Interessado(s) 

MARCUS VINíCIUS FURTADO COLHO; PARTIDO DO MOVIMENTO L927/2014 PETIÇÃO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO - PMDB - DIRETÓRIO MUNICIPAL 
ADMAR GONZAGA NETO; FLÁVIO HAMILTON DA LUZ BUSCH; 15.064/2013PETIÇÃO MARCELLO DIAS DE PAULA 

	

—.168/2011AGRAV0 	ADMAR GONZAGA NETO; CLÉBER GOMES DO ESPÍRITO SANTO; 
REGIMENTALTHIAGO FERNANDES BOVERIO 

	

27.190/2011PETIÇÃO 	LEONARDO ROSSINI DA SILVA; PARTIDO PROGRESSISTA 
LEONARDO ROSSINI DA SILVÁ; PARTIDO PROGRESSISTA (PP) - 27.494/2011PETIÇÃO MUNICIPAL 

	

27.527/2011PETIÇÃO 	ADMAR GONZAGA; CLÉBER GOMES DO ESPIRITO SANTO 
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• JUSTIÇA FEDERAL DE ia  INSTÂNCIA 
Seção Judiciária do Estado de Tocantins 

VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAINA 

Processo: 3538-94.2015.4.01.4301 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço conclusos estes autos ao 
M.M. Juiz Federal da Subseção -Judiciária, de 
Araguaina/TO, do que lavro este termo. 

Araguaina, 28 de outubro.de  2015. 

Clesio Setúba e Sousa Junior 
Matricul - TO20199 

SEP. /SECVA 

1 



11J1011011,111,1!1!11911,11,11,11,11.11!111111,11,11,1111 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIARIA DE ARAGUMNA 

Processo 1\1' 0003538-94.2015.4.01.4301 - VARA ÚNICA DE ARAGUMNA 
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rClasse 	r :  7300 — Ação Civil Pública Improbidade Administrativa 
i 
A t 	FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA uor(a) 1 	. , 	 : EDUCAÇÃO—FNDE 

' Réu/Ré 	: 'CLEBER GOMES DO ESPÍRITOSANTO 

DECISÃO 

I — RELATÓRIO 

Trata-se de ação civil pública por improbidáde administrativa ajuizada pelo FUNDO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE em face de CLEBER 

GOMES DO ESPÍRITO SANTO. 

Aduz o FNDE que, no ano de 2010, repassou ao Município de Filadélfia, sob a 

gestão do então prefeito CLEBER GOMES DO ESPIRITO SANTO, o valor de R$ 

14.479,50 (quatorze mil,' quatrocentos e setenta e nove reais e cinquenta centavos) para 

subsidiar .o Programa 'Dinheiro Direto na Escola — PD.DE. 

Relata que, em que pese de ter sido notificado, CLEBER GOMES nunca 

apresentou prestação de contas do recurso recebido, tendo, portanto, praticado as 

condutas descritas nos artigos 10, XI, e 11, inciso VI, da Lei n° 8.429/92. 

Pleiteia, como medida cautelar, a indisponibilidade de bens no montante dos 

Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZA FEDERAL SUBSTITUTA THATIANA CRISTINA NUNES CAMPEI.° em 19/11/2015, com base 
na Lei 11.419 de 19/12/2006. 	 . . 	 . 

..- , A autenticidade deste poderá ser verificada em http://vÁvw.trf  I jUs.br/autentic  idade, mediante código 1497364301205. 
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valores recebidos, que corresponde atualmente a R$ 23.066,05. 

No mérito, requereu a condenação do requerido pela prática de improbidade 

administrativa nas penas do art. 12, inciso II e III,•da Lei n° 8.429/92. 	• 

Às fls. 81 foi proferido despacho determinando a emenda à inicia!, tendo o FNDE 

tomado a aludida providência às fls. 84/93. 

Os autos vieram conclusos. 

É o relato necessário. Decido. 

II— FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, defiro a emenda de fls. 84/93. 

A pretensão cautelar incidental de bens possui como pressupostos para o seu , 

deferimento .o fumus boni juris (ou plausibilidade do direito invocado) e o periculum in 

mora (necessidade e urgência de resguardar o resultado útil do processo). 

É assente que a medida assecuratória de indisponibilidade de bens pleiteada pelo 

FNDE 'na presente demanda tem guarida no art. 7° da Lei 'n° 8.429/92, bem corno se 

encontra inserida no âmbito, do poder geral de cautela. 

• Quanto ao fumus boni juris, tem-se que na ação de improbidade administrativa é 

dispensada a prova da existência do aludido requisito, uma vez que, consoante o disposto 

no art. 37, §4°, da CF/88;  sua existência é presumida. 

• Entretanto, no que tange ao preenchimento do segundo pressuposto, qual seja, 

fumus boni juris, tem-se que para a decretação da medida liminar de indisponibilidade de 

bens é necessária a presença de fortes indícios da prática do ato ímprobo por meio 

Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZA FEDERAL SUBSTITUTA TI-IATIANA CRISTINA NUNES CAMPELO em 19/11/2015, com base - 
na Lei 11 419 de 19/12/2005, 
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de provas juntadas aos autos. Nesse sentido, é o entendimento do Superior Tribunal 

de Justiça: 

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO • 
CIVIL 	PÚBLICA. 	IMPROBIDADE 	ADMINISTRATIVA. 	 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 7° DA LEI 8.429/1992. 
PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. MATÉRIA PACIFICADA. 
JULGADO DA PRIMEIRA SEÇÃO/STJ. RESP 1.319.515/ES. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 168/STJ. 
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou 
entendimento no sentido de que, de acordo com-  o disposto no art. 7° da 
Lei 8.429/1992, a indisponibilidade dos bens é cabível quando , o julgador 
entender presentes fortes indícios de responsabilidade na prática de 
ato de improbidade que cause dano ao Erário, estando o periculum  
in .mora implícito no referido dispositivo, ateridendo determinação 
contida no art. 37, § 4°, da Constituição Precedente: REsp 1319515/ES, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA .  SEÇÃO, julgado em 
22/08/2012, DJe 21/09/2012. 
2. Incide, na hipótese, a Súmula 168 do STJ, segundo a qual "não cabem. 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou - 
no mesmo sentido do acórdão embargado". 
3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg nos EREsp 1315092/RJ; Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 07/06/2013) 
(grifos nossos). 

No caso em comento', o FNDE áfirma que houve a prática de ato de improbidade, 

apontando, para tanto, o fato de .o requerido não ter prestado contas do recurso recebido 

no ano de 2010, no valor de R$ 14.479,50 (quatorze mil, quatrocentos e setenta e nove 

reais e cinquenta centavos), para subsidiar o Programa Dinheiro Direto na Escola — 

PODE, embora tenha sido devidamente intimado (Notificações de fls. 51/63). 

Contudo, da análise dos autos, não é possível se vislumbrar a presença do fumus 

boni juris consistente na necessidade da concessão da cautelar incidental, haja visia não 

Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZATIEDERAL SUBSTITUTA THATIANA CRISTINA NUNES- CAMPEM) em 19/11/2015, com base 
na Lei 11.419 de 19/12/2006. 
Á autenticidade deste poderá ser verificada em httn:/A mwtrfl jus. br/aute  nticidade,- mediante código 1497364301205. 
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haver demonstração pelo FNDE de dano concreto praticado pelo requerido, tampouco de 

sua exata extensão, mas somente a presunção relativa de dano decorrente.  da alegada 

inexistência de prestação de contas de recursos transferidos à municipalidade. 

Para que seja possível o deferimento da Medida de indisponibilidade de bens, é 

necessário que o requerente quantifique expressamente por •rneio •de valores e com 

provas juntadas aos autos o prejuízo ocorrido, demonstrando a imediata conexão entre a 

conduta do agente e o dano provocado, o que não ocorreu nos presentes autos. 

Ademais, em que pese ter sido elaborado o Relatório de Tornada de Contas 

Especial n° 14/2015 pelo FNDE (fls. 71/77), o mérito da omissão em prestar contas objeto 

da referida TCE sequer foi analisado e julgado pelo Tribunal de Contas da União, que é o 

órgão competente para julgar as contas daqueles que derem causa à perda, extravio ou 

outra irregularidade com dano ao Erário, inclusive, no sentido de ser verificar a 

extensão do suposto dano, nos termos do inciso II, do art. 71, da Constituição da 

República Federativa do Brasil; dos arts. 1°, inciso I, 8° e 9°, da Lei n° 8A437 1992; dos 

arts. 1°, inciso I, e 197, do Regimento Interno do TCU; e, nos termos da Instrução 

Normativa n° - TCU n° 711 , de 28 de novembro de 2012. 

Ainda, da léiturada exordial, verifica-se que o FNDE sequer se incumbiu de provar 

a proporcionalidade da medida tendente a bloquear os bens do requerido. 

No sentido ora exposto, colacionam-se os seguintes precedentes do Tribunal 

Regional Federal da 1 a  Região: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. -IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DECISÃO QUE INDEFERIU PEDIDO DE 
INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO AGRAVADO. EX-PREFEITO. 
TOMADA DE 'CONTAS ESPECIAL. CONDENAÇÃO A a 

1 Disponível em: <http://www.tcu.gov.br/Consultas/J  uris/Docs/judoè/IN/20121204/INT2012-071.M>. 

- Documento assinado diwitalmente pelo(a)JUIZA FEDERAL SUBSTITUTA THATIANA CRISTINA NUNES C.AMPELO em 19/11/2015, com base 
na Lei 11.419 de 19/12/2006. 
A autenticidade deste poderá ser verificada- em http://NwAv.trfIjus.br/autentic  idade, mediante código 1497.364301205. 
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RESSARCIMENTO DOS VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DO 
CONVÊNIO. IMPOSSIBILIDADE ,DE PREVISÃO DE VALORES.. 
POSSÍVEL CONDENAÇÃO NA AÇÃO ORIGINÁRIA. 
1. A medida cautelar de indisponibilidade de bens somente pode ser 
;deferida se houver a possibilidade de delimitação dos valores 
prováveis da condenação almejada pelo .Mihistério Público. No caso, 
como já houve condenação ao ressarcimento dos montantes relativos ao 
convênio, por decisão do TCU, impossível fixar-se antecipadamente as 
quantias de possível condenação na ação originária. Agiu bem o juiz ao 

• indeferir o pedido de liminar de indisponibilidade dos bens do agravado. 
• Agravo improvido. 
(TRF-1. Agravo de instrumento n° 2007.01.00.059515-7 	Relator: 
DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ, Data de Julgamento: 
06/05/2008, QUARTA TURMA) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL POR 
ATO ,DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.COMPETÊNCIA, DA 
JUSTIÇA FEDERAL. • VERBAS FEDERAIS SUJEITAS AO CONTROLE 
DO TCU. INDISPONIBILIDADE DE BENS. ACÓRDÃO DO TCU QUE 
CONDENOU 'O EX-PREFEITO AO RESSARCIMENTO DOS VALORES 
DO CONVÊNIO E AO PAGAMENTO DE MULTA. EXECUÇÃO A SER 
REALIZADA PELA FAZENDA' PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANTECIPAÇÃO DE VALORES DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
REQUISITOS DA MEDIDA CAUTELAR. INEXISTÊNCIA DO FUMUS 
BONI IURIS. 
1. Na ação de improbidade administrativa originária informa o Ministério 
Público Federal que o agravante, quando prefeito do município de 
Jussara-BA, deixou de prestar contas dos recursos repassados por
meio. do convênio n. 95.309/98.. Assim, o Fundo.  Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE instaurou Tomada de Contas - 
Especial perante o TCU que constatou a • existência 'de diversas 
irregularidades. As contas foram julgadas irregulares. Está 
convenientemente justificado o interesse do Ministério Público Federal na 
defesa do patrimônio público federai e, como consequência, a.  
competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, 1, da 
Constituição. 	 • 
2. A indisponibilidade de bens não pode ser consequência 
automática da propositura da Ação de Improbidade Administrativa,' 
devendo a parte autora provar, de plano, a proporcionalidade e a 

-adequação da medida. 

Documento assinado digitalmente pelo(a)JUIZA FEDERAL SUBSTITUTA THATIANA CRISITINA NUNES CAMPELO em 19/11/2015. com  base 
na Lei 11.419 de.  19/12/20.06. • 	. 
A autenticidade deste poderá ser verificada cru httPlAwnvirf1jus.br/autentic  idade, mediante código 1497364301205. 
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3. Na hipótese em exame, o agravante foi condenado ao ressarcimento 
do valor do convênio e ao pagamento de multa A concessão da medida 
poderá dificultar a execução do acórdão pela Fazenda Pública. Ademais, 
não se mostra possível' antecipar os valores de eventual condenação do 
agravante. Ausente o fymus boni iuri.S. • 
4. Agravo parcialmente provido. 
(TRF1. AG 0022064-82.2013.4.01.0000 / BA, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL HILTON QUEIROZ, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL ANTONIO 
OSWALDO SCARPA (CONV.), QUARTA TURMA, e-DJF1 p.136 de 
13/02/2014) 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO' DE IMPROBIDADE. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. DECRETAÇÃO SOBRE A 
UNIVERSALIDADE DOS BENS DO RÉU. IMPOSSIBILIDADE. 
1. As decisões cautalares que determinam a indisponibilidade de bens dos 
réus em ação de improbidade não podem atingir todos os seus bens, de 
forma indiscriminada e sem critério, como os ativos financeiros' 
impossibilitam a Sobrevivência do demandado e de seus familiares, tal 
como conta corrénte, salário, proventos ou ganhos provenientes do 
trabalho. 
2. Da mesma forma, o pedido de indisponibilidade deve ter por base 
um valor, ainda que provisório, do prejuízo ou do desvio, não sendo 
o bastante, para isso, a indicação do valor integral da verba do 
convênio, que pode não ser o representativo do dano em apuração, 
impondo, assim, uma constrição além do necessário. 
3. Agravo de instrumento Provido em parte. 
(AG 0036518-14.2006.4.01.0000 / BA, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL OLINDO MENEZES, RelConv. JUIZ FEDERAL SAULO 
CASALI BAHIA (CONV.), TERCEIRA TURMA, DJ p.23 de 06/07/2007) 

' ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE IMPROBIDADE. DECRETAÇÃO DE 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. REQUISITOS. 
1. A indisponibilidade dos bens de pessoas que se encontram 
investigadas por suposto ato de improbidade é medida que dei/e ser 

. precedida de um juízo seguro a respeito da real °existência e da 
extensão do suposto dano - a 	fala em "fundados indícios de 
responsabilidade" - e de um criterioso exame da urgência, a fim de 
que a indisponibilidade de bens, prevista constitucionalmente (art. 
37, § 4°) e legalmente (Lei n° 8.429/1992 - art. 7°) nos atos de 

Documento assinado digitalmente pelo(a)JUIZA FEDERAI, SUBSTITUTA THATIANA CRISTINA NUNES CAMPE-LO em 19/ 1 1/2015, com base 
na Lei 11.419 de 19/12/2006. 	• 
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trfl .jus.br/autenticidade,  mediante código 1497364301205. 
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improbidade administrativa, não resulte banalizada como um 
instrumento de ilegalidades. 2: Havendo elementos nos autos 'que 
infirmam a suposta responsabilidade dos !agravantes no apontado ato de 
improbidade: não é de' se manter a decisão que decreta a 
indisponibilidade de seus bens. 	• 	• 
3. Agravo de instrumento que se dá provimento. 	' 
(TRF1. •AG 0002892-67.2007.4.01.0000/MA, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL OLINDO MENEZES, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL SAULG-
CASAL! BANIA (CONV.), TERCEIRA TURMA, DJ p.21 de 01/06/2007) 

• 

Insta consignar ainda que a Notificação por omissão endereçada ao requerido de fl. • , 
61-Verso e 62 (Oficio 1430E/2011) sequer veió acompanhadà do Aviso de Recebimento , 

dévidamente subscrito por CLEBER GOMES DO ESPIRITO SANTO. Já no 'Aviso de 

'Recebimento de fls. 63, referente à.Notificação por omissão de fls. 62-verso (Ofício n° 

1419E/2011), tampouco consta a assinatura do requerido, mas sim de ,outra pèssoa. 

Neste ponto, é igualmente importantedlestacar que o endereço 'constante no A.R. de fls. 

63 diverge do constante na inicial indicado como domicilio do requerido. 

No presentê caso, considerando que não consta nos autos prova de que o 

requerido foi devidamente notificado, há de se entender que a determinação da constrição 

liminar dos bens do demandado nesta fase inicial do processo, sem a certeza de que 

restou observado o princípio do contraditório e da ampla defesa no âmbito administrativo, 

afigura-se medida desproporcional. 

Assim; a simples ausência de prestação.dedontas pelo requerido, por si só, não é 

apta a fundamentar a adoção de medida constritiva de bens na presente fase processual, 

sobretudo sem o crivo do contraditório, sob pena, inclusive, de se inviabilizar o pagamento 

de eventual multa a seraplicada pelo Tribunal de Contas da União em sede de Tomada 

de "Contas Especial. 

Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZA FEDERAL SUBS 111 UTA MAI IANA CRISTINA NUNES CAMPEIO em 19/11/2015, com base 
'na Lei 11.419 de 19/12/2006. 
A autenticidade deste poderá ser verificada em bttp://www.trf jus.br/autenticidade,,mediante  'código I 4976430 1205, 
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III - CONCLUSÃO 

Ante o exposto, INDEFIRO, por ora, o pedido liminar de indisponibilidade de bens 

do requerido formulado pelo FNDE. 

Expeça-se.  Carta Precatória para notificar pessoalmente o demandado para que 

apresente manifestação por escrito, que poderão ser instruídas com documentos e 

justificações dentro do prazo de quinze dias, 'conforme prevê .o art. 17, §7°, da Lei n. 

8.429/92. 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal, nos termos do §4°, do art. 17, da Lei 

0° 8.429/92. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Araguaina-TO, 19 de novembro de 2015. 

THATIANA CRISTINA NUNES CAMPELO 
Juíza Federal Substituta 

Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZA FEDERAL SUBSTITUTA THATIANA CRISTINA NUNES CAMPEIO em 19/11/2015, com base 
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TERMO DE INTIMAÇÃO 

Nesta.  data, remeto os presentes autos, via malote, à 

Procuradoria Federal no Estado do Tocantins a fim de INTIMAR o FUNDO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FvNDE, na pessoa da 

Procuradoria Federal no Estado do Tocantins, da decisão de fl(s). 95/98. 

Os prazos processuais serão contados na forma. do art. 

241,, inciso I, do Código de Processo Civil c/c a cláusula primeira do 

Primeiro Termo Aditivo ao Convênio de Cooperação n° 01/2011 de 03 de 

outubro de 2012, firmado entre a Justiça Federal de Primeiro Grau, 

Subseção Judiciária de Araguaina e as Procuradorios da União e Federal 

no Estado do Tocantins. 

Araguaind - TO, 1 	4 /2015. 

SEDE' DO JUÍZO: Av. Neief Murad, n° 1080- Jardim Goiás 
Araguaina (TO) - CEP: 77824-022 	_ 

Fone: (63) 2112-8206 



RECEBIMENTO 
Recebi estes autos em Secretarie. 

.Araguaine(TO)P 	/‘ : 

• . Keit<1 Rezende• tliranda 
• iecnica Judiciária 

Mat.: TO 20190. 



JUSTIÇA FEDERAL DE 1° INSTÂNCIA 
Seção Judiciária do Estado de Tocantins 
VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAÍNA 

PROCESSO N° 35 32•-. -2D i 5 .4. 01 .43 01  
dÍ

-044 Fet-
p 

kQO 

* Ruh •65--ç 	* 	 94r> 
VISTOS EM INSPEÇÃO/ 2016 - Seção Chiei 

OBSERVAÇÃO: VÁLIDO APENAS COM UM ÚNICO 

ESPAÇO ASSINALADO. 

( -) Processo em ordem. 

( ) Venham-me imediatamente' Conclusos. 

( ) Reitere-se o ofício de fl(s). 	 

00 Cumpra-se a determinação de fl(s) 	  

) Cite(m)-se. 

( ) Notifique(m)-se 	  

( ) Intime(m)-se 	  

( ) Vista ao MPF. Prazo: 	  dias. 

( ) Vista à União. Prazo: 	  dias. 

( ) Vista à Procuradoria Federal. Prazo: 	 

( ) Viàta ao(s) 	  para se 

sobre a petição/documentos de fls. 	 

Prazo: 	  dias. 

( 	) Vista às partes. Prazo: 	 dias. 

( ) Intime-se o(s) autor(es) para apresentar(em) réplica 

e especificar(em) as provas que pretendem produzir, 

indicando, com objetividade, a necessidade e a utilidade 

das mesmas, sob , pena de indeferimento. Prazo: 

	  dias. 

( ) Especifiquein-se ( )as partes ( )o(s) Autor(es) t  )o(s) 

réu(s) as provas que pretendem produzir; indicando, com 

objetividade, a necessidade e a utilidade das mesmas, 

sob pena de indeferimento. Prazp: 	  dias. 

( ) Intimem-se as partes para se manifestarem, 

conclusivamente, em forma de memoriais, no prazo 

sucessivo de 15 (quinze) dias, a começar pela autora. 

( ) Remetam-se os autos à(ao) 	  

( ) Vista ao perito sobre as divergências (fl. 	). 

( ) Intimem-se as partes para, no prazo sucessivo de 15 

(dez) dias, manifestarem-se sobre a Laudo/manifestação 

do perito de fls. 	 Primeiro a 

autor(a)/expropriante. 

( ) Determino a realização de consulta processual sobre o 

andamento do conflito no site do TRF1/STJ. 

( ) Aguarde-se o transcurso do prazo para 

contestação/manifestação. 

( ) Aguarde-se a devolução da carta precatória, pelo 

prazo de 	 dias. 

( ) Oficie(m)-se ao(s) Juízo(s) deprecado(s) acerca do 

andamento da(s) Carta(s) Precatória(s).n. 	 

( ) Intimem-se as partes do retorno dos autos do 

TRF - 1a Região, bem como para,, no prazo de 15 

(quinze) dias, requererem o que entender de direito. 

Não havendo manifestação, arquivem-se os presentes 

autos, 	sem 	prejuízo 	de 	seu 	posterior 

d.esarquivamento, caso haja pedido nesse sentido. 

( ) Determino a realização de consulta processual 

junto ao Juízo Deprecado sobre o andamento da Carta 

•Precatória. de fl. 	 

( ) Recebo a apelação interposta (fls. 	 

nos efeitos suspensivo (art. 1.012 do CPC). Intime-se 

a parte apelada para apresentar contrarrazões no 

prazo leg.01. 

) Intime-se a parte ( )autora ( )ré Para, no prazo 

de 15 dias, manifestar• sobre o recurso de fls. 

( ) Prorrogado por 	 dias, o prazo para 

cumprimento do despacho de fl. 	 

( 	) Considerando o teor da petição de fls. 

	, intime-se •a parte devedora para, no 

prazo de 15 (quinze), dias, efetuar o pagamento, sob 

pena de multa de 10% (dez por cento), sobre o valor 

da condenação, e, também, de honorários de 

advogado no mesmo percentual acima (§10, art.- 523 

do CPC). 

( ) Defiro o pedido formulado à(s) fl(s). 	 

Proceda-se à penhora eletrônica,. via BACENJUD. 

( ) Expeça-se o RPV/alvará, como determinado. 

( ) Dê-se baixa, arquivem-se os autos. 

( ) Segue Decisão. 

( ) Despachei no verso. 

dias. 

manifestar 

AUTENTICAÇÕES 

Data: 951 /çC /2016. Data: 	/ 	/2016. Data: 	/ 	/2016. , 

Nome/Assinatura 

Roseli de Queiros Batista Ribeiro 
Juíza Federal 

Nome/Assinatura 

Procurador(a) da República 

Nome/Assinatura 	. 

Representante da OAB/TO 



PCTT: 24.103.11-A 
PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARÃGUMNA 
VARA UNICA DE ARAGUAINA 

CARTA PRECATÓRIA N.° 570/2016 

ANEXOS: 

ClVEL 
• PRAZO DE 60 DIAS 

VARA ÚNICA DE ARAGUMNA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAINA 

JUIZO DA COMARCA DE FILADÉLFIA/TO 

3538-94.2015.4.01.4301 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE 

• CLEBER GOMES DO ESPIRITO SANTO 

CLEBER GOMES DO ESPIRITO SANTO 
7300 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
RUA JATAI, S/N, CEP. 77.795-000, FILADÉLFIA/TO. 

NOTIFICAR O SR. CLEBER GOMES DO ESPIRITO SANTO, CPF: 334.092.343-49, PARA, 
NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, APRESENTAR MANIFESTAÇÃO POR ESCRITO 
PODENDO SER INSTRUÍDA COM DOCUMENTOS E JUSTIFICAÇÕES (ART.17, §7°, DA LEI 
N° 8.429/92.) 

CÓPIA DA PETIÇÃO INICIAL E DECISÃO DE FLS. 95/98. 

DEPRECANTE: 

DEPRECADO: 

PROCESSO:  

AUTOR(A/ES): 

RÉU(S): 

INTERESSADO: 
CLASSE: 
ENDEREÇO: 

FINALIDADE: 

SEDE DO JUIZO AVENIDA NEIEF MURAD, N. 1080 
JARDIM GOIAS 
ARAGUAINA - TO 
77824-022 

01vara.arn@trftjus.br  

. ARAGUAINA, 1° DE JULHO DE 2016. 

ROSELI DE QUEIRÕS BATISTA RIBEIRO 
Juiz(a) Federal 

va- -AÇ 
el-1/ 
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 
DE ARACUAINA-TO 

Fj.  102)  

(fir' 

c,•-•-• 	• 
JUSTIÇA FEDERAL DE P INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE TOCANTINS.  
VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUMNA 

SEÇÃO CÍVEL . 

TERMO DE JUNTADA 

Nesta - data juntei aos autos o(s) documento(s) abaixo indicado(s) do que, pard 
constar, lavrei este termo: 

O Carta(s) Precatória(s) Devolvida(s) n° 	 (fls. 	 ) , 	• 

• Mandado(s) de Intimação/Notificação/Citação (fls. 	  

EI Defesa.  Prévia/Contestação/Réplica (fls.  (04/ 101-5'  

O Especificação de provas (fls. 	 ) 

O Embargos de Declaração/Agravo de Instrumento (fls. 

O Manifestação do MPF (fls.

•   
	 ) . 

O Procuração/Substabelecimento (fls. 	  

• E-mail/Oficio (fls. 	  

E. Alegações Finais (fls..  
O Apelação (fls. 	  

O Contrarrazões (fls. 	  

O Outros documentos: 	  

(fls. 	  

Araguaina - TO, 	/  1(Ç)  /2016. 	• 

LoenaWSantos 
Estagiária - TO201ES 

SECVA/SEPOD 



AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA 
DE ARAGUANA, ESTADO DO TOCANTINS, DO TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA la  REGIÃO. 

Processo n. 3538-94.2015.4.01.4301 
Ação Civil Pública de Improbidade Administrativa 
Autor: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE 
Réu: Cléber Gomes do Espírito Santo 

CLÉBER GOMES ESPÍRITO SANTO, brasileiro, casado, ex-
prefeito do Município de Filadélfia, inscrito no CPF/MF sob o n. 334.092.343-49, 
residente e domiciliado na Rua Jataí s/n, Município de Filadélfia, vem perante 
Vossa Excelência, respeitosamente, apresentar, tempestivamente, resposta à 
Ação Civil Pública de Improbidade Administrativa, na modalidade 
CONTESTAÇÃO  proposta pelo FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO - FNDE, já qualificado nos autos, representado pela Procuradoria 
Geral Federal no Estado do Tocantins, pelos fatos e fundamentos de direito que 
passa a expor: 

SÍNTESE DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

1. Informa que o réu foi prefeito do Município de Filadélfia, nos anos de 2009 a 
2011, e deixou de prestar contas da aplicação dos recursos públicos federais 
transferidos do PDDE/2010 - Programa Dinheiro Direto na Escola. Consequente, 
teria violado o disposto no art. 10 caput, XI, art. 11, II e VI, da Lei n. 8429/92. 

2. A deixar de prestar contas dos recursos recebidos, atualizados, R$ 23.066,05, 
praticou ato improbo e deixou de comprovar a utilização correta do montante 
pecuniário. 

3. Por fim, pugna pela condenação do réu à devolução do montante pecuniário 
atualizado, no total de R$ 23.066,05, e a indisponibilidade de bens do réu, até o 
montante pecuniário da ação civil pública. 

no4 
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A VERDADE DOS FATOS 

4. Apesar do Município de Filadélfia, na época dos repasses do PDDE/2010, 
contar com apenas um ordenador de despesas, o Chefe do Poder Executivo, as 
Secretarias Municipais tinham autonomia administrativa e financeira para a 
execução dos planos de trabalhos, de convênios e fundos. 

5. No Caso específico do PDDE/2010, a execução administrativa e financeira era 
realizada pelo Secretário Municipal de Educação à época, através de servidora 
responsável pela execução e prestação de contas. Por esta razão, o réu, como 
Chefe do Poder Executivo à época, não executava, diretamente, o plano de 
trabalho. 

6. No dia 22 de novembro de 2011, após condenação eleitoral pelo Tribunal 
Superior Eleitoral, por suposta compra de votos, decorrente da contratação de 
cabos eleitorais, especificados na prestação de contas de campanha, deixou de 
exercer o mandato eletivo. 

7. Criado em 1995, o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) tem por 
finalidade prestar assistência financeira, em caráter suplementar, às escolas 
públicas da educação básica das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal 
e às escolas privadas de educação especial mantidas por entidades sem fins 
lucrativos, registradas no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) como 
beneficentes de assistência social, ou outras similares de atendimento direto e 
gratuito ao público. 

8. O programa engloba várias ações e objetiva a melhora da infraestrutura física 
e pedagógica das escolas e o reforço da autogestão escolar nos planos financeiro, 
administrativo e didático, contribuindo para elevar os índices de desempenho da 
educação básica. 

9. Os recursos são transferidos independentemente da celebração de convênio 
ou instrumento congênere, de acordo com o número de alunos extraído do Censo 
Escolar do ano anterior ao do repasse. 

10. Até 2008, o programa contemplava apenas as escolas públicas de ensino 
fundamental. Em 2009, com a edição da Medida Provisória n2  455, de 28 de 
janeiro de 2009 (transformada posteriormente na Lei n° 11.947, de 16 de junho 
de 2009), foi ampliado para toda a educação básica, passando a abranger as 
escolas de ensino médio e da educação infantil. 

11. O PDDE destina anualmente, em parcela única, recursos financeiros em 
caráter suplementar, sem a necessidade de celebração de convênio, acordo ou 
ajuste, em atendimento às competências estabelecidas pelo pacto federativo, às 
escolas públicas estaduais e municipais e privadas de educação especial, que 
possuam alunos matriculados na educação básica, com o propósito de contribuir 
para o provimento das necessidades prioritárias dos estabelecimentos 
educacionais beneficiários, como a aquisição de material permanente; 



manutenção, conservação e pequenos reparos da unidade escolar; aquisição de 
material de consumo necessário ao funcionamento da escola; avaliação de 
aprendizagem; implementação de projeto pedagógico; e desenvolvimento de 
atividades educacionais. 

12. Com a cassação do mandato eletivo, infelizmente todos os documentos 
capazes de provar a efetiva aplicação dos recursos não estão em posse do réu. 
Agrava a situação que, infelizmente, o atual prefeito nega o acesso a esses 
documentos. 

13. Por esta razão, a prova se dará pela juntada de novos documentos e 
testemunhal, fornecedores, pais de alunos e gestores municipais da educação da 
época, além de servidores efetivos. 

O DIREITO 

14. Na época dos fatos vigoravam as seguintes Resoluções: 

Resolução/CD/FNDE n° 64, de 16 de dezembro de 2009 - Inclui novos 
beneficiários do incremento nos repasses do Programa Dinheiro Direto na 
Escola (PDDE), destinados a escolas que menciona, e dá outras 
providências. 

Resolução/CD/FNDE n° 63, de 15 de dezembro de 200 - Autoriza 
destinação de recursos às unidades escolares de ensino médio regular não 
profissionalizante das redes dos Estados e do Distrito Federal selecionadas 
para integrarem o Programa Ensino Médio Inovador, no âmbito do 
Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). 

Resolução/CD/FNDE n° 62, de 14 de dezembro de 2009 - Autoriza a 
transferência de recursos financeiros destinados a reforma, ampliação e 
construção de cobertura nas quadras esportivas ou nos espaços destinados 
ao esporte e ao lazer nas escolas públicas participantes do Programa Mais 
Educação, no âmbito do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). 

Resolução/CD/FNDE n° 61, de 30 de novembro de 2009 - Autoriza a 
transferência de recursos financeiros para melhoria das condições de 
infraestrutura das escolas públicas das redes municipais localizadas no 
campo que possuam alunos matriculados nas séries iniciais do ensino 
fundamental em classes multisseriadas, no âmbito do Programa Dinheiro 
Direto na Escola (PDDE). 

Resolução/CD/FNDE n° 59, de 20 de novembro de 2009 - Inclui novos 
beneficiários do incremento nos repasses do Programa Dinheiro Direto na 
Escola (PDDE), destinados a escolas em municípios que menciona, e dá 
outras providências. 
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Resolução/CD/FNDE n° 58, de 20 de novembro de 2009 - Altera o § 7° do 
art. 16 da Resolução n° 4, de 17 de março de 2009, referente ao Programa 
Dinheiro Direto na Escola (PDDE). 

Resolução/CD/FNDE n.g. 52, de 25 de setembro de 2009 - Altera o § 1° do 
art. 13 da Resolução n° 4, de 17 de março de 2009, referente ao Programa 
Dinheiro Direto na Escola (PDDE). 

Resolução/CD/FNDE n° 43, 11 de agosto de 2009 - Autoriza, em caráter 
excepcional e emergencial, incremento nos repasses do Programa Dinheiro 
Direto na Escola (PDDE), destinados a escolas em municípios que 
menciona, e dá outras providências. 

Resolução/CD/FNDE n° 41, de 6 de agosto de 2009 - Altera o art. 14 da 
Resolução/CD/FNDE n° 4, de 17 de março de 2009, referente ao Programa 
Dinheiro Direto na Escola (PDDE). 

Lei n° 11947, de 16 de junho de 2009 - Dispõe sobre o atendimento da 
alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da 
educação básica; altera as Leis nos 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, 
de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de julho de 2007; revoga 
dispositivos da Medida Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e 
a Lei no 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá outras providências. 

Resolução/CD/FNDE n° 4, de 17 de março de 2009 (Retificada) - Dispõe 
sobre os processos de adesão e habilitação e as formas de execução e 
prestação de contas referentes ao Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE), e dá outras providências. 

15. Na época dos fatos, a prestação de contas deveria observar o disposto na 
Resolução/CD/FNDE n. 4/2009, que dispõe em seu art. 23 que: 

Art. 23 As despesas realizadas na execução do PDDE 
serão comprovadas mediante documentos fiscais 
originais ou equivalentes, na forma da legislação à 
qual a entidade responsável pela despesa estiver 
sujeita, devendo os recibos, faturas, notas fiscais e 
quaisquer outros documentos comprobatórios ser 
emitidos em nome da EEx, UEx ou da EM, 
identificados com os nomes do FNDE e da ação do 
programa e ser arquivados em sua sede, ainda que 
utilize serviços de contabilidade de terceiros, 
juntamente com os documentos de prestação de 
contas na forma definida nos incisos I ao III e §§ 1° 
ao 5°do art. 24, pelo prazo de 5(cinco) anos, 
contados da data da aprovação da prestação de 
contas anual do FNDE pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU), referente ao exercício do repasse dos 
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recursos, para disponibilização ao FNDE, aos órgãos 
de controle interno e externo e ao Ministério Público. 

16. Os documentos que provam a regular aplicação dos recursos do PDDE/2010 
encontram-se em posse do atual prefeito municipal, razão pela qual foi-se 
solicitado, mediante ofício, no prazo da presente contestação, o acesso aos 
documentos, o que, caso não ocorra ensejará medidas judiciais cabíveis, 
inclusive, caso necessário, mandado de segurança. 

OS PEDIDOS 

Pelo exposto, requer que seja recebida a presente resposta, 
na modalidade contestação, que após regular tramitação seja acolhida em todos 
os seus termos, com a consequente improcedência da presente ação civil pública 
de improbidade administrativa, por ausência de prestação de contas. 

O •réu provará o alegado mediante a juntada de novos 
documentos, prova pericial (análise dos livros fiscais da época) e testemunhal. 

Requer o prazo de 5 (cinco) dias para a juntada do termo de 
procuração original e documentos pessoais do Réu. 

Nestes termos, 
Pede Deferimento. 

Araguaína - TO, 29 de setembro de 2016. 

    

aro Rossini da Silva 	 Claudiana valcante de Brito 
OAB/TO n. 1929 	 02443-/T-Oli. 7746 

Documentos anexos: 
- Cópia da procuração ad judicia; 
- Cópia dos documentos pessoais do réu. 



JUSTIÇA FEDERAL DE P INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE TOCANTINS 

VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ÁRAGUAiNA 
SEÇÃO CÍVEL 

'SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 
DE ARACUAINA-TO 

AfA 

TERMO DE JUNTADA 
Nesta data juntei aos autos o(s) documento(s) abaixo indicado(s) do que, para 
constar, lavrei este termo: 

['Carta (s) Precatória(s) Devolvida(s) 'n° 	  

111 Mandado(s) de Intimação/Notificação/Citação (fls. 	  

I3 Defesa Prévia/Contestação/Réplica (f Is. 	  

13 Especificação de provas (fls. 	 ) 

111 Embargos de Declaração/Agravo de Instrumento (f Is. 	  

1=1 Manifestação do MPF (fls. 	 ) 

aProcuraçõo/Substabelecimento (fls.  '1 ¼ ) 1 4 ft  ) 
111 E-mail/Ofício (fIS. 	 ) 

E] Alegações Finais (fls. 	 ) 

13 Apelação (fls. 	  

	

Contrarrazões (fls. 	 ) 

El Outros documentos: 	  

(fls. 	  

	

Araguaina - TO, 	/  4 0  /2016. 

árkblLo 	va Santos 
Edtagiária - T0201 ES 

SECVNSEPOD 



EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DO TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DO ESTADO DO TOCANTINS. 

Processo: 3538-94.2015.4.01.4301 

CLEBER GOMES ESPÍRITO SANTO, devidamente 

qualificado nos autos do processo supracitado, vem perante Vossa Excelência, 

respeitosamente, através de seu advogado, requerer a juntada da Procuração. 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento. 

Palmas/TO, 10 de Outubro de 2016. 

do R-Ossinaa Silva 

OAB 1929 — TO 

Claudi a Cava cante de Brito 

•-______—à1 /4B/TO 7746 

doc> 
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PROCURACA AD-JUDICIA 

OUTORGANTE: CLÉBER GOMES ESPIRITO SANTO, brasileiro, casado, servidor público 
estadual, portador do RG/CI n. 40.240 SSP/TO e inscrito no CPF sob o n. 334.092.343-49, 
residente e domiciliado em Filadélfia - TO, na Rua Jatai n. 1062, Centro. 

OUTORGADO: LEONARDO ROSSINI DA SILVA, brasileiro, casado, advogado, inscrito 
na OAB/TO sob o n. 1929, e CLAUDIANA CAVALCANTE DE BRITO, brasileira, solteira, 
advogada, inscrita na OAB/TO sob o n. 7746, ambos com escritório profissional na Rossini 

& Associados com sede em Araguaína - TO, na Rua 1' de Janeiro n. 1064, Edifício Palácio 
das Acácias, sala n. 06, térreo, Centro, CEP.: 77803-140, Fone/Fax n. 63 3412-7968. 

PODERES: Através do presente instrumento particular de mandato, o OUTORGANTE 
nomeia e constitui como seu procurador o OUTORGADO, concedendo- lhe amplos e 
gerais poderes, inerentes ao bom e fiel comprimento deste, bem como para o foro em 
geral, conforme estabelecido no art. 105 do Código de Processo Civil, praticar todos os 
atos perante o Tribunal Regional Federal da 1° Região, com poderes especiais para agir 
em sua defesa nos autos do processo de n. Processo n. 3538-94.2015.4.01.4301 

Araguaína - TO, 29 de Setembro de 2016 

CLÉBER Ge' ES ESPIRITO SANTO 

CPF sob o n. 334.092.343-49 

• 



JUSTIÇA FEDERAL DE P INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIARIA DO ESTADO DE TOCANTINS 

VARA•UNICA DA SUBSEÇÃO JUDICIARIA DE ARAGUAINA 
SEÇÃO CÍVEL.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 
DE A RACUA INA-TO 

Fl. 1(2 
LP.5  

TERMO DE JUNTADA 

Nesta data juntei aos autos o(s) .documento(s) abaixo .indicado(s) do que, para 
constar, lavrei este termo: 

• 
Carta(s) Precátória(s) Devolvida(s) n° 	 (fls. 	 

fl Mandado(s) de Intimação/Notificação/Citação (fls: 	 

El Defesa Prévia/Contestação/Réplica (fls. 	  

13 Especificação de provas (fls. 

O Embargos de Declaração/Agravo de Instrumento (fls: 

EI Manifestação do MPF (fls. 

• Procuração/Substabelecimento.  (fls.  1 't 3/ 	) 
• O E-mail/Ofício (fls. 	  

• 13 Alegações Finais (fls. 	  

,I=1 Apelação (fls. 	  

O Contrarrazões 

13 Outros documentos 	  

• (fls. 	  

• . Araguaina - TO, 21 	tO  /2016. 

LoeNtSeRs)a Santos 
'Estagiária - TO201ES 

SECVA/SEPOD 



AN9-) 

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DO TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DO ESTADO DO TOCANTINS. 

Processo: 3538-94.2015.4.01.4301 

CLEBER GOMES ESPÍRITO SANTO, devidamente 

qualificado nos autos do processo supracitado, vem perante Vossa Excelência, 

respeitosamente, através de seu advogado, requerer a juntada da Procuração. 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento. 

Palmas/TO, 11 de Outubro de 2016. 

	

Leonardó 	da Silva 

	

OAB 	29 — TO 

Claudiana Cavalcante de Brito 

OABTTO 7746 



CLÉBER G MES ESPÍRITO SANTO 

PROCURAÇÃO AD-JUDICIA 

OUTORGANTE: CLÉBER GOMES ESPIRITO SANTO, brasileiro, casado, servidor público 
estadual, portador do RG/CI n. 40.240 SSPÍTO e inscrito no CPF sob o n. 334.092.343-49, 
residente e domiciliado em Filadélfia - TO, na Rua Jataí n. 1062, Centro. 

OUTORGADO: LEONARDO ROSSINI DA SILVA, brasileiro, casado, advogado, inscrito 
na OAB/TO sob o n. 1929, e CLAUDIANA CAVALCANTE DE BRITO, brasileira, solteira, 
advogada, inscrita na OAB/TO sob o n. 7746, ambos com escritório profissional na Rossini 

& Associados com sede em Araguaína - TO, na Rua 1° de Janeiro n. 1064, Edifício Palácio 
das Acácias, sala n. 06, térreo, Centro, CEP.: 77803-140, Fone/Fax n. 63 3412-7968. 

PODERES: Através do presente instrumento particular de mandato, o OUTORGANTE 
nomeia e constitui corno seu procurador o OUTORGADO, concedendo- lhe amplos e 
gerais poderes, inerentes ao bom e fiel comprimento deste, bem como para o foro em 
geral, conforme estabelecido no art. 105 do Código de Processo Civil, praticar todos os 
atos perante o Tribunal Regional Federal da 1° Região, com poderes especiais para agir 
em sua defesa nos autos do processo de n. Processo n. 3538-94.2015.4.01.4301 

Araguaina - TO, 29 de Setembro de 2016. 

CPF sob o n. 334.092.343-49 



JUSTIÇA"FEDERAL DE l INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADÓ DE TOCANTINS 

VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAINA 
SEÇÃO CÍVEL 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 
. 	DE ARACUAINA-TO . 

11 

• TERMO DE JUNTADA 

Nesta data juntei aos autos o(s) clocumentó(s)•abaixo indicado(s) do que, para 
constar, lavrei este termo: " 

NCarta(s) Precatória(s) Devolvida(s) n°  510/20/ 6  (fls.  146) 41  
• Mandado(s) de Intimação/Notificação/Citação (fls. 	  

O Defesa Prévia/Contestação/Réplica (fls. 	  

• O EsPecificação de provas (fls. 	 ) 

_O Embargos de Declaração/Agravo de Instrumento (fls. 	 

O Manifestação do MPF (fls. 	" 	) 

EI Procuração/Substabelecimento (fls. 	  

LJ E-Mail/Oficio (fls. 	 ) 

O Alegações Finais (fls. 	  

• Apelação (fls. 	  

▪ Contramzões (fls. 	  • 
E Outros documentos: 	  

(fls. 	  

Araguaina - TO, 	/  40/2016. 

LoerSiIva Santos 
Estagiária -T0201ES 

SECVA/SEPOD 



,od 	41. 
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ESTADO DO TOCANTINS 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE FILADÉLFIA 
CARTÓRIO CIVEL 

Av. Prefeito Wilson Martins de Castro, Qd.57,n° 351, Fórum - CEP: 77795-000 — Fone: (0xx63) 3478 1100 

Of. n°353/16 	 Filadélfia, 11 de outubro de 2016. 

Processo n° 0000847-13.2016.827.2718 
Chave do Processo: 917973702316 
Processo n° 3538-94.2015.4.01.4301 (Vosso) 
Ação: Carta Precatória para Notificação 
Deprecante:Juízo da Vara Única de Araguaína da Subseção Judiciária 4.  ; 
Araguaína-TO 
Autor: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE 
Interessado(s): Cleber Gomes do Espírito Santo 

co 

r. 
• 

- 

1,3 

Senhor Juiz, (a) 

Através do presente e de ordem do MM. 
Juiz de Direito desta Comarca, devolvo a Carta Precatória em epígrafe 
devidamente cumprida, para os devidos fins, podendo Vossa Excelência consultar 
a mesma, na integra, no Sistema e-Proc(WWW.tjtojus.br). 

Á oportunidade apresento a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

j 

Lena 	S. gilarin 
Escrivã 

Assino por ordem do gvn. juiz 

Excelentíssimo (a) Senhor (a) Dr.(a) 
Juízo da Vara Única de Araguaína da Subseção Judiciária de Araguaína-TO 
Avenida Neief Murad, n° 1080 — Jardim Goiás 
Araguaína-TO 
CEP: 77.824-022 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAiNA 
	 VARA UNICA DE ARAGUANA 

CARTA PRECATÓRIA N.P 570/2016 

PCTT: 24.103.11-A 

• DEPRECANTE: 

DEPRECADO: 

PROCESSO:  

AUTOR(A/E.5) 

REU(S): 

INTERESSADO: 

CLASSE: 

ENDEREÇO: 

FINALIDADE: 

ANEXOS: 

CIVEL 
PRAZO DE 60 DIAS `. 	 • 

VARA ÚNICA DE ARAGUANA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAINA 

JUIZO DA COMARCA DE FILADÉLFIAITO 

3538-94.2015.4.01,4301 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO FNDE 

CLEBER GOMES DQ ESPIRITO SANTO 

CLEBER GOMES DO ESPIRITO SANTO 

7300 - AÇÃO CIVIL PUBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

'RIJA JATAI„S/N, CEP. 77,795-000. FILADÉLFIA/TO..  

NOTIFICAR O S5, CLEBER GOMES DO ESPIRITO SANTO, ÇPF' 334.092.343-49, PARA, 
NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, APRESENTAR MANIFESTAÇÃO POR ESCRITO 
PODENDO SER INSTRUÍDA COM DOCUMENTOS E JUSTIFICAÇÕES (ART.17, §7`, DA LEI 
N` 8.429/92,) 

CÓPIA DA PETIÇÃO INICIAL E DECISÃO DE FLS. 95/98. 

SEDE DO JUIZO AVENIDA NEIEF MURAD, N: 1080 • 
JARDIM GO IAS 
ARAGUAINA - TO 
77824-022 

E-MAIL: Olvara.arn@trf1.jus.br, 

A:RAGUAINA: 1° DE JULHO DE 2016 . 

).4, 
ROSELI DE QUEIRCJS BATISTA RIBEIRO 

Juiz(a) Federal 

Pàcina 1 ao 



C.  F. R T 1 DÃO 

Certifico eu, José Nunes de Sousa, 

Oficial de Justiça, que em cumprimento ao respeitável 

mandado de Carta precatório, dirigi-me no endereço 

citado sendo ai Notifiquei o Sr. CLEBER GOMES DO 

ESPIRITO SANTO, ficando o mesmo bem ciente do 

mandado e do prazo. Conforme se vê de sua 

assinatura no mandado. 

O referido e verdade e dou fé. 

Filadélfia, 13 de setembro de 2016. 

José-Nur( s de Sousa 

__Ofitial de Justiça 

AO' 



* Rub.‘-±5 	7 

'4GuP.OY.  JUSTIÇA FEDERAL DE 1° INSTÂNCIA 
Seção Judiciária dó Estado de Tocantins ' 

VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAINA 

PROCESSO N° 3538-94.201 5.4.01 .4301 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

• 

. 	Nesta data, remeto os presentes .autos, via malote, ao 

Ministério Público Federal no Estado do Tocantins, para intimação ao MPF 

da decisão de fl(s). 95/98. 	. 

Arciguaina - TO, O / 411- /2016. 

logtrNO  
X166 

• SEPOD/SECVA 

SEDE DO Juízo: Av. Neief Murad, n° 1080 - Jardim Goiás 
- Araguaina (TO) - CEP: 77824-022 

Fone: (63) 2112-8206 



a Wanderolque WAiderle 

Araguain 8/11 201 16:52:11. 

\431' 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA DA REPUBLICA NO MUNICIPIO DE ARAGUAINA-TO 

SJUR/PRM-TO - SETOR JURÍDICO DA PRM/ARAGUAINA 

TERMO DE DISTRIBUIÇÃO E CONCLUSÃO DE AUTO JUDICIAL 

Procedi à distribuição/conclusão do presente feito, conforme informações abaixo: 

Númerd do Auto 	 0003538-94.2015.4.01.4301 

Etiqueta 	 JFA/T0-0003538-94.2015.4.01.4301-Al 

Data da Vista: 

Data da Entrada: 	 04/11/2016 16:37:24 

Motivo da Entrada: 	 Manifestação 

Urgente: 	 Não 

Informações da Distribuição 

Oficio: 

Tipo de Vinculo: 

Forma de Distribuição: 

Forma de Execução: 

Data: 

Responsável: 

Informações da Conclusão 

Oficio: 

Tipo de Vinculo: 

Motivo: 

Forma de Execução: 

Data: • 

Responsável:  

2° OFICIO (PRM-AGA-TO) 

FELIPE TORRES VASCONCELOS 

Titular 

Conforme regras da Unidade 

Distribuição Manual 

08/11/2016 16:38:56 

Wanderolque Wanderley De Souza 

2° OFICIO (PRM-AGA-TO) 

FELIPE TORRE VASCONCELOS 

Titular 

Oficio Titular 

Conclusão Manual 

08/11/2016 16:52:11 

, 
Wanderolque Wa derley De Souza 

k

Responsável pela conc usão d auto judicial 



• JUSTIÇA FEDERAL DE 1° INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE TOCANTINS 

VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUANA 
SEÇÃO CÍVEL 

SiBSEÇÁO JUDICIÁRIA 
DE-A RAGUA INA-TO • 

6( 

.TERMO DE JUNTADA 

Nesta data juntei aos autos o(s) documento() abaixo indicbdo(s) do que, para 
constar, lavrei este termo: ' 

OCarta(s) Precatória(s) Devolvida(s) n° 	(fls. 	  

• Ma.ridado(s) de Intimação/Notificação/Citação (fls. 	  

O Defesa Prévia/Contestação/Réplica (fls. 	 

111Manifesitdição do AUtor(a)/Ré(u) (fls. 	 

O Especificação de provas (fls. 	) 

O Embargos de Declaração/Agravo de Instrumento (fls. 	  

Wilanifestação do MPF (fls.  /a2,7,44Z3. ) 

• Procuração/Substabelecirnento (fls. 	 

DE-mail/Ofido (fls. 	) 

C] Alegações Finais (fls. 	) 

.111 Apelação (fls. 	) 

Contrarrqzões (fls.. 	 

I=1 Outros documentos: 	  

(fls. 	  

Araguaina - TO,  av/ /1/2016. 

Ezequiel Vivifdos Santos. . 
Técnico Judici rio - TO20124 

SECVA/SEPO.D 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ARAGUAíNA-TO 

GABINETE DO 2° OFÍCIO  

EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA FEDERAL DA VARA ÚNICA DA 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUANA-TO 

PRM/AGA/TO n° 2350/2016 

Processo n° 0003538-94.2015.4.01.4301 

O Ministério Público Federal, através da Procurador da República que ao 

final subscreve, no exercício de suas funções constitucionais e legais, ao tempo em que 

se declara ciente do teor da decisão de folhas 95/98, manifesta-se nos seguintes termos: 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação — FNDE propôs ação 

de improbidade administrativa com pedido liminar cóntra Cléber Gomes Espírito 

Santo, prefeito do Município de Filadélfia de 2009 a 2011, em razão da não prestação 

de contas dos recursos repassados ao município a título do Programa Dinheiro Direto 

na Escola (PDDE), exercício financeiro de 2010, tendo em vista que verificou-se a 

ocorrência de prejuízo ao erário decorrente de conduta °missiva do agente político no 

dever legal de prestar contas (fls. 03/09). 

De acordo com a petição inicial, o requerido teria praticado as condutas 

ímprobas descritas no'arts. 10, caput e inciso XI, e 11, caput e incisos II e VI, da Lei n° 

8.429/92. 

Por meio do despacho de fl. 81, foi determinado ao FNDE que emendasse a 

inicial para informar as folhas nos autos dos documentos e fatos a que se refere a 

petição inicial, bem como comprovar quando Cláber Gomes Espírito Santo terminou o 

:1 de 3 



•H •H 

(4) 

$-4• 0
o  

0.0 
rs, 

00 
4,4 

o O 

o H 
rts 

o 
00 

-H 
H '0 
H 7 

0 0 
H 1.4 

O)4 
• (1./ 

(1./ 
In 
OH 

NI -H 
O 0 

 
0.0 
• 7 
(00 

 • C.) 
H • ro 

O 
• O 

••-i 
00 

o 
09-1 
o'' 

o 
(1/ rIS 

• rIS 
0./ 
04.) 

al 111 -••••• 
u 
-H A 
en • 
'00•  
0'4-,4 
• O, 
X E O• 
CH 

.H 
RI 
-H O 
> ai 

O 
O 0 
MI 011 
O 0 

(111 
0)0 

4.1 
1I1 	• 

2 E 
• 

O 01 0 
u 
.0 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ARAGUANA-TO 

GABINETE DO 2° OFÍCIO 

exercício de seu mandato, tendo a autarquia apresentado emenda a inicial conforme 

determinado (fls. 84/93). _ 

Às fls.: 95/98, foi proferida decisão indeferindo o pedido de 

indisponibilidade de bens do requerido, determinando_a expedição de carta precatória 

para notificação do requerido, bem como a intimação do MPF, nos termos do § 4°, do 

art. 17, da Lei n° 8.429/92. 

Cléber Gomes Espírito Santo apresentou manifestação, requerendo a 

improcedência dos pedidos, por alegada aplicação correta dos recursos repassados pelo 

FNDE (fls. 104/108). 

E um breve relato. Passo à manifestação. 

Constatando que os interesses do FNDE encontram-se regular. e 

suficientemente representados, incumbe ao Ministério Público Federal atuar, no 

presente feito, tão somente na condição de fiscal do respeito à ordem jurídica (custos 

iuris), conforme preceitua o art. 17, § 4°, da Lei n° 8.429/92. 

Ademais, da análise dos autos, notadamente do documento de fls. 71/76, 

Relatório de TCE n° 14/2015 — DEREC/COTCE/CGCAP/DIFIN/FNDE/MEC, 

percebe-se que, realmente, não houve a prestação de contas do PDDE, exercício 

financeiro de 2010. 

Nesse sentido, inclusive o próprio requerido, em sua manifestação de fls. 

104/108, admitiu quê não realizou as prestações de contas dos recursos ao FNDE. 

Logo, ao que se verifica, ó então gestor responsável pelo dever legal de prestar contas 

foi omisso, fato que, em tese, está apto a caracterizar os atos de improbidade 

administrativa descritos na inicial. 

2 de 3 



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA-TO 

GABINETE DO 2° OFÍCIO 

Diante do exposto, com fulcro no artigo 17, § 4°, da Lei n° 8.429/92, o 

Ministério Público Federal,. pelo Procurador da República signatário, informa que 

atuará nos autos do processo em epígrafe na condição de fis- cal da lei, bem como para 

manifestar-se pelo prosseguimento do feito em seus ulteriores termos até decisão final, 

que deve ser antecedida pela indispensável instrução probatória. 

Araguaína/TO, 16 de novembro de 2016. 

FELIPE TORRES VASCONCELOS 

Procurador da República 
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CONCLUSÃO  

Nesta data, faço conclusos estes autos ao 
M.M. Juiz Federal da Subseção Judiciária de 
Araguaina/TO, do que lavro este termo. 

Araguaina, 	/44, /2016. 

Clesio Setubal 	Sousa Junior 
Mat.: T 20199 

SEPOD/ ECVA 

JUSTIÇA FEDERAL DE ia  INSTÂNCIA 
Seção Judiciária do Estado de Tocantins 

VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUANA 

PROCESSO: 3538-94.2015.4.01.4301 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1a INSTÂNCIA 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUONA 

JUSTIÇA FEDERAL/TO. 
Fl.  k 02G 
Rubrica d5r3V  

VISTOS EM INSPEÇÃO - 2017 . . 

( X ) PROCESSO EM ORDEM. 

AUTENTICA ()ES 

1. Data: 19/06/2017 1. Data: 	/ 	/2017 ' 1. Data: 1_j_/2017 

2. Nome/Assinatura 

'ROSELI DE QUEIROS BATISTA RIBEIRO 
Juíza Federal 

2. Nome/Assinatura 

Procurador(a) da República 

2. Nome/Assinatura 

Representante da OAB 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAíNA 

Processo N° 0003538-94.2015.4.01.4301 - I VARA - ARAGUMNA 
N° de registro e-CVD 00498.2018.00014301.1.00636/00032 

DECISÃO 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de ação civil pública por improbidade administrativa ajuizada pelo FUNDO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE em desfavor de CLEBER 

GOMES DO ESPÍRITO SANTO. 

Sustenta o FNDE que CLEBER GOMES DO ESPÍRITO SANTO, então Prefeito do 

Município de Filadélfia nos anos de 2009 a 2011, deixou de prestar contas da aplicação 

de recursos públicos federais transferidos referentes ao PDDE/2010, incidindo, assim, nas 

hipóteses do art. 10, caput e inciso XI e art. 11, incisos II e VI, da Lei n. 8.429/92. 

Em síntese, relata o FNDE que o Município de Filadélfia recebeu do PDDE/2010 o 

valor de R$ 14.479,00, mas o então gestor municipal descumpriu o dever legal e 

constitucional de prestar contas, embora tenha sido devidamente notificado, causando, 

assim, lesão ao erário e violando princípios da Administração Pública. Ressalta que 

consultas bancárias demonstram a utilização do dinheiro repassado pelo FNDE no ano de 

2010, mas não foi comprovada a destinação dada à verba pública. 

Intimado, o FNDE emendou a inicial às fls. 84/93. 

Decisão de fls. 95/98 indeferiu o pedido liminar de indisponibilidade de bens. 

Notificado, o réu apresentou manifestação às fls. 104/108, sustentando, em 

síntese, que deixou de exercer o mandato eletivo em 22/11/2011, após condenação pelo 

TSE por compra de votos, não tendo mais acesso aos documentos capazes de provar a 

Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZA FEDERAL ROSELI DE QUEIROS BATISTA RIBEIRO em 13/03/2018, com base na Lei 1 .419 de 
19/12/2006. 
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trfl.jus.br/autenticidade,  mediante código 3441214301205. 

Pág. 1/3 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAíNA 

Processo N° 0003538-94.2015.4.01.4301 - I° VARA - ARAGUAINA 
N° de registro e-CVD 00498.2018.00014301.1.00636/00032 

efetiva aplicação dos recursos do FNDE, alegando que o atual Prefeito negou-lhe acesso 

à documentação. Aduz, assim, que provará a regular destinação da verba pública no 

curso da presente ação. 

Instado, o MPF manifestou-se às fls. 122/123, informando que atuará no feito na 

qualidade de fiscal da lei. 

Os autos vieram conclusos. Decido. 

II— FUNDAMENTAÇÃO 

A petição inicial mostra-se suficientemente clara quanto à exposição da pretensão 

do FNDE, preenchendo os requisitos elencados nos artigos 319 e 320 do CPC e art. 17, 

§6°, da Lei n. 8.429/92, havendo indícios suficientes de conduta praticada pelo réu que, 

ao menos em tese, se qualifica como atos de improbidade administrativa tipificados no art. 

10, inciso XI e art. 11, incisos II e VI, da Lei n. 8.429/92. 

Neste sentido, destacam-se o Ofício n. 44/2015 (fls. 19/25), a Informação n. 

1430E/2011 (fls. 61, verso e 62), o Ofício n. 1419E/2011 e respectivo aviso de 

recebimento (fls. 62, verso e 63), o Ofício n. 19/2013 da Prefeitura Municipal de Filadélfia 

e Termo de Declaração ao MPF (fls. 65/55) e o Relatório do TCE n. 14/2015 (fls. 71/76). 

De outro lado, em sua manifestação prévia, o réu não negou a omissão no dever 

de prestar contas, sustentando que provará a regular destinação da verba pública com a 

instrução processual. 

Não sendo possível, nesta fase processual, firmar convencimento acerca da 

inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou inadequação da via 

eleita, não cabe a rejeição liminar da ação prevista no §8° do art. 17 da Lei n. 8.429/92. 

Impõem-se, assim, o recebimento da petição inicial e o processamento do feito. 

Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZA FEDERAL ROSELI DE QUE1ROS BATISTA RIBEIRO em 13/03/2018, com base na Lei 11.419 de 
19/12/2006. 
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://wAvw.trf  jus.br/autentic  idade, mediante código 344 1214301205. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAÍNA 

Processo N° 0003538-94.2015.4.01.4301 - VARA - ARAGUAÍNA 
N° de registro e-CVD 00498.2018.00014301.1.00636/00032 

III - CONCLUSÃO 

Ante o exposto, recebo a petição inicial desta ação civil pública por ato de 

improbidade administrativa. 

Cite-se o réu para oferecimento de contestação, no prazo de 15 (quinze) dias, 

conforme o art. 17, §90, da Lei n°8.429/92. 

Intimem-se o FNDE e o MPF. 

Publique-se. 

Araguaina-TO, 13 de março de 2018. 

ROSELI DE QUEIROS BATISTA RIBEIRO 
Juiza Federal 

Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZA FEDERAL ROSELI DE QUEIROS BATISTA RIBEIRO em 13/03/2018, com base na Lei 11.419 de 
19/12/2006. 
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trfl.jus.br/autenticidade,  mediante código 3441214301205. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL ' 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

Processo :3538-94.2015.4.01.4301 
REQTE 	: FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE 
PROCUR 	: CARLOS ALBERTO FERNANDES DE ALMEIDA LEAO 
REQDO 	: CLEBER GOMES DO ESPIRITO SANTO 
ADVOGADO : T000007746 - CLAUDIANA CAVALCANTE DE BRITO 
ADVOGADO : T000001929 - LEONARDO ROSSINI DA SILVA 

"(...) Ante o exposto, recebo a petição inicial desta ação civil pública por 
ato de improbidade administrativa. A(...)" 

Certifico que: 	
alt[0319°1 	0[05  

1.[ 
 

]foi DIVULGADO 0 EXPEDIENTE SUPRA em /e COM VALIDADE DE 
PUBLICAÇÃO em no Diário Eletrônico da Justiça Federal, 
em nome do(a)s advogados(a)s nele indicado(a)S. 

	

)o respectivo prazo expira em 	/ 	/ 	 
DE ARAGUAINA,15/03/2018 
Servidor(a): 	 1.02.01t4 C-0MP  

2.[ ]abri vista deste autos, nesta data, a(o): 
( 	) AGU 	( 	)PFN 	( )MPF 	( )INSS ( )CEF ( )PERITO: 
( 	) ADV. DOS ( 	)AUTORE(S) ( 	)RÉU(S)( ) 	 DR. 	 

DE ARAGUAÍNA,   	/ 	 

Servidor(a): 	 

3.[ ] COTA/CERTIDÃO 

DE ARAGUAÍNA, 	/ 	/ 

,Servidor(a): 

4.[ ] RECEBI, nesta data, os presentes autos: 
( )COM PRONUNCIAMENTO 	( )SEM PRONUNCIAMENTO 	( ) COM COTA 
DE ARAGUAÍNA, 

Servidor(a): 

5.[ ] Fiz a JUNTADA, nesta data, aos presentes autos, do(a)s 	 
	 que seguem. 

DE ARAGUAÍNA, 

Servidor(a) : 

0/010 1f 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ÁRAGUANA 
a  VARA - ARAGUAINA 

CARTA PRECATÓRIA N.° 290/2018 

DEPRECANTE: 

DEPRECADO: 

PROCESSO:  

AUTOR(PJES): 

• RÉU(S): 

INTERESSADO: 

CLASSE: 
ENDEREÇO: 

FINALIDADE: 

E-MAIL: 

CÍVEL 
PRAZO DE 60 DIAS , 

1a VARA - ARAGUMNA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUMNA 

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE FILADELFIA 

3538-94.2015.4.01.4301 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE 

CLEBER GOMES DO ESPIRITO SANTO 

CLEBER GOMES DO ESPIRITO SANTO 
7300 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

1 - CITAR para, querendo, apresentar resposta ao articulado na inicial, no prazo de 15 
(quinze) dias, sob pena de serem considerados verdadeiros os fatos ali descritos. 

CLEBER GOMES ESPIRITO SANTO, inscrito no CPF sob o n° 334.092.343-49, brasileiro, 
ex-prefeito do município de-Filadélfia - TO, domiciliado na Rua Jataí, s/n°, Filadélfia TO, 
CEP 77.795-000. 

CÓPIAS DA PETIÇÃO INICIAL E DECISÃO (FLS. 126/127). 

RUA JOSÉ DE BRITO SOARES, QD. M12, LT.05 
SETOR ANIHANGUERA 
ARAGUAINA-TO 
77818-530 

01vara.arn@trftjus.br  

ARAGUAINA, 15 DE MARÇO DE 2018. 

e-- -ref C. 

EXPEDIDO  

CCitfteOrteste. datqau.e expedi est:: documente-

AraNaina(T0),  

ANEXOS: 

SEDE DO JUÍZO 

4,49--. • 

ROSELI DE QUEIROS BATISTA RIBEIRO 
Juiz(a) Federal 
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JUSTIÇA FEDERAL DE ia INSTÂNCIA 
Seção Judiciária do Estado de Tocantins 
1° VARA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE AFtAGUAÍNA 

PROCESSO N° 37,3 7— cW44.571i c2/ 13:2/  

 

 

 

  

    

VISTOS EM INSPEÇÃO/2018 - Seção Cível 4Gutá 
OBSERVAÇÃO: VALIDO APENAS COM UM ÚNICO 

ESPAÇO ASSINALADO. 

() Processo em ordem. 

( ) Venham-me os autos imediatamente conclusos. 

( ) Reitere-se o ofício de fl(s). 	 

( ) Cumpra-se a determinação de fl(s) 	  
( ) Cite(m)-se. 

( ) Notifique(m)-se 	  

( ) Intime(m)-se 

( ) Vista ao MPF. Prazo: 	  dias. 
( ) Vista à União. Prazo: 	  dias. 
( ) Vista à Procuradoria Federal. Prazo:  	dias. 
( ) Vista ao(s) 	  para se manifestar 
sobre a petição/documentos de fls. 	 
Prazo: 	  dias. 
( ) Vista às partes. Prazo: 	 dias. 
( 	) Intime-se o(s) autor(es) para apresentar(em) réplica 

e especificar(em) as provas que pretendem produzir, 

indicando, com objetividade, a necessidade e a utilidade 

das mesmas, sob pena de indeferimento. Prazo: 

	  dias. 

( ) Especifiquem-se ( )as partes ( )o(s) Autor(es) ( )o(s) 

réu(s) as provas que pretendem produzir, indicando, com 

objetividade, a necessidade e a utilidade das mesmas, 

sob pena de indeferimento. Prazo: 	  dias. 
( ) Intimem-se as partes para se manifestarem, 

conclusivamente, em forma de memoriais, no prazo 

sucessivo de 15 (quinze) dias, a começar pela autora. 

( ) Remetam-se os autos à(ao) 	  
( 	) Vista ao perito sobre as divergências (fl. 	). 
( ) Intimem-se as partes para, no prazo sucessivo de 15 

(dez) dias, manifestarem-se sobre o Laudo/manifestação 
do perito de fls. 	 Primeiro a 
autor(a)/expropriante. 

( ) Determino a realização de consulta processual sobre o 

andamento do conflito no site do TRF1/STJ. 

( ) Aguarde-se o transcurso do prazo para manifestação/ 
contestação/recurso. 

( ) Aguarde-se a devolução da carta precatória, pelo 
prazo de 	dias. 

( ) Expeça(m)-se ofício(s) ao(s) Juízo(s) 

deprecado(s), solicitando informação acerca do 

andamento da(s) Carta(s) Precatória(s) n. 

	  (fls. 	). 

( ) Intimem-se as partes do retorno dos autos do TRF 
- 10  Região, bem como para, no prazo de 15 (quinze) 

dias, requererem o que entender de direito. Não 

havendo manifestação, arquivem-se os presentes 

autos, sem prejuízo de seu posterior 

desarquivamento, caso haja pedido nesse sentido. 

( ) Determino a realização de consulta processual 

junto ao Juízo Deprecado sobre o andamento da Carta 
Precatória de fl. 	 

( ) Intime(m)-se o(s) apelado(s) para apresentar(em) 

contrarrazões no prazo legal (art. 1.010, §10, CPC). 
Certifique-se nos autos sobre a tempestividade do 

recurso e a regularidade do recolhimento do preparo, 

consoante determinado na Resolução PRESI 

56790961/2018 do TRF da ia Região. Após decorrido 

o prazo para contrarrazões, remetam-se os autos ao 

Tribunal Regional Federal da ia Região. 

( ) Intime-se a parte ( )autora ( )ré para, no prazo 
de 15 dias, manifestar sobre o recurso de fls. 

( ) Prorrogado por 	 dias o prazo para 
cumprimento do despacho de 19. 

( 	) Considerando o teor da petição de fls. 
	, intime-se a parte devedora para, no 

prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento, sob 

pena de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

da condenação, e, também, de honorários de 

advogado no mesmo percentual acima (§10, art. 523 
do CPC). 

( ) Defiro o pedido formulado à(s) fl(s). 	 
Proceda-se à penhora eletrônica, via BACENJUD. 

( ) Expeça-se o RPV/alvará, como determinado. 

( ) Arquivem-se os autos. 

( ) Segue Decisão. 

( ) Despachei no verso. 

Data:/ 9_ 	/011 	/2018. Data: 	/ 	/2018. Data: 	/ 	/2018. 
Nome/Assinatura 

CRS------ 
Roseli de Queiros Batista Ribeiro 

I 	

Juíza Federal 

Nome/Assinatura 

Procurador(a) da República 

Nome/Assinatura 

Representante da OAB/TO 

I 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE l INSTÂNCIA NO TOCANTINS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUANA 
VARA 

   

PROCESSO N° 3538-94.2015.4.01.4301 

CERTIDÃO 

CERTIFICO E DOU FÉ que, em consulta feita ao sistema e-Proc do 
TJ-TO nesta data, não há informação acerca do cumprimento da 
carta precatória 290/2018 (fls. 129), autuada no Juízo deprecado 
sob n°0000624-89.2018.8.27.2718. 

Araguaina - TO, 11 de julho de 2018. 

Ezequiel Viv'jqs dos Santos 
Técnico J iciário 

SEPOD/SECVA 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1" INSTÂNCIA NO TOCANTINS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAíNA 
1 VARA CÍVEL E CRIMINAL 

PROCESSO: 3538-94.2015.4.01.4301 

DESPACHO 

Considerando o teor da certidão de fls. 132, expeça-se ofício ao Juízo da 

Comarca de Filadélfia, solicitando-lhe informação acerca do cumprimento da carta 

precatória expedida nos presentes autos (fls. 129), tendo em vista que transcorreu o 

prazo nela estipulado. 

Araguaina (TO), dc..5 / 	/2018. 

Ana Oaíolina de Sá Cavalcanti 
Juíza Federal Substituta 

1 



Thiago Abai 
Diretor 

e Morae Rego 
da Secre ria 

ousa In o,  
"f7' o e ti a 

T 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUANA 

OFÍCIO/SEPOD/N° 3538-94.2015 - 01/2018 	Araguaína/TO, 23 de julho de 2018. 

Ilustríssimo(a) Senhor(a) 
ESCRIVÃ(0) DA SERVENTIA CÍVEL DA COMARCA DE FILADELFIAtro 
Av. Prefeito Wilson Martins de Castro, Quadra 57, n° 351, Centro 
CEP: 77795-000 

Processo de origem: 3538-94.2015.4.01.4301 
Requerente: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE 
Requerido: Cleber Gomes Espírito Santo 

Assunto: Solicita informação acerca do andamento de carta precatória. 

Senhor(a) Escrivã(o), 

De ordem da MMa. Juíza Federal da 1a vara da Subseção Judiciária de 
Araguaina, solicito informações acerca do cumprimento da carta precatória n°. 
290/2018 (nosso número), objeto do presente processo eletrônico, tendo em vista o 
transcurso do prazo nela estipulado para o cumprimento do ato. 

Anexos: despacho (fl. 133). 

Atenciosamente, 

EXPEDIDO  
Certifico que expedi este documente 

Aragealnaff0), ,26 	20,1% nesta data. 

SEDE DO JUÍZO: Avenida José de Brito Soares, s/n°, Quadra M12, Lote 05, Setor Anhanguera - Araguaina 
/T0— CEP: 77818-530 

Telefone n° (63) 2112-8200 



JU NTADA 
Certifico que juntei aos autos: 

Carta(s) Precatória(s)  
( ) Ofício(s) n°(s) 	  
( ) Carta(s) n°(s) 

) Fándada(s) de E Mação [ lintimaçãoinoidicaçâo. 
) 

Conforme cópia(s) em frente (fls.) 
Araguaina(T0), _j2:3210_1_0e, 

1 
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ESTADO DO TOCANTINS 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE FILADÉLFIA 
CARTÓRIO CIVEL  

AV. Prefeito Wilson Martins Castro n° 351 Telefone 633478-1100 
Edificio do Fórum Filadélfia-Tocantins - CEP: 77795-000 

Oficio. n° 2.43/2018 	 Filadélfia, 14 de setembro de 2018. 

No do Proc. --: f r 0000624-89.2018.827.2718 - CARTA PRÉCATORIA (NOSSO) 
Chave 	• j. ,546086186718 . _ 
Deprecante : [ JUSTIÇA FEDERAL DE 1° INSTAN. SEÇÃO JUDIC. DO ESTADO DO 

TOCANTINS SUB. JUDIC. DE ARAGUAINA/TO Juízo 
Dep_recado 	CLÈBER GOMES ESPIRITO SANTO 

Aãos."-- 	T-5-53-8-.-94-:ã--OT5-.7Í.-6j..4'3â1---(VS-S-0-5 
Classe 	 AÇr-er,i0 CIVIL PUBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
li.eggerente 	: FUNOO-NA-CIONALOEbESENVOLVIMENTO DA EDUC!2_,.ÇÃO - FNDE 
Requerido(s) 	CLÉBER GOMES ESPIãitb-S-Aütb 	 " 

MM. Juiz(a), 

De ordem do MM. Juiz de Direito desta 

Comarca de Filadélfia, Dr. Fabiano Ribeiro, devolvo a precatória em epígrafe 

devidamente cumprida, para os devidos fins, podendo Vossa Excelência consultar 5 

a mesma, na integra, no Sistema e-proc (www.tjto.jus.br). 0018671  1
4/8

E7/2018
  1 0

:21 

 

Atenciosamente, 

 

Craurr, 	Éerra Moraes 
Dtlat: .353210 

Wordem d 491. Juiz de 'Direito 

Ao MM 
Juiz Federal da Subseção de Araguaína-TO 
Avenida Neief Murad, n° 1080 - Jardim Goiás 
CEP: 77.824-022 - Araguaina-TO 
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Estado do Tocantins 
Tribunal de Justiça 

ia  Escrivania Chiei de Filadélfia 

Autos n°.0000624-89.2018.827.2718 

Chave n° 546086186718 

DESPACHO 

Cumpra-se, na forma deprecada, servindo a cópia da presente deprecata e cópia da capa do 
processo/autuação no e-Proc como mandado. 

Alcançada sua finalidade, proceda-se baixa no e-Proc e devolva-se à Comarca de origem com as nossas 
homenagens. 

Filadélfia/TO, 13 de abril de 2018. 

FABIANO RIBEIRO 

Juiz Titular 

Documento assinado eletronicamente por FABIANO RIBEIRO , Matricula 290641 
Para confirmara validade deste documento, acesse: https://eprocl  tjtojus br/eprocl/g_prod igrati/extemo controlador php? 
aca_o_avatida_doemmento _comitar e digite o Codigo Verificador 150b49c925 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAINA 
ia VARA - ARAGUAINA 

CARTA PRECATÓRIA N.° 290/2018 

DEPRECANTE: 

DEPRECADO: 

PROCESSO: 

AUTOR(AIES): 

RÉU(S): 

INTERESSADO; 

CLASSE: 
ENDEREÇO: 

FINALIDADE: 

ANEXOS: 

CÍVEL 
PRAZO DE*60 DIAS 

VARA - ARAGUAINA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA E ARASUAiA 

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE FILADELF1A 

3538942015.401 4301 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO FNDE 

CLEBER GOMES 00 ESPIRITO SANTO 

CLEBER GOMES DO ESPIRITO SANTO 

7300 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

• 
1 - CITAR para, querendo, presernar resposta ao articulado na. iniciai, no prazo de is 
(quinze) dias, sob pena Oe serem considerados verdadeiros as fatos ali descritos. 

CLEBER SOMES ESPIRITO SANTO, inscrito no CPF sob o o° 334.092.343-49, brasileito, 
ex-preleito do município de'Filadelfia - TO, domiciliado na Rua Jataí, s/n". Filadélfia - TO, 
CEP 77,795-000. 

COPIAS DA PETIÇÃO INICIAL E DECISÃO (FLS.' 126/127). 

SEDE DO JUIZO RUA JOSÉ DE BRITO SOARES, 00 M12, LT,05 
SETOR ANHANGUERA 
ARAGUAINA - TO 
77818-550 

E-MAIL: 
	Olvara.arn@l ,j ,br 

ARAGUANA. 15 DE MARÇO DE 2018. 

ROSELI DE QUEIROS.BATISTA RIBEIRO 
Juiz(a) Federal 

15')  
• '"' 

Pàg'na 1 de'l 
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CERTID .Ão 

Certifico eu, José Nunes de 5i ousa, 

Oficiai de Justiça, que em cumprimento ao 

respeitável mandado de Carta Precatória, de tg 

me no endereço citado sendo ai, Citei o Sr, 

CLÉGER GOMES ESPÍRITO SANTO, ficando o 

mesmo bem ciente do mandado e rio prazo. 

Conforme se .vê de SUa assinatura no mandado, 

O referido e verdade e dou fé. 

Filadélfia, 13 de setembro de 201+8. 

Jo5éNnes de Sousa 

Ofida de Justiça 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE 1° INSTÂNCIA NO TOCANTINS 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAíNA 

1° VARA 

    

PROCESSO N° 3538-94.2015.4.01.4301 

CERTIDÃO 

CERTIFICO e dou fé que o réu foi devidamente citado, 
conforme certidão de fls. 138, entretanto deixou transcorrer in 
albis o prazo para manifestar-se. 

Araguaina - TO, 31 de outubro de 2018. 

Ezequiel Vits dos Santos 
Técnico Judi rio - TO20124, 

SEPOD SECVA 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1° INSTÂNCIA NO TOCANTINS 

SUBSEÇÃO jIJDICIÁRIA DE ARAGUANA' 
1° VARA 

PROCESSO N° 3538-94.2015.4.01.4301 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

Nesta data, remeto os presentes autos à Procuradoria 
Federal no Estado do Tocantins a fim de intimar o FNDE da decisão de fls. 
126/127, bem como dos demais atos do processo. 

Os prazos processuais serão contados na forma do art. 183 
do Código de Processo Civil c/c a cláusula primeira do Primeiro Termo 

Aditivo ao Convênio de Cooperação n° 01/2011 de 03 de outubro de 
2012, firmado entre a Justiça Federal de Primeiro Grau, Subseção 

Judiciária de Araguaina eas Procuradorias da União e Féderal rio Estado 
do Tocantins. 

Araguaina - TO. 76] // /2018. 

Ezequiel Viv4Wdos Santos 
TcnicoJljdjcrjo 

Mat. 1020124 
SEPOD/SECVA 

SEDE DO Juízo: Ay. José de Brito Soares, Lote 05, M12 - Setor Anhanguera 
Araguaina (TO) -CEP: 77.818-530. Fone: (63) 2112-8200 



O 7 	2018 

PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO 
DO TOCANTINS 	'  

/". 	 - ADVOCACI ERAL DA UNIA() 
RECF I NESTA DATA 

Rogério 
Ai 

rcos M. Silva " 
Judiciário 	" 
O 48206, 

'e venA, 

ith, ivor 



cos M. Silva 
sta Judiciário 

Mat.: TO 48206 

117  
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE 10  INSTÂNCIA NO TOCANTINS 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAINA 

1° VARA 

PROCESSO N°3538-94.2015.4.01.4301 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

NESTA DATA, REMETO OS PRESENTES AUTOS AO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL EM ARAÇUAÍNA/TO PARA INTIMÁ-LO PARA DA DECISÃO DE FLS. 
126/127, BEM COMO DOS DEMAIS ATOS DO PROCESSO. 

Araguaina — TO, 2M / t /2018. 



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA,NO MUNICÍPIO DE ARAGÜAINA-TO 

SJUR/PRM-TO - SETOR JURÍDICO DA PRM/ARAGUAINA 

TERMO DE DISTRIBUIÇÃO E CONCLUSÃO DE AUTO JUDICIAL 

Procedi à distribuição/conclusão do presente feito, conforme informações abaixo: 

Námero do Auto Judicial: 

Etiqueta 

Data da Vista: 

Data da Entrada: 

Motivo da Entrada:  

Urgente: 

0003538-94.2015.4.01.4301 

JFA/T0-0003538-94.2015.4.01.4301-AI 

03/12/2018 10:39:54 

Manifestação 

Não 

PRM-AGA-2° OFICIO 

JULIA ROSSI DE CARVALHO SPONCHIADO 

Titular' 

Oficio Titulai:  

Conclusão Automática 

03/12/2018.10:40:18 

Alexandre Silva Barbosa 

Informações da Conclusão 

Oficio: 

Tipo de Vínculo': 

Motivo: 

Forma de Execução: 

Data: 

Responsável: 

Araguaina, 03/12/2018 10:40:18. 

Alexandre Sl v arbosa 

Responsável pela c. 	lusã 3 do auto judicial 



cateA6","1 /1/4049/, 

Ezequiel Viv 	s dos Santos 
Técnico diciário 

Mat. 1020124 

JUNTADA 
Certifico que juntei aos auto-S: 
( ) Certa(s) Precatória(s)•n°(s) 	 
( ) Oficto(s) n°(s) 	  
( ) Cada(s) n°(s) 	 • 
( ) Mandad, s;.de E 'citação Iintimação/noGficação. 
( 	21! ... • • 
Conforme cópia(s)em frente (fls.) 

Araguarna(.T0), • 

-To 13s vo 1 ÁA.A. 



  

i 

nJARN 0C2V101 11/DEZ/20 é 16:04 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA-TO 

GABINETE DO 2° OFÍCIO 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA FEDERAL DA 1" VARA DIV 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUANA/TO 

PRM/.AGA/TO 4'6C? /2018 	 co 
Processo n° 3538-94.2015.4.01.4301 

co 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAI:, pela Procuradora da 

República signatária, no exercício de suas atribuiçóes constitucionais e legais, vem 

perante Vossa Excelência, em atenção ao termo de intimação de fl. 141, dá-se por 

ciente da decisão de fls. 126/127: proferida nos autos do processo em epígrafe. 

Outrossim, considerando a certidão de transcurso in albis de fl: 139, 

pugna pelo regtdar prosseguimento do feito, independentemente de 'manifestação do 

réu. 

Araguaína/TO. 7 de dezembro de 2018. 

JULIA R SI DE CARVAL 1 SPONCHIADO 
Procuradora da Rep álica 



4çPP% 
Fl 4if 
Rub. 6r 

PODER JUDICIÁRIO 	 IN u 

/". 

JUSTIÇA FEDERAL DE 1° INSTÂNCIA NO TOCANTINS 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUANA 

1° VARA 

PROCESSO N° 3538-94.2015.4.01.4301 

ATO ORDINATÓRIO 

Considerando o disposto na Portaria n. 5410280, de 10 de 
janeiro de 2018, deste Juízo Federal, intimem-se as partes para, 
no prazo de 15 (quinze) dias, especificarem motivadamente 
as provas que pretendem produzir, justificando, 
objetivamente, a necessidade e pertinência com os fatos a 
serem demonstrados ou, do contrário, requererem o 
julgamento antecipado da lide. 

Araguaina —TO, 18 de dezembro de 2018. 

Ezequiel Vivei r 	s Santos. 
Técnico Jud c ária 

Mat.10201 4 



Fe04, 
(I. (45  

Rub  Cfe/  

4#44GUA‘ PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1° INSTÂNCIA NO TOCANTINS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUANA 
1° VARA 

PROCESSO N° 3538-94.2015.4.01.4301 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

Nesta data, remeto os presentes autos à Procuradoria 
Federal no Estado do Tocantins a fim de intimar a Autarquia Federal 
acerca do Ato Ordinatório de fls. 144, bem como dos demais atos do 
processo. 

Os prazos processuais serão contados na forma do art.. 183 
do Código de Processo Civil c/c a cláusula primeira do Primeiro Termo 
Aditivo ao Convênio de Cooperação n° 01/2011 de 03 de outubro de 
2012, firmado entra a Justiça Federal de Primeiro Grau, Subseção 
Judiciária de Aragudina e as Procuradorias da União e Federal no Estado 
do Tocantins. 

Araguaina - TO, 0-1- / -0i /2019. 

Ezequiel Viveir 	Santos 
Técnico Ju ici rio 

Mat. 1020,124 

SEPOD/SECVA 

SEDE DO JUIZO: Av. José de Brito SOares, Lote 05, MI 2- Setor Anhanguera 
Araguaina (TO) - CEP: 77.818-530. Fone: (63) 2112-8200 



ADVOÇACIA1 PA UNIÃO 
RECI:LI NESTA DATA 

O 9 JAN. 7019 

PROCURADO N:FEDER,NL NOESTADO 
-i•OCANTINS 

, RECEBIMENTO 
Recebi estes autos em Secretaria

Iot  
- 

Araguakia 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

Processo :3538-94.2015.4.01.4301 
REQTE 	: FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE 
PROCUR : CARLOS ALBERTO FERNANDES DE ALMEIDA LEAO 
REQDO 	: CLEBER GOMES DO ESPIRITO SANTO 
ADVOGADO : T000007746 - CLAUDIANA CAVALCANTE DE BRITO 
ADVOGADO : T000001929 - LEONARDO ROSSINI DA SILVA 

Intimem-se as partes para, no prazo de 15 (quinze) dias, especificarem 
motivadamente as provas que pretendem produzir, justificando, objetivamente, 
a necessidade e pertinência com os fatos a serem demonstrados ou, do 
contrário, requerem o julgamento antecipado da lide. 

Certifico que: 	0510fliq ,3N1011 S cS 
1.[)( ]foi DIVULGADO 0 EXPEDIENTE SUPRA em Je COM VALIDADE DE 

PUBLICAÇÃO em no Diário Eletrônico da Justiça Federal, 
em nome do(a)s advogados(a)s nele indicado(a)s. 

( 	)o respectivo prazo expira em __/__j 	 
DE ARAGUAINA,30/01/(?019 
Servidor (a) : Cisa nt4 - oiSe6 	N3ion),53  

2.[  ]abri vista deste autos, nesta data, 	a(o): 
( ) AGU ( 	)PFN 	( 	)MPF ( 	)INSS 	( 	)CEF 	( 	)PERITO: 
( ) ADV. DOS 	( 	)AUTORE(S) 	( )REU(S)( 	) 	DR. 

DE ARAGUAINA, 	/ 	/ 

Servidor(a): 	 

3.[ ] COTA/CERTIDÃO 

DE ARAGUAINA, __/___/ 

Servidor(a): 	  

4.[ ] RECEBI, nesta data, os presentes autos: 
( )COM PRONUNCIAMENTO 	( )SEM PRONUNCIAMENTO 
DE ARAGUAINA, 

Servidor(a): 	  

5.[ ] Fiz a JUNTADA, nesta data, aos presentes autos, do(a)s 	 
	 que seguem. 

DE ARAGUAINA, 

Servidor(a) : 	  

( ) COM COTA 



JUNTADA 
Certifico que lurei aos autos: 
( ) Carta(s) Preicatória(s) 
( ) Oficio(s) n°(s) 	  
( 	) Carta(s) n°(s) 	, 	  • 

( ) ManWo(s).de (rjcitação 1 intimaçâo/notificaçâo. 

Corrforme FyttJ 
Araguaina(T0), 	1 tn 1  

Cao,chn,)" - TO IVOÓ  



AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA 
DE ARAGUMNA, ESTADO DO TOCANTINS, DO TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA la REGIÃO. 

Processo n. 3538-94.2015.4.01.4301 
Ação Civil Pública de lmprobidade Administrativa 
Autor: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação — FINDE 
Réu: Cléber Comes do Espírito Santo 

CLÉBER GOMES ESPÍRITO SANTO, já qualificado, vem 
perante Vossa Excelência, respeitosamente, em cumprimento ao despacho do dia 
31/01/2019, tempestivamente, especificar as provas que pretende produzir: 

Prova pericial 

1. Nomeação cle perito contábil para informar se ocorreram prestações de 

contas, quem era o responsável pelas prestações de contas à época e se 
ocorreram danos ao Erário. 

Prova tarifária 

2. Requisição dos livros atas do Fundo Municipal de Educação, à época dos fatos, 

9  para demonstrar que as despesas foram autorizadas pelo órgão municipal e as(  
contas aprovadas. 

Prova testemunhal 

B
JA
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 00
0
26
3
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1
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2
0
  



3. Oitiva de testemunhas que informarão a efetiva aplicação dos recursos, pais de 
	N,•Xs 

alunos, fornecedores, membros do fundo municipal de educação e servidores 

públicos concursados da época. 

4. Oitiva de testemunhas que confirmarão que o requerido não tinha a 

responsabilidade de prestar contas, porque havia sido cassado antes do prazo 

legal de prestar contas. 

Nestes termos, 
Pede Deferimento. 

Leonardo 
0A13/TO n 

Araguaína-TO, 15 de fevereiro de 2019. 
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IN  G U  
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE 1° INSTÂNCIA NO TOCANTINS 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAíNA 

1° VARA 

    

PROCESSO N° 3538-94.2015.4.01.4301 

CERTIDÃO 

CERTIFICO e dou fé 'que o requerente foi devidarnente 
intimado para especificação de provas, entretanto deixou 
transcorrer in albis o prazo para manifestar-se. 

Araguaina - TO, 18 de Março de 2019. 

Ezequiel Viv-M.,  dos Santos 
Técnico Judici r o - TO20124 

SEPOD/SECVA 



JUSTIÇA FEDERAL DE 1° INSTÂNCIA 
Seção Judiciária do Estado de Tocantins 

1° VARA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAINA 

PROCESSO N° 3538-94.2015.4.01.4301 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

• Nesta data, remeto os presentes autos ao Ministério 
Público Federal em Araguaína/TO para intimá-lo do Ato Ordinatório de 

.fl(s). 144, bem corno dos demais atos do processo. 

Araguaina -TO, 4Z1 05/2019. • 

Vive? ' os Santos 
re:flico juic1iário 

Mat. 1020124 
SEPOD/SECVA 

SEDE DO JUíZO: Av. José de Brito Soares, Quadra M12, Lote 05 - Setor Anhanguera 
Araguaina (TO) - CEP: 77818-530 

Fone: (3) 2112-8206 



MINISTÉRIO ptipuco FEDERAL 	, 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ÀRAGUMNA-TO 

SJUR/PRM-TO - SETOR JURÍDICO DA PRM/ARAGUAINA 

TERMO DE DISTRIBUIÇÃO E, CONCLUSÃO DE AUTO JUDICIAL 

Procedi à distribuição/conolusão do presente feito, conforme informações abaixo: 

Á51  
41/ 

Número do Auto Judicial: 

Etiqueta 

Data da Vista: 

Data da Entrada: 

Motivo da Entrála: 

Urgente: 

0003538-94.2015.4.01.4301  

JFA/T0-0003538-94.2015.4.01 .4301-Al  

06/05/2019 10:15:33 

Ciência 

Não 

PRM-AGA-1°  OFÍCIO 

ERON FREIRE DOS SANTOS 

Substituto - Designado 

Conforme regras da unidade 

Conclusão.Automatica 

06/05/2019 10:15:45 

Alexandre Silva garbosa 

Araguaina,'  06/05/2019 10:15:45. 

Ajt-)L 

Alexandtk_Syv-Er\ Barbosà • 

Responsável pela concluso 'do auto judicial 

Informações da Conclusão 

Oficio: 

Tipo de Vinculo: 

Motivo: 

Forma de.Execução: 

Data: 

Responsável: 



RECEBIMENTO 
Recebi estes autowm Aeretièrffl 
Araguaina(T0), 	  

JUNTADA 
. Certifico que juntei•aos autos: 
( ) Carta(s) Precatória(s) rr'(s) _4 , ( . ) Ofíció(s) n°(s) - 

• ' ( ) Carta(s) n°(s)_.... 	 ; ( 	,ç -dc(z)dtço [ Prülmação/nothicação. (V) 	,,Álk4,4.4, Á  i' 	c Cçnfoune ce a(s) t ni frente (fls.).....15...eL-_. 
Ara9ualna(T0), 0.12.52.25......„  

	4"11111 
01041P Nag°^-4  ReffiL ; Técn 

Mat.: TO 48159 



Araguaina, 09 de maio d 

Ero reiredu ¶tos 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ARAGUAíNA 

Processo n° 358-94.2015.4.01.4301 

ESPECIFICAÇÃO DE PROVAg 

—SEQUÊNCIA. 

o 

M.M. Juíza Federal: 

O Ministério Público Federal, em atenção ao termo de.  

intimação de fl. 150, vem perante Vossa Excelência, dá-se por ciente do 

ato ordinatório de fls. 144, bem como informar que não há provas a 

serem produzidas, pugnando pelo regular prosseguimento do processo. 

Procurador da República 

PRM-AGA-gaS ilkek 



JUSTIÇA 'FEDERAL DE 1° INSTÂNCIA • 
.-co 

Seção Judiciária do Estado de Tocantins 
ia VARA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAINA Ft .453 1\‘  

PROCESSO N° 353E-  5 2I• .105. it. 09. 4,301... 
VISTOS EM INSPEÇÃO/2019 - Seção Chiei ADUMO'  

OBSERVAÇÃO: VÁLIDO APENAS COM UM ÚNICO 

ESPAÇO ASSINALADO.. 

( ) Processo em ordem. 

(14/Venham-me os autos imediatamente conclusos. 

( ) Reitere-se o ofício de fl(s). 	 

( ) Cumpra-se a determinação de fl(s) 	  

( ) Cite(m)-se. 

( ) Notifique(m)-se 	  

( ) Intime(m)-se 	  

( ) Vista ao MPF. Prazo: 	 dias. 

( ) Vista à União. Prazo: 	  dias. 

( ) Vista à Procuradoria Federal. Prazo: 	 dias. 

( ) Vista ao(s) 	  para se manifestar 

sobre a petição/documentos de fls. 	  

Prazo: 	  dias. 

( ) Vista às partes. Prazo: 	 dias. 

( ) Intime-se o(s) autor(es) para apresentar(em) réplica 

e especificar(em) as provas que .pretendem produzir, 

indicando, com objetividade, a necessidade e a utilidade 

das mesmas, sob pena de indeferimento. Prazo: 

dias. 

( ) Especifiquem-se ( )as partes ( )o(s) Autor(es) ( )o(s) 

réu(s) as provas que pretendem produzir, indipando; com 

objetividade, a ,necessidade e a utilidàde das mesmas, 

sob pena de indeferimento. Prazo: 	 dias. 

( ) Intimem-se as partes para, no prazo sucessivo de 15 

(quinze) dias, apresentarem suas alegações finais, a 

começar pelo autor. 

( ) Remetam-se os autos à(ao) 	  

( ) Vista ao perito sobre as divergências (fl. 	). 

( ) Intimem-se as partes para, no prazo sucessivo de 15 

(dez) dias, manifestarem-se sobre o Laudo/manifestação 

do perito de fls. 	. Primeiro a 

autor(a)/expropriante. 

( ) Determino a realização de consulta processual sobre o 

andamento do conflito no site do TRF1/STJ. 

( ) Aguarde-se o transcurso do prazo para manifestação/ 

contestação/recurso. 

( ) Aguarde-se a devolução da carta precatória, pelo 

prazo de 	 dias. 

( ) Expeça(m)-se ofício(s) ao(s) Juízo(s) deprecado(s), 

solicitando informação acerca do andamento da(s) 

Carta(s) Precatória(s) n. 	 (fls. 

	). 

( ) Intimem-se as partes do retorno dos autos do TRF 

- 1 Região, bem como para, no prazo de 15 (quinze) 

dias, requererem o que entender de direito. Não 

havendo manifestação, arquivem-se os presbntes 

autos, sem prejuízo de seu posterior desarquivamento, 

caso haja pedido nesse sentido. - 

( ) Determino a realização de consulta processual junto 

ao Juízo Deprecado sobre o andamento da Carta 

Precatória de fl. 	 

( )'Intime(m)-se o(s) apelado(s) para apresentar(em) 

contrarrazões no prazo legal (art. 1.010, §10, CPC). 

Certifique-se nos autos sobrb a tempestividade do 

recurso e a regularidade do recolhimento do preparo, 

consoante determinado na Resolução PRESI 

56790961/2018 do TRF da ia  Região. Após decorrido o 

prazo para contrarrazões, remetam-se Os autos ao 

Tribunal Regional Federal da ia  Região. 

( ) Intime-se a parte ( )autora ( )ré para, no prazo de 

15 dias, manifestar sobre o recurso de fls. 	 

( ) Prorrogado por 	 dias o prazo pára 

cumprimento do despacho de fl. 	 

) Considerando o teor da petição de fls. 

	 intime-se a parte devedora para, no 

prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento, sob 

pena de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

condenação, e, também, de honorários de advogado no 

mesmo percentual acima (§10, art. 523 do CPC). 

( ) Defiro o pedido formulado à(s) fl(s). 	 

Proceda-se à penhora eletrônica, via BACENJUD. 

( ) Expeça-se o RPV/alvará, como determinado. 

( ) Arquivem-se os autos. 

) Segue Decisão. 

( ) Despachei no verso. - 

AUTENTICAÇÕES 

Data: 	/ 	/2019. Data: 	/ 	, /2019. , 	Data: 	/ 	/2019. 
Nome/Assinatura 

Roseli de Queiros Batista Ribeiro 
Juíza Federal 

Nome/Assinatura 

Procurador(a) da República 

Nome/Assinatura 

Representante da OAB/TO 



CONCLUSÃO 
Nest;3 	f•a&-,.) cond'usos para 

• •DEOSKO. 

A.raáuaíswp),...0—•_,V.P.JUL  
. 	. 

Ezeqiii& Vivei sdos.,Santos 
Técnico J cicariO 	• 

Mat. T92 124 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUANIA 

Processo N° 0003538-94.2015.4.01.4301 - ia  VARA - ARAGUMNA 
N° de registro e-CVD 00128.2019.00014301.1.00636/00128 

Processo n° 0003538-94.2015.4.01.4301 
Classe . AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

A utor(a) : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - 
FNDE 

Réu/Ré : CLEBER GOMES DO ESPIRITO SANTO 
Tipo : "A" 	(Resolução n°. 535 - CJF) 

SENTENÇA 

I- RELATÓRIO 

Trata-se de ação civil pública por atos de improbidade administrativa, com pedido 

de ressarcimento ao erário, ajuizada pelo FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCAÇÃO- FNDE em desfavor de CLEBER GOMES ESPÍRITO SANTO, 

imputando-lhe a prática de ato de improbidade administrativa que acarreta dano ao erário 

e atenta contra os princípios da administração pública (artigos 10, XI, e 11, VI, ambos da 

Lei 8.429/92). 

Assevera o FNDE, em síntese, que: 

1.0 réu - CLEBER GOMES ESPÍRITO SANTO, então Prefeito 
Municipal de Fladélfia/TO nos anos de 2009 a 2011, deixou de prestar 
contas da aplicação dos recursos públicos federais transferidos referentes 
ao PDDE/2010, matizando a conduta descrita no artigo 10 caput e inciso 
XI e art. 11, incisos II e VI, da Lei n° 8.429/92. 

2. O Município de Filadélfia, na gestão do réu, recebeu do 
PDDE/2010 o valor de R$ 14.479,50 (quatorze mil quatrocentos e setenta 
e nove reais e cinquenta centavos), que atualizados para os dias atuais 
equivalem a R$ 23.006,05 (vinte e três mil seis reais e cinco centavos). 

3. No tocante a este recurso, o réu, mesmo devidamente notificado, 

Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZA FEDERAL ROSELI DE QUEIROS BATISTA RIBEIRO em 26/11/2019, com base na Lei 11.419 de 
19/12/2006. 
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trfl.jus.br/autenticidade,  mediante código 5812904301259. 

Pág. 1/12 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAÍNA 

Processo N° 0003538-94.2015.4.01.4301 - ia  VARA - ARAGUAINA 
N° de registro e-CVD 00128.2019.00014301.1.00636/00128 

nunca apresentou prestação de contas do recurso recebido, infringiu 
assim o dever legal e constitucional de todos aqueles que recebem verbas 
públicas, qual seja, prestar contas. 

4. Mister ressaltar que além de não ter prestado contas, que já é um 
ato ímprobo, o réu também causou lesão ao erário. Como o réu era o 
gestor e responsável pelos recursos recebidos, caberia a ele comprovar a 
utilização correta dos mesmos. 

5. A não prestação de contas é um subterfúgio dos agentes públicos 
que cometem improbidade administrativa para dificultar o conhecimento 
da destinação dada ao dinheiro e por meio desta dúvida criada, tentar se 
esquivar do dever de ressarcir ao erário os valores recebidos e que não 
tiveram destinação comprovada. 

6.A jurisprudência pátria já vem se posicionando nestes casos, pelo 
reconhecimento da ocorrência de lesão ao erário e pelo dever do agente 
ímprobo de ressarcir ao erário o valor total que não teve as contas 
prestadas. 

7. Observa-se ainda que o réu foi prefeito do Município de Filadélfia 
tanto na época de recebimento de recursos como no período em que 
deveria realizar a prestação de contas, ou seja, possuía total controle e 
responsabilidade pela não prestação de contas. Também estava a frente 
da máquina pública quando os valores foram utilizados. 

Os documentos de fls. 10/79 acompanham a inicial. 

Por meio do despacho de fls. 81, o Juízo determinou que o FNDE emendasse a 

petição inicial, o que foi cumprido às fls. 84/93. 

Após, o pedido liminar de indisponibilidade de bens foi indeferido (fls. 95/98). 

O réu apresentou manifestação prévia às fls. 104/108. 

Às fls. 122/123, o MPF informou que atuará no feito na condição de custos legis e 

se manifestou pelo prosseguimento da demanda. 
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Em seguida, em decisão de fls. 126/127, o Juízo recebeu a inicial. 

Citado (fls.137/138), o réu deixou transcorrer in albis • o prazo para apresentar 

contestação (fls. 139). 

Intimados para, justificadamente, especificar as provas que pretendem produzir, o 

réu requereu a produção de prova pericial, documental e testemunhal (fls. 147/1484), 

enquanto o FNDE não se manifestou (fls. 149). 

Já o MPF informou desinteresse na produção de outras provas (fls. 152). 

Em seguida, os autos vieram conclusos. 

É o Relatório. Decido. 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

II 1. Do requerimento de provas 

Da leitura da petição inicial, extrai-se que a causa de pedir da demanda cinge-se à 

omissão do ex-gestor em prestar as contas atinentes aos recursos federais repassados, 

em 2010, no âmbito do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), bem como à lesão 

ao erário daí advinda, acarretada pela impossibilidade de se analisar a correta aplicação 

da verba federal. 

No que se refere à ausência de prestação de contas, a única prova que poderia 

infirmar as alegações autorais e os elementos de prova que as corroboram, Seria o 

documento que evidenciasse a efetivação do ato. 

Nesse cerne, não vislumbro a necessidade de oitiva de testemunhas, haja vista 

que os fatos imputados pela autarquia federal só podem ser devidamente afastados por 

meio de prova documental idônea, apta a confirmar que as contas foram efetivamente 
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prestadas pelo ex-gestor. 

Outrossim, como não há indícios mínimos quanto à existência de documentos que 

demonstrem a efetiva prestação de contas pelo ex-gestor, reputo que o pedido de 
produção de prova documental tem caráter eminentemente protelatório. 

No que se refere ao dano ao erário, entendo que a produção da prova pericial 

encontra óbice material, vez que inexiste documento contábil no feito a ser submetido à 

análise técnica, visto que o réu não apresentou em Juízo as evidências que disse ter 

solicitado ao Município de Filadélfia-TO, que, supostamente, comprovam a regular 
aplicação dos recursos do PDDE/2010 (fls. 108). 

Quanto ao ponto, também entendo incabível o deferimento da oitiva de 

testemunhas, pois o réu não indicou quem são as pessoas que poderiam corroborar a 
tese defensiva. 

Igualmente, no que concerne à juntada de novos documentos, entendo que o 

pedido não merece acolhimento, porquanto o réu, desde a sua defesa prévia, subsidia 

seus argumentos em prova documental que se encontra em poder do Município de 

Filadélfia-TO, mas não a apresentou até hoje, tampouco comprovou a impossibilidade de 

fazê-lo. Assim, a medida revela-se meramente protelatória, devendo ser rechaçada. 

Por conseguinte, com fundamento no art. 370, parágrafo único, CPC, impõe-se o 

indeferimento do pedido de produção de provas pericial, documental e testemunhal. 

II 2. Do mérito 

Para que haja decreto condenatório em uma ação cível de improbidade 

administrativa, mister se faz que seja reconhecida a configuração de ato de improbidade 

administrativa, cujas hipóteses estão arroladas, de forma exemplificativa, nos arts. 9.° a 11 
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da Lei n.° 8.429/92. 

É cediço o caráter sancionador da Lei n.° 8.429/92 aplicável aos agentes públicos 

que, por ação ou omissão, violem os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, 

lealdade às instituições e notadamente: a) importem enriquecimento ilícito (art. 9°); b) 

causem prejuízo ao erário público (art. 10); c) atentem contra os princípios da 

Administração Pública (art. 11) compreendida nesse tópico a lesão à moralidade 

administrativa. 

O FNDE imputa ao réu a prática de atos que importam improbidade administrativa 

por afronta aos princípios da administração pública e por lesão ao erário. Daí o pleito 

condenatório da aplicação das cominações previstas na Lei 8.429/92. 

Cabe, neste passo, analisar os fatos descritos e demonstrados nos autos à luz das 

normas citadas. 

No que se refere à violação dos princípios da administração pública, pela ausência 

de prestação de contas, nenhuma dúvida há. 

Os documentos de fls. 19/25 demonstram que a autarquia autora procedeu à 

abertura do processo de tomada de contas especial dos recursos repassados ao 

Município de Filadélfia-TO, no âmbito do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), 

durante a gestão do requerido, haja vista o não recebimento das prestações de contas 

relativas ao exercício de 2010. 

Note-se que o réu ocupou o cargo de Prefeito do Município de Filadélfia de 2009 

(fls. 86) a novembro de 2011 (fls. 88/93) e o prazo para a prestação de contas relativas à 

aludida verba, repassada e sacada no ano de 2010 (fls. 29/40), encerrou-se em 

28/02/2011 (fls. 23), restando patenteado que o dever de prestar as contas dos recursos 
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em comento recaía sobre CLÉBER GOMES ESPÍRITO SANTO. 

Outrossim, o documento de fls. 63 evidencia que o réu foi instado, pelo FNDE, a 

prestar as contas devidas ainda em julho de 2011, mas se manteve inerte, sendo 

indiscutível que a omissão apontada pela autarquia de fato ocorreu. 

Embora o demandado tenha afirmado que prestou contas dos recursos referidos, 

não colacionou ao feito documentos aptos a subsidiar a alegação. Destarte, como não foi 

afastado o fato negativo atribuído na exordial, tenho que o réu não se desincumbiu do 

ônus probatório que lhe é afeto. 

Cumpre observar que o elemento subjetivo a animar a conduta objetivamente 

verificada deve ser o dolo, que não necessita ser específico, mas apenas genérico 

(Precedente: REsp 951.389/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 

4/5/2011), bastando, no caso do inciso VI do art. 11 da LIA, que o agente, consciente e 

injustificadamente, deixe de prestar as contas a que está obrigado, produzindo os 

resultados nocivos inerentes à conduta vedada pela norma jurídica. 

Nesse sentido, veja-se o seguinte precedente jurisprudencial: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONVÉNIOS FIRMADOS ENTRE MUNICÍPIO E A 
FUNASA. EX-PREFEITO. OMISSÃO NA PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO. OFENSA. ART. 11, VI DA LEI N. 
8.429/92. POLO COMPROVADO. ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA CONFIGURADO. SANÇÕES DO ART. 12 DA LIA. 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. 
1. 	A improbidade administrativa, nos termos da LIA, fica caracterizada 
por toda ação ou omissão dolosa praticada por agente públicó ou por 
quem concorra para tal prática, ou ainda dela se beneficie, qualificada pela 
deslealdade, desonestidade ou má-fé que acarrete enriquecimento ilícito 
(art. 9,, lesão ao erário (art. 10), concessão de benefício de forma ilegal 
(art. 10-A) ou afronte os princípios da Administração Pública (art. 11). 
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2. A ausência .de prestação de contas por Prefeito configura ato de 
improbidade administrativa, previsto no art. 11, VI, da Lei n. 8.249/92. 

3. In casu, a omissão no dever de prestação de contas ficou 
devidamente demonstrada na fundamentação da sentença, revelando, 
com precisão os fatos e os motivos que levaram à prática do ato de 
improbidade administrativa e à condenação do requerido, não havendo o 
réu se desincumbido, no curso do processo, em desconstituir a acusação, 
ou de apresentar, em suas razões de apelação, elementos a infirmar o 
acerto da sentença. 

4. Correta a condenação do apelante, em razão de não ter prestado 
contas a que estava obrigado, na qualidade de Prefeito, conforme 
exigência do art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal. 

5. À luz do que os autos estampam, provado se encontra o ato de 
improbidade imputado ao réu, consoante denunciam o artigo 37 da 
Constituição Federal e art. 11, VI, da Lei n. 8.429/1992. 

6. Na omissão de prestar contas, o ato tido por ímprobo 
consubstancia-se em "deixar de prestar contas quando esteja 
obrigado a fazê-lo" (artigo 11, inciso VI, da Lei 8.429/1992), situação 
em que é suficiente a comprovação do dolo genérico, refletido na 
simples vontade consciente de aderir à conduta descrita no tipo, 
produzindo os resultados vedados pela norma jurídica, de forma 
injustificada, o que ficou demonstrado no caso em exame. 
7. A aplicação das penalidades previstas na LIA deve ser razoável 
(adequada, sensata, coerente) e proporcional (compatível com a gravidade 
e extensão do dano - material e moral) ao ato de improbidade praticado. 

8. Apelação do réu não provida. 	• 

(AC 0052565-74.2013.4.01.3700, DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON 
QUEIROZ, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 02/08/2019 PAG.) 
(destaquei) 

Assim, presentes os elementos objetivo (ausência de prestação de contas) e 

subjetivo (dolo genérico), a norma de regência incidirá, qualificando-se o ato como de 

improbidade, salvo se 'força maior tiver interferido na conduta do agente responsável, 

determinando ela mesma o dito resultado previsto na lei. 

In casu, reputo que o réu, conscientemente, deixou de observar o dever jurídico de 
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prestar contas, eis que o prazo para tanto se esvaiu em 28/02/2011 (fls. 23), ocasião em 

que ele exercia as funções de Prefeito, e há provas de que o demandado foi cientificado a 

sanar a omissão em julho de 2011 (fls. 63), mas não o fez. 

Impende destacar, igualmente, que não houve a comprovação, nos autos, de 

qualquer fato necessário, cujos efeitos não era possível evitar ou impedir, tampouco a 

culpa exclusiva de terceiros que pudesse justificar a conduta do réu de não prestar as 

contas devidas, o que determina a subsunção do ato ao art. 11, inciso VI, da Lei n.° 

8.429/92. 

Por outro lado, reputo que o alegado prejuízo ao erário não foi demonstrado, pois, 

para se condenar o réu por ação ou omissão que enseje perda patrimonial, desvio, 

apropriação, malbaratamento ou dilapidação de bens ou haveres da autarquia federal em 

questão, é imprescindível a existência de provas robustas e inequívocas da 

materialização do dano. Ora, o simples fato de não ter Orestado contas não possui como 

consequência lógica a aplicação irregular dos recursos federais. 

Com o fim de corroborar tal inferência, transcrevo os julgados abaixo: 

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITO. 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. RECURSOS DA UNIÃO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. VIOLAÇÃO A 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. NÃO COMPROVA ÇAO DO 
DANO. PENA DE RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. MULTA CIVIL. 
PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO. 
1. O ajuizamento de 4ão pelo Ministério Público Federal, por entender 
configurado ato de improbidade administrativa na aplicação de recursos 
públicos federais, está dentro de suas atribuições constitucionais, o que 
lhe confere ãgitimidade, e fixa a competência da Justiça Federal. 
2. A citação válida, ainda que ordenada por juiz incompetente, interrompe 
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a prescrição, a qual retroage à data da propositura da ação. E eventual 
demora do Poder Judiciário para concretizá-la não acarreta prejuízo ao 
autor da ação. A ação de improbidade administrativa foi ajuizada em tempo 
hábil (art. 23, I, Lei 8.429/92). 

3. Hipótese em que o ato tido por ímprobo consubstancia-se em "deixar de 
prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo" (art. 11, inciso VI - Lei 
8.429/1992),* em relação a recursos repassados ao município pelo FNDE, 
situação em que é suficiente a comprovação do dolo genérico, refletido na 
simples vontade consciente de aderir à conduta descrita no tipo, 
produzindo os resultados vedados pela norma jurídica. 

4. A presunção de' dano como decorrência da falta de prestação de 
contas não implica necessariamente ressarcimento. A omissão não 
conduz à inevitável conclusão de que houve danos ao erário, que, 
sendo o caso, deve ser comprovado na sua existência e extensão 
(art. 12, III e parágrafo único - Lei n° 8.429/1992). Sanção de 
ressarcimento ao erário afastada. 

5. A multa civil destina-se a coibir a afronta ao firincipio da moralidade ou 
probidade, revestindo-se de caráter punitivo do agente ímprobo e 
intimidativo sobre os demais componentes do grupo social quanto à 
prática de novas infrações. No caso, a razoabilidade aconselha a sua 
redução para R$5.000,00, dado que se trata apenas de improbidade por 
ofensa aos princípios da administração, sem evidência do efetivo abalo 
(redução) patrimonial. 

6. Apelação parcialmente provida. 

(AC 0009350-91.2013.4.01.4300 / TO, ReL DESEMBARGADOR 
FEDERAL OLINDO MENEZES, QUARTA TURMA, e-DJF1 de 17/03/2017) 
(destaquei) 

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITO. 
AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. RECURSOS DO FNDE. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. APLICABILIDADE DA LEI N° 
8.429/1992 AOS AGENTES POLÍTICOS. NÃO COMPROVAÇÃO DO 
DANO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
MODULAÇÃO DAS SANÇÕES APLICADAS. 

1. Cuidando-se de convênio firmado entre o município e o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação, autarquia federal vinculada ao 
Ministério da Educação, firma-se a competência da Justiça Federal, tanto 
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mais que o FNDE e o MPF residem na relação processual. 

2. A Lei 8.429/92 aplica-se aos prefeitos. A presunção de dano como 
decorrência da falta de prestação de contas não implica 
necessariamente ressarcimento. A omissão não conduz à inevitável 
conclusão de que houve danos ao erário, que, sendo o caso, deve ser 
comprovado na sua existência e extensão (art. 12, III e parágrafo 
único - Lei n° 8.429/1992). 

3. O ato ímprobo, na hipótese, consubstancia-se em "deixar de prestar 
contas quando esteja obrigado a fazê-lo" (artigo 11, VI - idem), situação 
em que é suficiente a comprovação do dolo genérico, refletido na simples 
vontade consciente de aderir à conduta descrita no tipo, produzindo os 
resultados vedados pela norma jurídica. 

4. Não conhecimento do agravo retido que discutiu o indeferimento da 
prova testemunhal. Não provimento do agravo retido da decisão que 
recebeu a inicial. Provimento parcial da apelação. 

(AC 0000257-33.2009.4.01.3302 / BA, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL °LINDO MENEZES, QUARTA TURMA, e-DJF1 de 28/09/2016) 
(destaquei) 

Verifico, portanto, que, pelas provas carreadas aos autos, não restou provado o 

dano material a que teria dado causa o demandado, mas tão-somente um dano 

hipotético, decorrência lógica da ausência de prestação de contas, razão pela qual não 

restou caracterizada a conduta do art. 10, inciso XI, da LIA. 

II 3. Das penas 

A teor do art. 12, III, da LIA, os atos que importem em violação aos princípios da 

administração pública sujeitam o infrator às seguintes penas: ressarcimento integral do 

dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco 

anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo 

agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica 
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da qui seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. 

Conforme alhures explicado, considerando que não ficou demonstrada a lesão 

efetiva causada pela conduta imputada ao réu, tenho que a pena de ressarcimento ao 

erário -ião tem aplicabilidade no caso em questão. 

No que concerne à suspensão dos direitos políticos e à aplicação de multa civil, 

que admitem gradação pelo Juízo, entendo que as penas devem ser aplicadas acima do 

mínimo legal, porém, abaixo do teto, justificando-se um meio-termo entre os extremos, em 

razão do valor mediano dos recursos para os quais não houve prestação de contas 

(R$23.068,052 , atualizado até setembro de 2015-,fi. 12/17), em consonância ao disposto 

no art. 12, parágrafo único, da LIA. 

Por conseguinte, julgo adequado impor ao réu as penas de perda de qualquer 

função pública atualmente ocupada (RMS 32.378/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 11/05/2015); suspensão dos 

direitos políticos pelo prazo de 4 (quatro) anos; pagamento de multa civil de dez vezes o 

valor da remuneração recebida' no último ano de mandato e proibição de contratar com o 

Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios: direta e 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 

pelo prazo de 3 (três) anos. 

III- DISPOSITIVO 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para declarar o 

réu CLEBER GOMES DO ESPIRITO SANTO como incurso no art. 11, VI, da Lei n.° 

8.429/92. Em consequência, aplico-lhe as seguintes sanções, de acordo com o art. 12, 

inciso III, da Lei n.° 8.429/92: 
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a - Perda de qualquer função pública atualmente ocupada; 

b - Suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 4 (quatro) anos; 

c - Pagamento de multa civil de.  dez vezes o valor da remuneração 

' recebida no último ano de mandato; 

d - Proibição de contratar com o .Poder Público, de quaisquer das esferas 

da federação, ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 

pelo prazo de 3 (três) anos. 

Condenação em honorários incabíveis à espécie (AgInt no AREsp 873026/SP, Rel. 

Min. Herrnan Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/10/2016). 

Após o trânsito em julgado: 

a - cientifique-se o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins acerca da 

suspensão dos direitos políticos do réu; e 	 , _ 

b - registre-se esta sentença nos sistemas do Conselho Nacional de 

Justiça — CNJ. 

Publique-se. Intimem-se as partes. 

Dê-se ciência ao MPF. 

Araguaina-TO, 26 de novembro de 2019. 

ROSELI DE QUEIROS BATISTA RIBEIRO 
• Juíza Federal 
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